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EDITORIAL 

\O despacho n. º 32/EBS estabelecia o carácter eliminatório da disciplina de. Portu­
guês para os alunos do 5. º ao 9. º ano de escolaridade. Tal disposição provocou amplas 
discordâncias, não só por parte dos professores daquela disciplina como dos demais 
docentes, dos encarregados de educação e dos alunos. 

É preciso acrescentar, todavia, que tais discrepâncias eram fundamentadas e não 
de�ivavam de forma nenhuma de qualquer espírito «facilitador». Do mesmo modo, 
reconhecia-se a necessidade de elevar o nível do ensino da Língua Materna, preconi­
zando-se medidas positivas em ordem à consecução de tal objectivo. 

Perant� essas discordâncias, de que a Imprensa se fez eco, o Governo manteve 
aquelas disposições, mostrando-se indiferente às opiniões manifestadas. • 

Em tais condições, a maioria democrática existente na Assembleia da República 
aprovou uma lei que, tomando medidas de emergência para defender o ensino do 
Português, revogava ao mesmo tempo o referido despacho. 

Trata-se de uma iniciativa necessária e justa que, se for (como deve) fielmente 
executada, contribuirá de forma muito mais positiva para a melhoria do ensino do 
Português do que a reprovação de ano dos alunos cujo aproveitamento naquela 
disciplina não fôr suficiente. ■ 

3 
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A dinâmica de grupo 
na escola 

Referências circunstanciais a uma 
experiência realizada com uma turma· 

do curso do Magistério Primário 

Maria Fernanâa Sampaio 
. . 

Nota prévia 

A propósito da incoerência e aventurei­
rismo pedagógicos, quando promovidos a 
modelos sagrados, que convém seguir, sob 
pena de se ficar sujeito ao libelo acusatório 
de subversão da instituição Escola. 

«Só o amor mais velho da terra 
lava e penteia a estátua das crianças, 
endireita as pernas, os joelhos, 
eleva a água, faz resvalar os sabões, 
e puro sai o corpo respirando 
o ar da flor e da mãe. 
Ó vigilância clara! 
Ó doce perfídia! 
Ó terna guerra! 
Já o cabelo era um emaranhado 

tecido entrelaçado por carvões, 
por serrim e azeite, 
por fuligens, ar.ames e caranguejos, 
até que a paciência do amor 
instituiu os baldes, as esponjas, 
os pentes, as toalhas, 
e com âmbar perfumado, limpo, penteado, 
com antiga parcimónia e com jasmins 
ficou mais novo o menino todavia, 
e soltando-se das mãos da mãe 
correu a montar novamente no seu alazão, 
buscando o lodo, o azeite, urinas, tinta, 
ferindo-se e espojando-se entre as pedras. 
E assim recém-lavado salta o menino pró 
mundo 
porque mais tarde só terá tempo 
para andar limpo, mas já sem ·vida.» 

Pablo Neruda 

\ 



Introdução 

Com o desenvolvimento da Psicologia e 
dos seus ramos afins, sobretudo da Psicolo­
gia do Desenvolvimento Infantil, a Pedago­
gia e até a Psicopedagogia vão, naturalmen­
te, não só utilizar os resultados e métodos 
da Psicologia, como também tentar adaptá­
-los às estruturas da chamada Escola Nova, 

. num projecto de actualização com um du­
plo propósito: transformar e transformar­
-se. 

A nova Pedagogia preocupa-se, portan­
to, com o estar permanentemente infor­
mada dos passos dados pelo desenvolvi­
mento das várias ciências psicológicas, im­
plicadas de modo directo ou indirecto no 
estudo da criança e do adolescente. Deste 
modo, as diversas formas de progresso vie­
ram a reflectir-se, obviamente, em todos 
os domínios aplicados à Educação. 

Duma forma genérica, a Pedagogia im­
plica investigação e actualização daí resul­
tante e exige, portanto, a atenção dos 
educadores, fazendo-lhes uma proposta de 
teflexão e acção, ambas transformadoras da 
sua atitude pedagógica. Assim e ainda no 
momento presente, é inevitável a emer-

gênc.ia de uma necessidade de opção clara 
entre o «ensino tradicional» e os métodos 
constitutivos da corrente «educação nova». 

Um dos aspectos metodológicos da 
Educação Nova - o recurso à psicologia 
dos grupos - veio alterar e reformular o 
perfil da didáctica contemporânea. A «cen­
tralização no grupo» vem substituir uma 
pedagogia centrada no aluno sem, no en­
tanto, eliminar o individual, essencial em 
qualquer processo pedagógico. Os profes­
sores ficaram, assim, envolvidos num pro­
cesso experimental e evolutivo, iniciando­
-se com a participação em experiencias, 
conhecimento e teorias e soluções apon­
tadas. 

Ventila-se a preocupação, entre outras, 
de respeitar e apoiar a criatividade e auto­
-realização do aluno. Nesta óptica, o edu­
cador t�m necessidade de reformular as 
suas normas de orientação e acção, de in­
terpretação, de vivência e até liderança. 
Não lhe basta conhecer a técnica, é funda­
mentalmente necessário que se prepare, 
que arrisque a transformação, ain9a que ela 
assente na eliminação de hábitos (ou vícios) 
e na adopção de outros, saídos da reflexão 
amadurecida. 

DOIS LIVROS A LER 

F [ RN" NOO CAMPO� 

OHomem 
da M,liquina de Escreve, 

MARGUERITE DURAS 
OLHOS AZUIS 
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sátira de imaginação galopante que tem 
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•JEl�.�.b& 
Rua D. Estefânia, 46-8 
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De tudo o que ficou dito, parece resul­
tar a apologia total e incondicional do tra­
balho de grupo, como substituto miraculo­
so e. único dos métodos existentes, ou, 
ainda, que o trabalho de grupo pode ser 
aplicável de igual modo a todas as discipli­
nas, em todos os estádios etários e em 
todo o tipo de escolas. De facto, uma 
perspectiva assim definida pecava por inco­
erência e precipitação. Há que ter presen­
te um número grande de variáveis, desde a 
unidade temática em causa, passando pela 
composição da turma, a distribuição e dis­
ponibilidade dos alunos e incluindo também 
a própria experiência do professor neste 
domínio. 

Em muitos casos, o professor - e fala­
mos do professor português na sua realida­
de social e escolar - ressente-se da im­
pre'paração com que inicia a activid�de do­
cente, caracterizada sobretudo pelo desa­
justamento entre teoria e prática, o que o 
desilude e incita a adoptar ou retomar em 
definitivo métodos tradicionais claramente 
ultrapassados e naturalmente de mais có­
moda execução. 

Prosseguindo, pode dizer-se que uma 
atitude pedagógi,ca se torna necessária e é 
possível, atendendo não só ao aumento da 
escolaridade, à polémica desencadeada e 
não solucionada sobre os prós e os contras 
do escalonamento das turmas e à receptivi­
dade que novas metodologias geram em 
muitos educadores. É evidente que há, nes­
te campo, uma superabundância de publi­
cações . acerca de novas propostas pedagó­
gicas, de métodos educativos e, especifica­
mente, de dinâmica de grupos, mas tam­
, bém se pode constatar uma certa falta de 
indicações específicas acerca do modo ac­
tuante de conduzir e organizar, na prática 
generalizada, esses novos métodos de ensi­
no. Isto acontece, sobretudo, porque as 
experiências de base dos autores dessas 
publicações se traduzem quase sempre em 
amostragens demasiado particulares, em 
algo que lembra o estereotipo, como se a 
partir daquilo que foi constatado, nada mais 
pudesse ser feito e ficasse decidida a ausên-

eia duma continuidade dinamicamente pro­
gressiva. 

No entanto e, apesar de todos os ape­
sares, é importante que o professor esteja 
aberto e fique apto a utilizar métodos ino­
vadores - ainda que experimentalmente 
� • de modo a que não cristalize um pro­
cesso que, mesmo positivo, se vá progres­
sivamente estereotipando. 

Em relação ao trabalho de grupo e 
dado o deslocamento sofrido pela aprendi­
zagem face ao seu centro, o professor po­
derá exercitar-se no conhecimento dos 
alunos em vez de se limitar a julgá-los -
para além da compreensão do aluno, pode 
também compreender com o aluno. Tudo 
isto exige do professor uma atitu�e res­
ponsável perante o seu trabalho, inscrito 
no seu projecto-compromisso de, numa 
perspectiva dinâmica e estimulante, con­
correr para a subversão da função mera­
mente reprodutora da Escola, em benefício 
duma função eminentemente social que lhe 
deve estar subjacente. 

Temos, portanto, presente, que o tra­
balho de grupo pode auxiliar o enriqueci­
mento pedagógico sem, no entanto, supri­
mir as outras formas de trabalho. Se consi­
derarmos ainda alguns aspectos negativos 
implícitos no próprio «pensamento em 
grupo», como sejam a conformidade, a ma­
nipulação, a passividade e até a mediocrida­
de, entre outros, podemos refrear algum 
empolgamento exagerado e joeirar as van­
tagens e inconvenientes inerentes a qual­
quer processo passível de ser utilizado. 

Caberá, no entanto, ao professor dina­
mizar tanto quanto possível a vida do gru­
po, fortalecendo, simultaneamente, a coe­
são e a iniciativa pessoal. Alguns princípios 
poderão nortear, basicamente, a orientação , 
do trabalho de grupo na aula: 

• facilitação da aprendizagem, em detri­
mento do ensino directo; 

• situação de aprendizagem orientada 
que não sufoque a valorização pessoal; 

• inserção do professor nos objectivos 
do grupo, não no sentido de enveredar 



por uma adbicação dos seus próprios. 
objectivos, mas colhendo eventualmente 
informações que revertam em benefí�io da 
sua perspectiva de educador; 

• indispensabilidade de o professor 
cooperar no processo de descoberta, in­
formando se solicitado e ouvindo como se 
desenrola o avanço da tarefa, a partir do 
contributo de cada elemento do grupo. 

Orientação do trabalho de grupo 

Neste novo tipo de didáctica, as tarefas 
devem ser executadas por pequenos gru­
pos de alunos que, por princípio, se auto­
-escolham e cujas actividades deverão estar 
reguladas por certas regras que o grupo 
definirá entre si. Na experiência levada a 
cabo com uma turma do 2.º ano do Curso 
do Magistério Primário, .os grupos divergi­
ram no processo de iniciar ·as actividades, 
como a seu tempo será referido. 

, A atitude do professor poderá focalizar 
dois aspectos relevantes: 

I. O programa 
I .  I .  Os objectívos do ,:rofessor em 
relação ao mesmo 

2. O aluno 

2.2. Os objectívos do professor na 
relação pedagógica estabelecida 

Para a consecução destes aspectos 
através do trabalho de grupo, o pro­
fessor terá de esforçar-se por reunir, 
a par de uma lucidez e controlo pes­
soal, uma sensibilização aos problemas 
eventualmente surgidos no seio dos 
grupos e, naturalmente, um propósito 
de aplanamento desses problemas, 
bem como de ultrapassagem de mo­
mentos de rotina, de desgaste ou 
mesmo desmobilização. Sintetizando, 
o professor procurará reunir na sua 
atitude pedagógica, num esforço de 
coerência, os factores indispensáveis à 
concreção dos objectivos que se 
propôs. 

A formação dos grupos 

Um problema de bastante impor­
tância, embora, na sua aparência, irre­
levante, é o db número de alunos 
aconselhável em cada grupo, ou os 
vários grupos dentro de uma turma. 
Ressalve-se que o número de alunos 
pode e deve variar, de acordo com o 
tema ou os temas a tratar e com a 
informação que o professor tiver ob­
tido, aproximativamente, das possibili­
dades dos alunos que formam . cada 
grupo - não é, pois, aconselhável a 
utilização do trabalho de grupo sem 
um conhecimento prévio dos alunos 
com que se vai trabalhar ou até em 
fase de arranque do ano lectivo. Vol­
tando ao problema do número, de 
um modo geral aponta-se para a for­
mação de grupos de quatro a seis alu­
nos e, na experiência realizada que 
serviu de suporte a este texto, os 
grupos tiveram um número de ele­
mentos que oscilou entre os aponta­
dos. No momento da constituição 
dos grupos pode surgir um outro 
problema - o do aluno com quem 
ninguém deseja trabalhar, quer por 
razões com uma certa validade, quer 
por motivos mais .ou menos inconsis­
tentes. Na experiência em causa, o 
problema surgiu, de facto. Ora, sendo 
a escolha livre, a questão parece ofe­
recer uma certa dificuldade e é me·­
lindrosa. Dentre as sugestões que po­
dem ser feitas - o aluno indesejado 
faz ele próprio a sua escolha, a meio 
do processo de formação dos gr_upos; 
o professor proporá, de forma isenta 
de proteccionismo, a um dos grupos, 
a integração do colega que, afinal, 
«ainda se não decidiu», optou-se, no 
caso concreto pela última. Pode, à 
primeira vista, parecer enfermar de 
um certo dirigismo, mas o facto é 
que ela pode enraízar num outro as­
pecto da atitude pedagógica do pro­
fessor: a informação prévia acerca da 7 
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actividade a desenvolver e, no caso 
de o método não ser familiar, a sensi­
bilização dos alunos para as possíveis 
finalidades da -realização de um traba­
lho colectivo. Assim, torna-se fácil 
que um dos grupos ou até todos se­
jam permeáveis à inclusão do elemen­
to inicialmente indesejado. 

Processo de funcionamento do grupo 

O método usado no processo que um 
grupo utilizará para definir o âmbito da ta­
refa comum, tem uma importância capital 
para a obtenção de resultados válidos. O 
grupo pode iniciar a sua acção a partir de 
várias bases, entre as quais é de destacar; 

I. A escolha de um líder; 
2. A imposição de um dos membros 

como líder; 
3. A coexistência activa no processo de 

trabalho, a partir de uma autonomia que é, 
simultaneamente, ausência de regra e regra 
tácita; 

4. Organização planificadora, feita de 
comum acordo, para a divisão das tarefas 
parciais. 

É discutível a apresentação rígida dum 
melhor processo. Mas, de acordo com os 
objectivos do professor e tendo em vista 
uma acção de benefício, quer colectivo, 
quer individual, não seria despropósito en­
veredar pela terceira sugestão. Seria aquela 
que permitiria mais largamente a participa­
ção activa de cada elemento e a progressi­
va responsabilização do grupo na sua tarefa 
colectiva. No caso da turma em experiên­
cia, apenas dois grupos optaram pela moda­
l idade em questão; três grupos reag iram 

\ 
em conformidade com o sugerido no pon-
to 4.; um grupo acolheu um líder e um 
outro aceitou um líder que soube impor­
-se-lhe. No entanto, neste último caso, o 
líder viu-se em pouco tempo anulado, por­
que o grupo o contestava sistematicamen­
te, realizando trabalho à margem da sua 
opinião, formou um bloco de resistência 
que se traduziu, numa fase inicial por um 
ostracismo quase total e que só mais tarde 



veio a ser ultrapassado por abrandamento 
das. posições radicais e categóricas do ele­
mento líder. 

Já foram referidos três dos aspectos a 
atender na realização do trabalho de gru­
po: o programa, os objectivos do profes­
sor, os objectivos dos alunos. 

Mas ainda dentro do processo de fun­
cionamento do grupo, é indispensável focar 
outros aspectos. Por exemplo, quanto ao 
tipo de tema a tratar é aconselhável a dis­
cussã� inicial acerca dos possíveis temas, a 
partir do conhecimento das alíneas progra­
máticas já tratadas e a tratar, o que apela 
para todos os recursos de iniciativa dos 
alunos, transportados para a escolha a faze� 
e polarizados pelos mais diversificados inte­
resses, como foi possível verificar na expe­
riência desta turma do 2. º ano do Curso 
do Magistério Primário. 

Perante os vários caminhos: uniformida­
de do tema a tratar, em função de um 
aproveita�nto do trabalho para a aborda­
gem de uma alínea do progr;ama; diversida­
de de temas, em função de interesses es-

i / pecíficos de cada grupo; divisão de ·um 
tema em vários subtemas, a tratar pelos 
diferentes grupos e outras mais vias, os 
álunos revelaram uma preocupação traduzi­
da na opção feita. Entenderam dever tratar 
uma alínea nova do programa, todos os 
grupos, o que me pareceu ser fruto da 
habituação à competitividade tradicional, 
adquirida ao longo da sua experiência de 
vida na Escola. De modo que, sentindo-se 
cada grupo obscuramente posto em causa 
pela possibilidade de um outro alcançar re­
sultados espectaculares só porque benefi­
ciou da . escolha do tema, pode supor-se 
que se gerou uma reacção geral de auto­
-defesa quando foi proposto um único 
tema para o trabalho de todos os grupos. 
( Pode acrescentar-se que estes mesmos 
alunos, no ano seguinte, já foram capazes 
de ultrapassar este «vício» e conseguiram 
optar pela abordagem de temas diferentes, 
reconhecendo a vantagem de um trabalho 
diversificado de que· todos poderiam bene­
ficiar). 

No caso em análise, achou-se não ser 
aconselhável levantar objecções à escolha 
feita pelos alunos, não numa atitude de 
omissão do professor, mas para que não 
sejam criados obstáculos prévios ao pro­
cesso de trabalho subsequente. 

Posto que a escolha do tema foi feita, 
ainda que de forma discutível pelas razões 
já apontadas, há que referir agora aspectos 
ligados ao desenrolar da actividade. • 

É de toda a conveniência indicar somen­
te o âmbito geral do tema, no início do 
processo, de modo a fomentar no seio do 
grupo um leque de questões. O professor 
pode fazer sugestões, mas num plano de 
igualdade com as demais lançadas, a fim de 
não impor ao grupo uma tarefa que lhe 
fique alheia e se torne, por isso, penosa. 
Aliás, nas várias situações cie impasse que, 
ao longo do trabalho se vão sucedendo, o 
professor tem naturalmente que intervir, 
tanto mais que partilha - deve partilhar 
- com o grupo o interesse pelo resultado 
a obter. Acrescente-se que, à medida que 
o trabalho vai progredindo, cada vez me­
nos o professor é chamado a intervir, já 
que, a pouco e pouco, os alunos se foram 
tornando capazes de reconhecer as suas fa­
lhas e_ souberam entretanto superá-las par­
cial ou totalmente, como aconteceu na ex­
periência em causa. 

Um outro aspecto é o de que .a diversi­
dade de formas de tratamento do tema ou 
temas não deverá constituir preocupação 
para o professor, ou até mesmo o desvio 
de uma linha minimamente desejável, já 
que o saldo continua a ser positivo: pelo 
menos, o trabalho funcionou como factor 
de aprendizagem pela descoberta, esclare­
ceu possibilidacles a tentar em futuros tra­
balhos e fomentou, apesar de tudo, uma 
dinâmica e certa dose de criatividade indu­
bitáveis, difíceis de alcançar num trabalho 
de rotina. 

Controlo do processo de avaliação 

O processo de controlo dos progressos 
realizados pelos grupos pode ser feito 9 
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através da observação que o professor faz 
em cada sessão, por períodos de perma­
nência relativamente curtos junto de cada 
grupo. Foi este o processo utilizado na 
turma em experiência. Ainda assim, poderá 
recorrer-se às fichas elaboradas pelos alu­
nos ao longo da investigação, à detecção 
de contributos individuais, interacções, 
conteúdo das discussões havidas, dúvidas 

• postas, métodos e técnicas utilizadas. Privi­
legiou-se a observação, como foi referido, 
e foram utilizadas apenas parcialmente as 
demais formas de controlo, fundamental­
mente por duas razões: repúdio pelo ca­
rácter algo coercivo de algumas e impossi­
bilidade prática de outras, por se tratar de 
uma turma com 30 alunos, onde se forma­
ram sete grupos que, a agravar, estavam 
instalados desconfortavelmente, em «me­
sas» improvisadas com o mobiliário exis­
tente. 

A apresentação final dos trabalhos, con­
trariamente à maioria das opiniões consa­
gradas, foi dessolenizada, ainda que se te­
nha relevado o facto primordial de o tra­
balho ser a resultante de todo um . esforço 
colectivo desenvolvido. A própria avaliação 
colhe dessa simplificação benefícios - a 
atitude crítica e reflexiva dos membros de 
cada grupo sobre o seu próprio esforço 
traduzido no trabalho final, é uma informa­
ção preciosa · para o professor, que possui 
apenas, concretamente, os aspectos visíveis. 
Na experiência em questão, foi feito um 
apelo à auto-avaliação por parte de cada 
grupo. E isto porque a avaliação do traba­
lho de grupo é particularmente difícil, já 
que este género de trabalho proporciona 
não só progressos cognitivos como tam­
bém afectivos -· modificações da atitude 
pessoal frente aos outros e a si próprio, 
integração na pequena comunidade que é a 
turma, a um nível diferente dos naturais. 
Para a constatação deste facto na turma 
em foco, tornou-se imprescindível a troca 
de impressões com cada grupo, de modo a 
auscultar - não policialmente, mas numa 
posição de repartição de dificuldades - as 
opiniões que cada elemento ou o conjunto 

de elementos deram sobre o que foi a sua 
• experiência ao longo das várias sessões . do 

trabalho de grupo. 

Conclusão para além das conclusões 

extraídas ao longo do trabalho 

Foi dito que não se devia promover o 
trabalho de grupo_ a método a utilizar, por 
excelência, num processo pedagógico úni­
co, sob pena de se cair, por abismos dife­
rentes, na rotina, no estereotipo e na cris­
talização em geral. Mas incluir no processo 
educativo também o trabalho de grupo, 
parece ter vantagens a não desprezar: ven­
tila-�e o ar pesado de formalismo que ca­
racteriza, muitas vezes, a relação profes­
sor-aluno, ainda hoje; alarga-se um pouco o 
«corredor da liberdade» que cada tipo de 

_ escola tem sempre e que, no· nosso caso, é 
bastante estreito; concbrre-se, ainda que 
levemente, para a subversão de valores de­
cadentes da instituição-escola, de modo a 
que a renovação seja possível. ■ 
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A escola e a integração 
do jovem no .mundo 

adulto l i  

Leonor Malik 

... «Serão aqueles que hoje se ocupam no campo da Educação em geral, e muito 
especificamente a Esçola, como centro predominantemente educativo, capazes de re­
pensar o seu papel e a sua actuação de modo a que os jovens de hoje comecem já a 
ser os cidadãos que nós não somos?» 

Começámos por afirmar a existência de 
um número crescente de instituições que 
têm a cargo a formação integral de cr::ian­
ças e jovens, papel que a família tradicional 
veio pouco a pouco a delegar nelas. Daí 
duas consequências advêm: 

I. • A grande responsabilidade que a elas 
lhes cabe pelos resultados obtidos; 

2. ª Embora reconhecendo os limites que 
torna a maioria dessas instituições, pelas 
próprias estruturas sobre que foram funda­
das, incapazes de efectivamente substituir a 
família como centro formativo por exce­
lência, a necessidade de enfrentar a realida­
de irreversível da sua existência como tal. 

Ora isso levar-nos-à a admitir que é 
com base nessa existência que temos que 
repensar a actuação dos vários intervenien­
tes no campo da Educação. 

Consequências 
de um desajustamento 

Se observarmos a actuação de cada um 
dos organismos onde a criança e o jovem 
permanecem, de , permeio às escassas horas 
passadas em família, notamos qu;,' não exis­
te entre eles o menor ajustamento nem 
em termos práticos nem em termos teóri­
cos; isto é, cada um actua segundo moldes 
e objectivos perfeitamente independentes 
de qualquer dos outros, embora a criança 
ou o jovem que os frequentam sejam uma 
e a mesma · pessoa. 

Esta característica de funcionamento 
torna-se óbvia até ao observador menos 
atento. Basta ver as dificuldades anuais por 
que passa qualquer família, ao tentar ajustar 
os horários dos vários locais que pretende 

..
 



que o seu educando frequente ao longo do 
ano lectivo, para que ele tenha uma «edu­
cação mais completa». E este é natural­
mente apenas um dos aspectos mais super­
ficiais do desajustamento referido. 

Pior, e de muito mais graves conse­
quências para o crescimento harmonioso 
do indivíduo, é a maneira fragmentada e 
portanto alienatória, como aquele é levado 
a atingi r  objectivos dispersos que não só 
escapam a maioria das vezes aos seus reais 
interesses, como estão longe de contribuir 
para uma formação global: porque são es­
tabelecidos de acordo com as intenções de 
funcionamento da própria instituição, diri­
gindo-se primordialmente à «parte do indi­
víduo>> que melhor possa satisfazer essas 
intenções, exigem dele uma dispersão de 
identidade que, alienando-os de si próprios 

• e daquilo que procuram, os leva por vezes 
a quererem preservar-se contra todas elas 
e consequentemente da sociedade que elas 
representam. 

Assim, se num local a criança ou o jo­
vem é impelido a âesenvolver aptidões que 
sirvam a um determinado desporto, noutro 
é-lhe exigido o cumprimento de níveis de 
sucesso meramente académicos e ainda 
num terceiro são-lhe transmitidas técnicas 
manuais ou outras, para a realização de ta­
refas específicas, cobrindo mesmo por ve­
zes áreas pretensamente artísticas, sem a 
mínima informação do seu grau de desen­
volviment.<? real, problemas ou incapacida­
des reveladas em qualquer dos campos ' e 
consequentes necessidades específicas de 
remediação, para não falar da simultaneida­
de tantas vezes nefasta, de práticas antagó­
nicas ou que se vão mutuament� anulando 
em tarefas que várias actividades possam 
eventualmente exigir. 

Poucos são os locais de formação que 
realmente se interessam em saber por 
onde anda a criança ou o jovem que os 
frequentam, o que fazem nas outras horas 
do seu dia, que tipo de problemas têm de 
enfrentar aqui ou acolá, que soluções lhes 
poderiam ser oferecidas ali, não mencio­
nando o facto de que, quase todos, excep-

tuando os que se situam em meios pouco 
populacionais, se mantém completamente à 
margem da realidade sociocultural dos seus 
alunos e das necessidades que o meio em 
que vivem cria. • 

Pouc�s são os locais de formação nos 
quais os jovens se sentem tratados como • 
seres totais, com personalidade e vontade 
próprias capazes de sentir, pensar e agir e 
consequentemente exteriorizar em tarefas 
globalizantes tudo o que na realidade são. 
Tais características encontram-se por vezes 
em instituições predominantemente jovens, 
como estações de rádio e imprensa locais, 
centros de cultura designadamente jovem, 
onde lhes é permitido expandirem-se livre­
mente, de acordo com os seus interesses e 
capacidades, mantendo ao mesmo tempo 
uma ligação com o meio onde habitualmen­
te se movem. Infelizmente, alguns desses 
locais são por vezes olhados como centros 
de culturas marginais, sendo-lhes portanto 
impedido um papel benéfico de integrado­
res de jovens no mundo adulto, embora 
paradoxalmente seja pr�cisamente nesses 
locais que os jovens desempenhem funções 13 
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e parti lhem resp�nsabi lidades semelhantes 
àquelas que lhes serão exigidas mais tarde 
pela sociedade. 

Perspectivas para uma mudança 

De tudo o que ficou dito facilmente se 
depreendem as modificações indispensáveis 
que permitam uma acção conjunta entre as 
várias instituições de educação, devidamen­
te centrada na pessoa da criança ou do 
jovem: 

I. º A imprescindível necessidade de ha­
ver um relacionamento entre as várias ins­
tituições e respectivos técnicos de forma­
ção privilegiando a dimensão local. 

2. º A não menos imprescindível necessi­
dade de o seu funcionamento estar perfei­
tamente inserido na problemática do meio 
onde se localizam. 

3. º A possibil idade de cada instituição se 
organizar segundo modelos que permitam 
relações horizontais não só entre os seus 
membros como com as outras instituições 
que se ocupam dos mesmos jovens ou 
crianças, · de modo a permitir o diálogo 
contínuo e a gestão interdisciplinar dos 
seus espaços e equipamentos. 

4. º A redefinição do conceito de Escola, 
como instituição formativa predominante, 
naturalmente vocacionada não só para ser 
a coordenadora de interacções que se pre­
tendem entre as várias instituições, como 
também a rever a sua própria actuação de 
modo a vir a encontrar respostas adequa­
das às necessidades que a problemática da 
região onde se _ encontra exige. 

5. º A criação de instrumentos formais 
de colaboração inter-entidades nomeada­
mente através da celebração de proto­
colos. 

Se estas modificações ocorressem elas 
permitiriam de imediato um relacionamen­
to em moldes totalmente diferentes dos 
do presente, entre educandos e educado­
res, o que viria a alterar as condições de 
integração dos jovens no mundo adulto. 

Assim, cada acto ou actividade educativa 
estaria centrada na individualidade da crian.: 

ça ou do jovem devidamente integrada nas 
coordenadas meio-família. Depois depen­
dentemente da idade e da natureza das ac­
tividades, o educando teria possibil idade de 
participar na sua organização e definição de 
objectivos e até mesmo na escolha de con­
teúdos de acordo com os interesses pró­
prios e capacidades reveladas, o que enri­
quecerá qualquer acto educati.vo com o 
sentido de cooperação, l iberdade e respon­
sabi l ização. Escusado será dizer que os ní­
veis de produção e de sucesso sofreriam 
alterações consideráveis pois eles sairiam 
de um trabalho conscientemente escolhido, 
feito à medida das necessidades individuais 
e das exigências sócio-profissionais do 
meio em que o jovem se deseja inserir. 
Quantas vezes o chamado insucesso escolar 
não é mais que o confronto entre a indivi­
dualidade e os padrões impostos por um 
sistema que oferece como única saída aos 
inconformistas a humilhação? 

No caso de crianças e jovens desajusta­
dos com dificuldades específicas, haveria a 
possibil idade real de detectar os problemas 
de integração e as dificuldades de aprendi­
zagem, diagnosticando-as e naturalmente 
tentando a sua remediação nas instituições 
existentes, através de actividades específi­
cas que neste caso teriam um cunho ree­
ducativo. 

No que diz respeito à escola, concreta­
mente, competir-lhe-ia ser ela própria o 
centro de reconhecimento individual de 
cada aluno com o apoio de centros psico­
•pedagógicos a ela agregados e que, em 
alguns casos até já existem, modificando a 
partir daí todo o seu funcionamento. Des­
de a sua prganização interna, que deveria 
ser aberta e interdisciplinar relativamente a 
todos os seus membros - que inclu iria 
naturalmente os próprios alunos - o que 
supõe uma redefinição do perfil do profes­
sor e respectiva formação pedagógica, essa 
modificação passaria também pela reformu­
,fação dos currículos a nível regional, obe­
decendo a uma íntima l igação com a sua 
problemática, devidamente articulada com 
uma formação específica de carácter quiçá 



profissional izante ou mesmo profissional 
para as várias etapas do sistema de ensino, 
visto que todas elas comportam alunos de­
sejosos de entrar na vida activa, muitos dos 
quais o tentam fazer de qualquer modo. A 
reformulação dos curricu los mencionada, 
deveria também incluir actividades de natu­
reza diversificada e mais prática que cor­
respondessem à procura e anseios dos jo­
vens, servindo efectivamente de pontes 
com o mundo do trabalho e a sociedade 
em geral, traduzidas por exemplo na cola­
boração dos a_lunos e trabalhos de natureza 
comunitária que fornecessem conhecimen­
tos reais sobre , aspectos locais e pusessem 
à prova capacidades de intervenção e reso­
lução de problemas. 

Parece-nos, de tudo o que ficou dito, 
ser este um percurso educativo de carac­
terísticas verdadeiramente actuais que 
aponta na direcção de novas «virtudes» ou 
quali,dades que serão os alicerces de actua­
ção • dos futuros cidadãos interessados em 
defender o futuro, ou seja, pessoas infor­
madas, críticas, imaginativas e participativas 
com desenvolvido sentido da responsabili­
dade e poder • de reflexão - um quadro 
infel izmente bem diverso daquele que a es­
cola nos propõe nos moldes actuais. 

Um novo papel 
para a família 

Perguntar-se-á e a família, que papel ca­
berá à famí l ia  nesta conjugação de es­
forços? 

Naturalmente que ela tem-no; poden­
do-se mesmo considerá- lo insubstituível, 
porque a família será sempre e apesar de 
tudo, o meio mais adequado no processo 
educativo para o - desenvolvimento emocio­
nal do indivíduo. Só que, se a sua colabora­
ção é imprescindível, ela não pode proces­
sar-se como é habitual no contacto ocasio­
nal e meramente receptivo entre a escola 
ou outras instituições e o encarregado de 
educação. Por outro lado este, não deve 
continuar a delegar naquelas responsabi lida­
des que só a ele lhe cabem por vocação 

i nal ienável, tantas vezes por medo de falha­
rem, ·tantas outras por comodismo face às 
sol icitações d iversas de uma sociedade con­
sumista. 

Efectivamente os encarregados de edu­
cação têm que passar a ser membros acti­
vos nos novos moldes organizativos, por­
que só uma responsabi l ização participante 
os poderá trazer de . volta ao campo da 
educação num âmbito de futuro . . Eles não 
serão mais meros fornecedores de infor­
mações esporádicas, porventura úteis, so­
bre os seus educandos, mas terão que ser 
também pesquisadores de soluções conjun­
tas e meios adequados ao lado dos profes­
sores, psicólogos, monitores, etc. e dos 
próprios fi lhos naturalmente. O resultado 
dessa procura, para ser válido, tem neces­
sariamente de passar pela prática famil iar 
onde a criança ou o jovem efectivamente 
vivem e onde infel izmente e não poucas 
vezes, começam os dramáticos processos 
de desi ntegração e perda de identidade 
face às exigências que lhes são feitas pela 
família pressionada pelas instituições que os 
fi l hos frequentam, nomeadamente pe la 
escola. 

Por outro lado a famíl ia tem de ser 
olhada pelos técnicos de educação como o 
elemento chave de todo o processo, con­
trariando a tendência mais ou meno_s gene­
ral i zada de desprezo, alegadamente em 
muitos casos pela sua falta de preparação 
geral ou inadequado conhecimento técnico 
em campos específicos, esquecendo-se que 
a maioria das vezes esse aspecto pode ser 
largamente u ltrapassado pela riqueza huma­
na decorrente das circunstâncias naturais 
que liga os pais aos seus filhos, e que, devi­
damente enquadrado, só pode enriquecer a 
sua formação global. Ignorar a família ou 
mantê-la à margem será querer ignorar ou 
manter à margem o aspecto mais profundo 
da personalidade dos indivíduos, contribuin­
do assim para o seu desenraizamento e 
alienação. 

Ainda relativamente à famíl ia d ir-se-á 
que hoje em dia muitas são as famílias com 
ambos os pais empregados e portanto com 15 
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escasso tempo para os contactos sugeridos. 
Se esse é um facto real e tudo_ indica, irre-

1 

versível na economia familiar, ele tem não 
só de ser considerado como também, e se 
assim se pode dizer, inserido no processo 
educativo. Com efeito, muitos dos locais 
de trabalho desses pais, poderão ser exce­
lentes meios de ligação entre a escola e o 
meio, fornecedores de informações im­
prescindíveis para o novo papel que a es­
cola deveria ter na formação mais adequa­
da às necessidades locais. Muitos deles po­
derão até oferecer meios de formação 
mais específica e prática em colaboração 
com a nova escola verdadeiramente inseri­
da no meio. E quem melhor que os pais, 
que trabalhando eles próprios nesses locais 
e . tendo os seus filhos nessa escola, são os 
principais interessados na viabilização de 
todo um processo integrativo, poderá 
efectivamente contribuir e participar acti­
vamente na sua realização?, Em qualquer 
dessas situações possíveis o papel dos pais 
é de suma importância como agentes mo- _ 
dificadores, revestindo-se a sua intervenção 
em campos mais amplos e interligados que 
tradicionalmente, da sua adquirida expe­
riência de pais-trabalhadores, a cuja força 
económica terá necessariamente de corres­
ponder uma força cultural viva. 

Uma proposta 

de intervenção 

Tentámos aqui erguer um panorama, 
bem diferente do actual, centrado nas ca­
rências e indivíduos reais, voltado para a 
resolução dos problemas que os tocam de 
perto, pensado para cidadãos de amanhã 
cujo comportamento social e capacidades a 
revelar têm de constituir um perfil muito 
diferente daquele que aqui já foi descrito e 
que, infelizmente é o nosso, sob pena de o 
futuro de todos se tornar em algo de mui­
to improvável. 

Perguntar-se-á, será possível uma tal 
mudança, existirão os meios? 

Atrevemo-nos a' dizer que é possível 
não só porque as pessoas começam a ter 

consc1encia das incapacidades reveladas 
pelo sistema actual, como também alguns 
dos meios já existem, embora funcionando 
deficientemente. No entanto não podemos 
esperar que as mudanças nos sejam pro­
postas pelo próprio sistema ou por um po­
der central, pois nisso reside exactamente 
a incapacidade até ao momento, divorciada 
que a centralização sempre esteve da von­
tade das pessoas, dos seus problemas, das 
suas carências e necessidades. Para que haja 

-ef�ctivamente uma mudança ela terá que 
obedecer a projectos de natureza local ou 
regional, mais próximos da realidade con­
creta que permitem a utilização e partici­
pação de todas as forças vivas da comuni­
dade, a maioria das quais não são mais que 
as instituições ou indivíduos que hoje têm 
a cargo a formação de pessoas: Família, 
Creches, Jardins de Infância, Escolas Primá­
ri�, Preparatórias e Secundárias, Centros 
de Formação Profissional, Centros Psico­
-pedagógicos, A Tls, Centros Culturais, 
Centros Recreativos e Desportivos, Rádio 
e Imprensas locais, Médicos e Centros de 
Saúde, Cooperativas, Ateliers, Oficinas, Fá­
bricas e outras forças económicas locais, 
Autarquias, Centros Regionais de Seguran­
ça Social, Centros de Apoio aos Organis­
mos Juvenis e às Crianças, Institutos de 
Emprego, Associações de Estudantes, de 
Pais e Encarregados de Educação e outros 
grupos representando interesses locais,' 
Grupos de Teatro, Escolas de Música, Con­
gregações de Bombeiros e outras forças de 
Assistência Social, etc. 

Assim, crentes nas implicações práticas 
futuras de tudo o que acabámos de dizer, 
aqui deixamos à vossa apreciação, e, muito 
desejamos, futura adesão, um projecto de 
trabalho que pretendemos levar a efeito 
no Concelho de Vila Franca de Xira, e que 
desde já conta com a colaboração efectiva 
da Câmara Municipal e o apoio de algumas 
instituições locais nomeadamente o Centro 
de Bem Estar Infantil, CEBI, de Alverca, 
encontrando-se a sua aceitação a nível da 
Direcção-Geral do Ensino Secundário ·inte­
grada num projecto ecológico da Associa-



ção dos Amigos do Tejo. Para além da co­
laboração que nos tem sido dada pela im­
prensa local, nomeadamente pelo «Notícias 
de Alverca» e pela rádio local « Rádio 
2000», prevê-se' naturalmente a futura co­
laboração efectiva das escolas do concelho, 
centros desportivos e culturais, para além 

, de individualidades - já contactadas, de entre 
as quais algumas já apoiantes, e de todas as 
instituições que de algum modo têm a ver 

,. com Educação, como atrás ficou expresso. 
Intitulando-se este projecto «O papel 

da Educação na Formação de Cidadãos ca­

pazes de actuar na defesa do Futuro», 

consta neste momento de dois modelos de 
acções concretizadas, cujos esquemas se 
seguem. Ó 1 .  º passo para a sua concreta 
realização inclui-se num percurso, que sa­
bemos de antemão longo e difíâ, e que 

. partirá da realização de um grande encon­
tro concelhio sobre Educação, o qual será 
dado a conhecer a todos os possíveis inte­
ressados logo que devidamente planeado. 

Aqui fica pois o nosso apelo: que ao 
analisarem a nossa proposta ela conquiste a 
vossa vontade de lutarem pela preservação 
do futuro e o vosso empenho em trabalha­
rem ao nosso lado, para que ao nosso con-
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celho se juntem como garante de que é da 

vontade real das pessoas que se fazem os 

caminhos de amanhã. 

Projecto 

O jovem face ao mundo adulto 

Considerandos: 
• A existência de instit�ições várias, pa­

ralelas à família na formação de jovens; 
• O papel da Escola como uma das Ins­

tituições predominantes nessa formação; 
• A incapacidade da Escola, como insti­

tuição pr�dominante, no amplo papel de 
formação (e não só de ensino) do jovem 
no mundo adulto; 

• A ausência de coordenação entre as 
várias instituições; 

• A influência na formação de jovens das 
diferentes instituições não só pela sua ac­
ção específica (pedagógicas ou outras) mas 
principalmente pela maneira como estão 
organizadas; 

• Inexistência de relações horizontais 
dentro e entre as instituições de formação. 
Situação actual 
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Interpretação: 
\ I. Organização vertical e hierárquica de 

cada Instituição. 
2. Falta de coordenação entre as várias 

Instituições. 
3. Funcionamento desligado do meio� 

Resultado: 
Cidadãos condicionados a uma ordem 

estática desinseridos da problemática da 
sociedade actual/local sem capacidades de 
reflectir e actuar sobre ela. 

Proposta de inte,t,Çenção 

ME:.16 

Interpretação: 
/. Organização horizontal não hierarqui­

zada de cada Instituição. 
2. Acção coordenada entre as Insti­

tuições. 
3. Funcionamento inserido n� problemá­

tica do meio. 

Resultado: . ,. 
Cidadãos reconhecidos na sua totalidade 

de seres humanos inseridos na problemáti-
ca da sociedade actual/local com capacidade 
de actuar e reflectir sobre ela. 

' . 

I 



Modelo de acção concretizada junto de 
crianças 

na 2.ª infântia e na pré-puberdade 

Mli.10 

Acções comÚns centradas na individuali­
dade da criança e inseridas nas característi­
cas do meio: 

/. Detecção de problemas e dificuldades 
de integração através de baterias de testes 
possíveis de serem utilizados pelos educa­
dores, como refor�o do contacto diário. 

2 Diagnóstico das carências encontradas· 
com a colaboração de técnicos, professores 
e educadores. 

3. Remediação através de actividades 
reeducativas e de formação a partir das 
institui�ões já existentes no meio. 

4. Integração do trabalhe>- escolar diário 
nas situações reais que . o meio oferece e 
sua interligação com os resultados das acti­
vidades reeducativas. 

* Pré-primária, primária e preparatória 19 
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Modelo de acção concretizada junto de 
jovens 

da adolescência à idade adulta 
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� 
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� MEIO 

Acções comuns centradas no indivíduo 
� inseridas nas características do meio: 

/. Detecção de problemas e dificuldades 
de integração através, de baterias 'de testes 
possíveis de serem utilizadas pelos educa­
dores, como reforço do contacto diário. 

2. Diagnóstico das carências encontra­
das, com a colaboração de técnicos, pro­
fessores e educadores. 

3. Remediação através de ·actividades 
reeducativas, de formação ou complemen­
tarizantes, a partir das instituições já exis­
tentes no meio. 

4. Tratamento específico na escola da 
problemática do meio, nos seus aspectos 
culturais, socioeconómicos e ecológicos nas 
disciplinas cujo conteúdo os possa admitir. 

5. Acções de formação profissional inte­
gradas nas características que o meio ofe-
rece ou acções de aprendizagens práticas 
em campos de actividade já existentes. 

6. Possibilidades de financiamento a em­
preendimentos jovens em actividades tradi­
cionais ou inovadoras com carácter de pe­
quenas empres�. ■ 

MEIO 
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ENSINO PRIMÁRIO 

MÚSICA PARA AS CRIANÇAS 
Carlos Gonçalves 

PORTUGUÊS- 1 ?  Ano/ 1 :' Fase 
FOLHA A FOLHA 1 - 1  ° Ano 
• Livro de Leituras 
• Caderno de Trabalho 
Maria Alberto Menéres/Orlanda Amarilis 

NOVO 
PORTUGUÊS-2? Ano/ 1 :' Fase 
FOLHA A fOLHA 2-2 ° Ano 
• Livro de Leituras 
• Caderno de Trabalho 
Maria Alberto Menéres 

NOVO 

ENSINO PREPARATÓRIO 

5�/6� Anos 

FRANCÊS 
ZURG 01 6-5 ° Ano NOVO 
Ângela Mota/Antónia Tasquinha/Helena Peixinho 

INGLÊS 

COMING FROM THE STARS-5° Ano NOVO 
Helena Farinha/Conceiçõo Cordeiro/Helena Afonso 

EDUCAÇÃO VISUAL 
A IMAGEM 1 -5° Ano 
A IMAGEM 2-6° Ano NOVO 
Maria Isabel Pereira/M. Margarida C. da Silva 

CIÊNCIAS DA NATUREZA 
A TERRA EM MUDANÇA-5° Ano NOVO 
E lisa Vila Nova F. de Oliveira/M. Piedade Timóteo 

ENSINO SECUNDÁRIO 

7 ° /8 � /9�  Anos 

PORTUGUÊS 
SINAIS-7 ° Ano 
Vera Saraiva Batista/Elisa Costa Pinto/Teresa Pinto 
Pereira/Hermínio Lima 
SINAIS-8° Ano 
Vera Saraiva Batista/Elisa Costa Pinto/Teresa 
Pinto Pereira 
SINAIS-9° Ano NOVO 
Vera Saraiva Batista/E lisa Costa Pinto 

FRANCÊS 
L'HEXAGONE 1-7 ° Ano - Nível 3 
L'HEXAGONE 2-8 ° Ano - Nível 4 
Anne-Marie Ferrei/Maria José Januário 
M .  Joana Campos 

NOVO 

INGLÊS 

PASSPORT-7 ?  Ano NOVO 
1 1 -2ª Parte 
Victor Hugo/Walter Carvalho 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

EDUCAÇÃO F(SICA/Dldóctica do Disciplino NOVO 
-7 ° /8 °/9? Anos 
Adelaide Patrícia 

EDUCAÇÃO VISUAL 

EDUCAÇÃO VISUAL-7? Ano 
Cristina Carrilho/Mª Amélia Soares Martins 

NOVO 

ENSINO SECUNDÁRIO 

PORTUGUÊS (Área D) 
LITERATURA PORTUGUESA 1- 10º Ano 
LITERATURA PORTUGUESA 11- 1 1  ° Ano 
LER À NOITE- 1 º Ano Complementar 
LER À NOITE-2° Ano Complementar 
(Nocturno) 
M. Teresa Azinheira/J Leitão de Castro 

INGLÊS 
ON THE EDGE OF THE FUTURE- 1 O? Ano 
Albertina Mendes/Manuela Pecegueiro/ 
Margarida Cascarejo 

1 0 º / 1 1 �  Anos 

NOVO 

NOVO 

NOVO 

FILOSOFIA 
TEMAS VERSUS PROBLEMAS/Átrio do Filosofia 
-Vol. l 
TEMAS VERSUS PROBLEMAS/Actlvidade Religioso 
-Vol. 11 NOVO 
TEMAS VERSUS PROBLEMAS/Actlvidade Ético-Político 
-Vol. Ili NOVO 
TEMAS VERSUS PROBLEMAS/Actividode Estético 
-Vol. IV NOVO 
10?  Ano 
Adelino Cardoso/J. Vargas Pecegueiro 

Av . Dr. Augusto de Castro. Lote 1 1 0 (Chelas/Olivais)/1900 usgoA/Telets. 8561 76-856276-856251 /Telex 64894 LISASA 

Distr ibuição/Ed ições ASA 
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Mod ifiquemos 
a esco la! 

Maria do Pilar Carreiro 
Maria Manuéla Pascoal Dias 

Laura Paiva 
Maria A.A.P. Cunha 
Isabel Veiga. Simão 

Problemática 

I. O que deve ser a Escola? 
2. O que é ser Professor? 
3. Como transformar a Escola que te­

mos numa experiência de Vida? 

Introdução 

« Demasiadas vezes a Escola é apresen­
tada como uma "preparação para a Vida", 
como se a Vida não existisse antes da Es­
cola, C<?mo se toda a criança não tivesse 
uma longa preparação para a Vida no con­
vívio com os a�ultos. A Vida é plena desde 
o primeiro instante. Não é preciso prepa­
rar-se para a Vida. É necessário viver a 
Vida aqui e agora.» 

«Entreguem-me a educação dos jovens 
e mudarei a face do mundo. » 

Leibnitz 

Que esperam então os pais dos profes­
sores? Que esperam os alunos da Escola? 
Que condições tem a Escola para os pro­
fessores poderem dar resp(?sta a essas ex­
pectativas? 

1 . O que deve ser a Escola? 

A vidâ da Família está hoje totalmente 
modificada. 

Há vinte anos atrás a maioria dos jovens 
tinha um pai que trabalhava e uma mãe 
dona de casa. 

Hoje, na quase totalidade dos casos, am­
bos trabalham fora ou então o jovem vive 
numa família onde. existe apenas um dos 

• pais que trabalha fora. 
Que consequências advêm para um jo-



vem do facto de crescer numà família onde 
a disponibilidade é quase nula para lhe. dar 
atenção? 

Ele passa a mover-se em três grandes 
áreas: a Família, que pouco lhe pode dar, à 
Escola, que é o dever imposto praticamen­
te sem atractivos e a Sociedade, que trans­
bora de solicitações. 

Para que o jovem se desenvolva equili­
bradamente do ponto de vista afectivo, psi­
cológico, físico, moral, social e cultural, 
será necessário que essas três áreas se 
complementem sem entrarem em conflito. 

Mas na realidade o que se passa? 
Há algumas vezes, conflitos na Família, 

há conflitos na Escola, há tantas vezes con­
flitos entre a Família e a Escola. Apesar de 
também haver conflitos na Sociedade, ainda 
é a área onde a maioria dos jovens se sen­
te «como em casa» onde ninguém lhes diz 
o que é bem e o que é mal, levando-os a 
pensar que essa é a liberdade por que tan­
to anseiam. 

Só que, deixá-lo «livre» antes de ter 
adquirido a maturidade necessária, antes de 
ter escolhido e assumido o seu sistema de 
valores, é como deixar um barco à deriva, 
sem leme nem vela, no alto mar. 

Assim a Escola deve empenhar-se em 
que º' seus alunos não só adquiram conhe­
cimentos valiosos e úteis, mas também em 
orientá-los de tal forma, através das activi­
dades educativas, que se desenvolvam inte­
gralmente, que cresçam e sejam felizes, 
como indivíduos e como membros úteis da 
comunidade. 

« No quadro da Escola, a Educação deve 
levar os alunos a aderir a valores univer­
sais.»• 

Que interesse podem ter para a Socie­
dade, advogados venais, engenheiros irres­
ponsáveis, economistas-desonestos ... ? 

Ora, se um aluno aprende mas não se 
torna melhor, mais discipÜnado, mais , cheio 
de aspirações e interesses superiores, . o 
trabalho da Escola é incompleto e ineficaz, 
moral e socialmente. 

A Escola tem assim de ser o «trampo­
l im» que ajuda o aluno, enquanto vive em 

pleno a sua vida de adolescente, a dar um 
salto harmonioso e equilibrado para o seu 
mundo de adulto. 

2. No contexto actual 

o que é ser professor? 

O professor de hoje não é mais o pro- , 
fessor de outrora. Dantes, ele desfrutava 
de maior posição social e respeitabilidade 
pessoal. Agora é bem diferente ... Precisa­
mos porém de valorizá-lo de novo, resti­
tuindo-lhe o conceito e a dignidade a que 
tem incontestável direito, tão grande e de 
tamanho alcance é a sua profissão. 

O professor tem, porém, de acreditar 
na Educação. 

Muitos professores, contudo, não crêem 
na Escola como órgão educador, passando 
consequentemente, a considerar a sua acti­
vidade profissional como me�a forma de 
gànhar a vida. 

É contraditório porém, o Professor não 
acreditar na Educação. Quando isso ocorre, 
melhor seria que mudase de profissão. 

Que condições dá no entanto hoje a 
Escola para que o professor possa ser o 
Educador que o adolescente precisa, o País 
deseja e a Sociedade necessita? 

Quantos dos professores desmotivados, 
mal humorados e desleixados de que nos 
lembramos com amargura, foram na sua ju­
ventude professores alegres e entusiastas, 
exauridos hoje por anos e anos de amargu­
ra, ansiedade e frustrações. 

O professor deve ser aqu.ele que se 
empenha em fazer nascer e manter sempre 
vivo o «desejo de aprender» do educando, 
para que deste modo ele possa descobrir 
por si próprio algo de novo, sem contra­
riar o crescimento natural do adolescente, , ·  
nem l he perturbar o desenvolvimento 
mentàl com programas desajustados, méto­
dos e processos inadequados, o que seria a 
um tempo, trair o indivíduo e a Sociedade. 

Mas aprender o quê? 
A ser «um Homem íntegro, integral, in­

tegrado e integrador. Que saiba e saiba 23 
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EDIÇÕES CONTRAPONTO 
1987/1988 

Ciclo Preparatório 

HISTÓRIA DE PORTUGAL 
Fins do Lago, Maria José Diniz, Manuela Rodrigues 

HISTÓRIA DE PORTUGAL 
- FICHAS DE TRABALHO 
Lins do Lago, Maria José Diniz, Manuela Rodrigues 

Ensino Unificado 
HISTÓRIA - 7.º  ANO 
Carlos Rodrigues, Maria Eliana Teixeira, Maria da Glória Rodrigues 

HISTÓRIA - 8.º  ANO 
Carlos Rodrigues, Maria Eliana Teixeira, Maria da Glória Rodrigues 

HISTÓRIA - 9 ANO 
Carlos Rodrigues, Maria Eliana Teixeira, Maria da Glória Rodrigues 

Ensino Complementar 
ECOLOGIA - 10.º ANO 
Joaquim Morais Ferreira 

PSICOLOGIA - 10.0-l l .0 ANOS 
José Gomes Bento, Henrique Gomes de Araújo, João B .  Magalhães, 
Conceição P.  Rocha 

FILOSOFIA -- 10.º ANO 
Conceição Pinto da Rocha, João Baptista Magalhães 

FILOSOFIA - 11 .º ANO 
- Completamente reformulado! Um livro que é simultaniamente um 
manual e uma antologia de textos! 
Conceição Pinto da Rocha, João Baptista Magalhães 

FILOSOFIA - 12.º ANO 
Alfredo Reis 
VOL. I - DO MITO A DESCARTES 
VOL I I  - DE KANT A NIETZSCHE 

HISTÓRIA DE PORTUGAL - 10.º ANO 
Justino Magalhães, Rodrigo Azevedo, Maria João Pires de Lima 
VOL. I - VOL. I I  

HISTÓRIA DE PORTUGAL - 1 1 .º ANO 
Justino Magalhães, Rodrigo Azevedo, Maria João Pires de Lima 

HISTÓRIA - 12.º ANO 
Justino Magalhães, Rodrigo Azevedo 
VOL. I - VOL. I I  

PARA UMA LEITURA DE O JUDEU 
DE BERNARDO SANTARENO - 12.º  ANO 
José Oliveira Barata 

DOCUMENTOS EXPERIMENTAIS DE QUÍ­
MICA ANALÍTICA - ÁREA DE QUIMICOTECNIA 
- 10 . 0- l l . 0 ANOS 

RUA COSTA CABRAL, 859 - TELEF. 48 92 71 
4200 PORTO 

fazer; que saitfa estar e saiba fazer-se. Aci­
ma do ter está o �er, o Homem que vive 
como tal no sentido mais completo». 

3. Como transformar a Escola que 

temos numa experiência positiva 

de vida? 

1 .  Que condições temos? 
A. Grande a fastamento, a nível da 

actividade profissional, entre todos os pro­
fessores, devido a: 

• Diferente formação pedagógica, cientí­
fica e cívica, incluindo-se no conceito de 
professor todo o indivíduo que dá aulas, 
esteja ou não preparado para exercer essa 
função, saiba ou não exercê-la. 

• Diferentes perspectivas do conceito 
de Educador. 

• Excesso de alunos por Escola com a 
consequente: 

a) Falta de espaço físico para alunos e 
professores. 

b) Falta de tempo de encontro devido 
a horários extremamente desen- • 
contrados. 

e) Falta de tempo e espaço para acti­
vidades extracurriculares. 

d) Falta de ambiente que suscite uma 
sensação de bem-estar na Escola. 

• Deficiente remuneração, não adequada 
à dignidade e ao alcance da função que de-
sempenham, o que leva ao exercício 1de 
actividades exercício de actividades extra, 
por parte de muitos professores. 

• Exercício da actividade, em muitos ca­
sos em local muito afastado do agregado 
familiar o que acarreta desequilíbrio é an­
siedade no plano familiar, falta de «con­
dições interiores» para a actividade profis­
sional e uma alta carga de • stress, além de 
um grande encargo financeiro. 

• Falta de estímulo para os que se em­
penham ... 

8. Desentendimento! frequentes entre 
os elementos do pessoal auxiliar devido a: 

• Falta de objectividade nas funções a 
exercer por cada elemento. 

lllllll UCQ.IE 



• A mesma profissão exercida por pes­
soas com graus de habilitação muito dife­
rentes. 

• Falta de preparação para poderem co­
laborar na educação dos jovens. 

• Falta de definição de carreiras. 
C. Desmotivação dos alunos para uma 

intervenção consciente e positiva no pro­
cesso educativo, devido a: 

• Falta de possibilidade de opção livre 
do seu futuro profissional. 

• Falta de perspectivas definidas de 
futuro. 

• Falta de resposta por parte da Escola, 
às suas necessidades fundamentais. 

• Falta de incentivo da Sociedade na 
procura de valorização pessoal. 

• Construções escolares em muitos ca­
sos perfeitamente contrárias ao bem-estar 
dos alunos, especialmente as mais recentes. 

• Sentirem que a Educação da juventude 
é a última preocupação do País. 

No sentido de minorar alguns dos as­
pectos referidos, propõem-se algumas 
acções a dois níveis: 

Do Governo: 
\ 

• Reduzir o número de alunos por 
. Escola. 

• Reduzir o número de alunos por 
turma. 

• Rever os currícula de forma a estes 
constituirem corpos de conhecimentos 

. com interesse, actuais e úteis, devidamente 
articulados horizontal e verticalmente, com 
carga horária adequada ao nível etário dos 
alunos e que, a , nível do Curso Comple­
mentar, constituam eficaz preparação para 
o acesso ao Ensino Superior ou à vida pro­
fissional. 

• Introdução obrigatória, nos currícula 
do Unificado, de actividades culturais im­
portantes para ��a fo�mação integral dos 
a lunos, em substituição das "pseudo" 
opções existentes. 

Da Escola: 
• Unir todos os elementos da Escola em 

• torno de um objectivo comum: «A educa­
ção integral dos alunos». 

• Procurar a adesão da .Família aos 
objectivos da Escola. Como atingi-los? 

/. Organizar em cada escola uma C6-
missão de Professores, com tantos mem­
bros quantos os anos de escolaridade exis­
tentes na Escola. 

2. Esta comissão deverá estudar um 
conjunto de medidas para sensibilizar os 
pais e restantes elementos da Escola para o 
que é e o que implica a educação do ado­
lescente. Para tal a preparação de cada ano 
lectivo deveria incluir obrigatoriamente 
acções para: 

• 
1 Dar a conhecer aos pais o papel que 

devem tef para com a Escola e para com 
os professores, incitando-os a uma partici­
pação activa. 

• Promover uma reflexão conjunta de 
todo o corpo docente sobre o alcance da 
missão do Educador e do perfil do cidadão 
que o País deseja e a Sociedade necessita. 

• Sensibilizar o pessoal auxiliar para a 
problemática da Educação e para o papel 
que lhes compete nesse contexto. 

• Motivar os delegados de turma ( em 
conjunto com os D.T.) para o papel do. 
aluno na sua própria educação e na educa­
ção dos colegas . 

• Efectuar em seguida uma. consulta a 
alunos e professores para detectar os seus 
interesses prioritários no domínio cultural 
e social, por forma a propor à Escola acti­
vidades culturais, colóquios, debates, etc., 
que devem ser incluídos nas actividades de 
dinamização e humanização da Escola. 

• A Comissão terminará a sua função 
promovendo a eleição de um grupo que 
inclua representantes dos alunos, professo­
res, pais, pessoal auxiliar e pessoal adminis­
trativo, que zelem pela efectuação das acti­
vidades propostas e mantenham vivo o 
«espírito» base do trabalho da comissão 
precedente. ■ 

« Pior do que aquele que não sabe 

ler, é aquele que só sabe ler» 

Daniel de Carvalho 25 
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1 ª Fose 1 ª e 2ª Anos 

Fase Propedêutica 
EXERCÍCIOS DE EDUCAÇÃO PERCEPTIVA NOVO 
Anabela Sub1il/Helena Mateus 
O AMIGUINH0- 1 ª Ano 
Oriz10 Alhinho 

PORTUGUÊS 
OÁSIS 1 • lnlclaçõo à leltura- 1  º Ano 
OÁSIS 2-2 ª Ano 
• livros do aluno e Fichas 
Ano Pinto/Maria Aurélio Carneiro 
CANTAR DE AMIGO 1 • lnlclaçõo à leltura- 1 ° Ano 
CANTAR DE AMIGO 2-2 ª Ano 
• livros do aluno e Fichas 
Oriz,a Alh1nho 
COMEÇAR 5 • lniciaçõo à Leltura-1 ª Ano 
Helena P Pinto/Valentino Moto 

MATEMÁTICA 
NOVO QUADRADO MÁGICO 1 - 1  ª Ano 
NOVO QUADRADO MÁGICO 2-2 ª / ,o 
Ano P,nto/M Aurélia Carneiro/Mário Cerqueiro 
Correio/Pedro Mesquita 

PORTUGÊS 
OS SEGREDOS DA PALAVRA-5ª Ano 
OS SEGREDOS DA PALAVRA-óª Ar-io 
Álvaro GomE>s/Olga Castro 
ENCONTRO COM A PALAVRA · Cursos supletlvos 
Maria Rosário Sord,nho/Mono de Fátima Bordalo 

Gramática 
NOVA GRAMÁTICA VIVA-5°/6? Anos 
Álvaro Gomes 

FRANCÊS 
VAS-Y, FONCEI 1 -5ª Ano 
VAS-Y, FONCEI 2-6ª Ano 
• livros do aluno e do professor 
• Cassette 
A Domingos/A Seobro/C Domingues/M Mendes 

Gramática 
UNE GRAMMAIRE. . .  POURQUOI PAS? 
A Domingos/A Seabro/C. Domingues/M Mendes 

INGLÊS 
FLYING OVEI! ENGLISH-5ª Ano 
Fl YING OVER ENGLISH-6ª Ano 
Américo Dias/Ano Reis/Olga Barbosa 
HOPSCOTCH 1 -5ª Ano 
HOPSCOTCH 2-6ª Ano 
Ano Maria Mourôo/Jorge Costa 

Gramática 
SHALL 1. .. 0 -5° e 6ª Anos 
Carmo Cruz 

PORTUGÊS 

NOVO 
NOVO 

PELA PRÁTICA l QUE VAMOS-7 ° Ano NOVO 
Dora Matos/Fernando Reigoto/Morgondo Silvo 
PRETEXTOS-?ª Ano 
PRETEXTOS-8ª Ano 
PRETEXTOS-9° Ano 
Álvaro Gomes/Cloro Cunho/Manuela Russo/ 
Mário Armelim/Olgo Castro 

Gramática/Livros auxiliares 

DA COMUNICAÇÃO Ã EXPRESSÃO 
7° . 8° e 9° Anos 
M Olga Azeredo/M Isabel Freitas M Pinto/Maria 
José Azevedo 

ENSINO PRIMÁRIO 

COMEÇAR 6- 1 ª Ano 
Heleno P Pinto/Volent,no Mota 
UM, DOIS, TRlS, ERA UMA VEZ .. 1 -1 ° Ano 
UM, DOIS. TR{S, ERA UMA VEZ ... 2-2ª Ano 
Adélio\Gronde/Arménio Vieira/Fátima Limo 

MEIO FÍSICO E SOCIAL 
BORIOLETA AZUL 1 - 1 ª Ano 
BORIOLETA AZUL 2-2? Ano 
M Conce,çôo Pinto/Zita Areal 
2º Fase • 3ª e 4ª Anos 

PORTUGUÊS 
OÁSIS 3-3ª Ano NOVO 
Ano Pinto/Maria Aurélio Carneiro 
O JOÃO, A JOANA E EU-3ª Ano NOVO 
O JOÃO. A JOANA E EU-4ª Ano NOVO 
Adélia Grande/Aurélio Vieira/Fátima Limo 
CANTAR DE AMIGO 3-3? Ano 
CANTAR DE AMIGO 4-4° Ano 
• livros do Aluno e Fichas 
Orizio Alhinho 
O PRAZER DE LER 3-3ª Ano 
O PRAZER DE LER 4-4ª Ano 
• livro do Aluno e Fichas 
Conceiçôo Pinto/Dalila Pereira Pinto 

Gramática 
A MINHA GRAMÁTICA 
A Gomes/M. Russo/M. Armelim/O Castro 
FOGE DO ERRO 
Adélia Grande/Arménio Vieiro/Fôtimo Limo 

MATEMÁTICA 
NO:VO QUADRADO MÁGICO 3-3? Ano 
NOVO QUADRADO MÁGICO 4-4° Ano 
Ano Plnto/M. Aurélio Corneiro/M Cerqueira 

, Correio/Pedro Mesquita 
UM, DOIS, TRlS, ERA UMA VEZ ... 3-3° Ano 
UM, DOIS, TR!S, ERA UMA VEZ ... 4-4° Ano 
Adélia Grande/Arménio Vieira/Fátima Limo 

MEIO FÍSICO E SOCIAL 
DESCOBRIR O TEU MUND0-3? Ano NOVO 
Côndido Dios/Corlindo Leite/Rosalina Pereira 
80R80LETA AZUL 3-3? Ano 
M .  Conceiçôo Pinto/Zita Areal 
80R80LETA AZUL 4-4ª Ano 
M. Conceiçôo Pinto 
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Adélia Grande/Arménia Vieira/Fátima Lima 

ENSINO PREPARATÓRI0-5�/6� Anos 

ESTUDOS SOCIAIS/HISTÓRIA 
PORTUGAL. A TERRA E A GENTE-5? Ano NOVO 
Margarida Brondóo/Ano Luísa Só 
DESCOBRIR O PASSADO-óº Ano NOVO 
Margarida Brondôo 
CONHECEll'PORTUGAL-5? Ano 
PELA HISTORIA FORA ... -6° Ano 
A. Santos/F. Silva/F Cordoso/J. Dias 
ESTE l O MEU PAIS,-5º Ano 
HISTORIA DO MEU PAIS-óº Ano 
Horácio Fernandes/Madalena Macedo/ 
Virgínia Rocha 

CIÊNCIAS DA NATUREZA 

CONHECER A TERRA-5ª Ano NOVO 
Corlindo leite/Rosalina Pereira 
Ã DESCOBERTA DA TERRA-5? Ano 
Ã DESCOBERTA DA VIDA-óº Ano 
ESTUDANDO E RESPONDENDO 
• livro auxmor-5ª e 6° Anos 
Corlindo leite/Ofélia Dias/Rosalina Pereira 

MATEMÁTICA 
MATEMÁTICA E JOG0-5° Ano 
MATEMÁTICA E JOG0-6° Ano 
Maria Jos.;; Aguilor/Morio Soares Almeida 
A MATEMÁTICA l FÃCILI 1 -5? Ano 
M. C Mogolhôes/M E .  Almeido/M. C. Correio 
A MATEMÁTICA l FÁClll 2-6° Ano 
Maria do Céu Mogolhôes/Mono Eduardo Almeida 

ENSINO SECUNDÃRI0-7� /8�/9� Anos 

LER. RELER. ESCREVER CONTOS-7 ° Ano 
LER. RELER. ESCREVER CONTOS-8º Ano 
LER. RELER. ESCREVER CONTOS-9° Ano 
LER. í!ELER. ESCREVER CONTOS 
-7º/8°/9? Anos / l. do Professor 
Fernando Hilário Ferreiro/Esteio Ribeiro Lamas/Júlio 
Oliveira Macedo 
PRONTUÁRIO ORTOGRÁFICO 
MODERNO 
Manuela Porreiro/J. Manuel de Castro Pinto 
FRANCÊS 
TOUT DOUCEMENT 1 • Nível t -7 ?  Ano NOVO 
TOUT DOUCEMENT 2 • Nível 2-8° Ano NOVO 
Amélia Domingos/António Seabro/Conceiçôo 
Domingues/Manuel Mendes 

TRABALHANDO COM NÚMEROS-5 º e 6° anos 
Cursos Suplettvos NOVO 
Teresa Gouveia 
EXERCÍCIOS DE MATEMÁTICA-5° e 6ª Anos 
M F Barroco/E Rosos/M C Correio 

EDUCAÇAO VISUAL 

VER/COMUNICAR/INTERVIRITRABALHAR-5? Ano 
Armindo Figueiredo/Margarida Mogolhôes 
VER/COMUNICAR/INTERVIR/TRAIALHAR-6? Ano 
Ano Ramos/Margarida Mogolhôes 

TRABALHOS MANUAIS 

TEMPO DE RECRIAR-5? Ano 
TEMPO DE RECRIAR-ó? Ano 
Gustavo Beço/Filomeno Am9rim/Cleméncio Rego 

EDUCAÇAO MUSICAL 

OS SONS DO MUND0-5? Ano 
O MUNDO DOS SONS-óº Ano 
• livros do aluno e professor 
• CaSMtte 
Graça Moto/Nelly Santos Leite 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

MANUAL DE EDUCAÇÃO FISICA-5? e 6ª Anos 
Joôo Caldeiro Romôo 

BRANCHlS-7° Ano NOVO 
Nfvel 3 
G. Drohon/P. Germano 
80N COURAGE 1 1 • Nível 3- 7? Ano 
80N COURAGE 1 2 • Nivel 4-8? Ano 
BON COURAGE 1 3 • Nível 5-9? Ano 
Alberto Guedes/Manuela Mirando 
Ã VOUS LA PAROLE I t • Nivel 3-7? Ano 
Ã VOUS LA PAROU 1 2 • Nfvel 4-8° Ano 
Ã VOUS LA PAROU 1 3 • Nfvel 5-9° Ano 
M. Adelaide Neuporth/M. Adelaide Pinto 

Gramática 
EXERCICES DE GRAMMAIRE 
M Adelaide Pinto/J. Corvolho/M F . Cristo 
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INGLÊS 
GALAXY • Programa 11 
Ungua Ettra�lra 11-7? Ano 
GALAXY • Programa 12 
Ungua Estrangeira 11-8? Ano 
• livros do aluno NOVO 
• livros do Proteuor 
• COMette 
David Davis/Gilda Plmento/Lise Santos 
SPIRALS H • 2� Parte 
Ungua Estrangeira 1-7°/8º Anos 
D. Moreira/O. Rodrigues/Filipe Monteiro 
IMAQINE YOU'RE ENGI.ISH 3/'4 
Ungua Estrangeira 1-7? e 8? Anos 
IMAQN YOU'RE ENQI.ISH 3/5 
língua Estrangeira I e 11-9? Ano 
• I.IYros do aluno 
• Cauette, 
D. Gibbs/N. Goodey 
(Adop. por Augusto Giráo/M. Leonor Voz Tomé] 

livros Auxiliares 
FALAR INGI.IS f FÁCIL NOVO 
M. Emílio Domingues/M. Amparo Fernandes 
SPlASH t • Acttvldade• de Comunlcaçõo-7? Ano 
SPlASH 2 - Actlvldade1 de Comunlcaçõo-8? Ano 
Celestino Miroido/Jone G.  Pereiro/M. Lúcio Oliveira 

HISTÕRIA 
HISTÔIIA ACTIVA 1- 7 ° Ano 
HISTÔIIA ACTIVA 2-8° Ano 
HISTÔltlA ACTIVA 3-9° Ano 
Aníbal Barreiro/Mendes Moreira 

GEOGRAFIA 

NOVO 

CONTRASTES GEOGRÁFICOS-9° Ano NOVO 
Maria Lúcio Santos/Maria Heleno Ramalho 
A TERIA E A PAISAGEM-7º Ano 
PORTUQAL, O HOMEM E A PAISAGEM-8° Ano 

PORTUGÊS 
(ÁNKJI A, 1, C, E) 
GARVAIA 1-10? Ano 
QARVAIA 2- 1 1 ° Ano 
Cloro Cunho/Luís Cobrol/M� Goretti Pinto 
NOVOS HORIZONTES DA PALAVRA-10? Ano 
HORIZONTES DA PALAVRA- 1 1 ?  Ano 
F. Costo/F. Martins/Rogério de Castro 
TEXTOS DE LITERATURA 
PORTUGUESA-12º Ano NOV.( EDIÇÃO 
A, COlta 
PRONTUÁRIO 
ORTOGRÁFICO MODERNO NOVA EDIÇÃO 
Manuela Porreiro/J . Manuel de Castro Pinto 
AO ENCONTRO DE 
FERNANDO PESSOA-10°/ 1 1 �/ 12º Anos NOVO 
Francisco Martins 

FRANCÊS 
(Ãreoa A, •· c, El 
CHEZ EUX, lES FRANÇAIS- 10? Anç, 
CHEZ EUX, lES FRANÇAIS-- 1 1  ° Ano 
(Área DI 
CHEZ EUX, lES FRANÇAIS- 10? Ano 
CHEZ EUX, lES FRANÇAIS- 1 1  � ano 
Afonso Remo/Fernando Artur Santos 

TÉCNICAS DE TRADUÇAO 
(Ãrea DI 
SAVOIR llRE, OSER TRADUIRE- 1 1 ° Ano 
A. Guedes/M. Mouto/Eiisobete Afonso 
ESIOÇO DE UMA TEORIA DA TRADUÇÃO 
Hons Josef Vermeer 

FILOSOFIA 
INTRODUÇÃO Ã FILOSOFIA 
Emer�la do FIiosofar - Voi. 1- 10º Ano 
INTRODUÇÃO Ã FILOSOFIA 
Dlal6etlca da Acçõo e do Conhecimento/ 
ActlYldade Ettttlca - Voi. 2-10� An6 
FILOSOFIA MODEINA 
Gallleu e Detcartel-1 1� Ano 
Maria António Abrunhoso/Miguel Leitão/Rogério 
Resende 

PSICOLOGIA 
INTRODUÇÃO À PSICOLOGIA - Vois . 1 e 2 
- 10� e 1 1 ?  Anos 
Maria António Abrunhoso/Miguei Leilão 

HISTÓRIA 
PERSPECTIVAS DA HISTORIA DE PORTUGAL - Voi 1 
- 10� Ano 
PERSPECTIVAS DA HISTORIA DE PORTUGAL - Voi. 
- 1 1 �  Ano 

O HOMEM E A PAISAGEM HUMANIZADA-9? Ano 
• Fichai de Trabalho 
• COlecçõo de dlapOllltvos 
J. Edmundo Magalhães/Heleno M. Pinto/Alfredo 
C Pereira do Coslo/ldoiino Leite/M. Pereira do 
Cruz/J. Meneses Boteiro/M. Amália Abrantes/ 
Marília M. Silvo 

CIÊNCIAS DA NATUREZA/BIOLOGIA 
A DESCOIERTA DO MEI0-7? Ano NOVA EDIÇÃO 
Amparo Dias do Silvo/Fernando Gromoxo/Jore 
Mesquita/Maria Efmeiindo Santos/Otília Cruz 
IIOLOGIA DO MEIO AMIIENTE-8? Ano NOVO 
Mário Freitas/Jorge Limo 
PROILEMAS DO AMIIENTE 

lnlclaçõo aos problem01 ecológlco1-7º Ano 
J. H. Barros Ferreiro/M. Dulce Amoral 
O HOMEM E O AMIIENTE-8° Ano 
O HOMEM E A SA0DE-9? Ano 
J. H. Barros Ferreiro/M. Dulce Amoral 

Livros auxiliares 
Cl!NclAS DO AMIIENTE • Questlonõrlo para 
Avallaçõo e Auto-Avallaçõo 
-Curso Geral Nocturno 
Carlos Boio 

MATEMÁTICA 
MATEMÃTICA-7? Ano 
MATEMÃTICA-8� Ano NOVO 
A. L COfreio/Célia Eusébio/Teresa Olga Albuquerque 
MATEMÁTICA ACTIVA-7? Ano 
Auroro Campos 
EU E A MATEMÃTICA-7 ° Ano 
EU E A MATEMÃTICA-8d Ano 
EU E A MATEMÁTICA-9? Ano 
• livros. de Consuna e Guiai 
Fngráclo Domlngues/M. C Correio/Télio 
T. Fernandes 

FÍSICA E QUÍMICA 
flECTRtCIDAOE-8º Ano 
QUIMICA •�-8? Af'O 
�A. MASSA E ENUtGIA-9º Ano NOVA EDIÇÃO 
QUIMICA 9�-9° Ano 
Fernando Moráo/M. Rodrigues/M. Neli Cavaleiro 
FISICA 1 -8� Ano 
QUIMICA 1-8º Ano 
FISICA 2-9° Ano 
QUIMICA 2-9? Ano 
José Notário 
EDUCAÇAO V ISUAL/DESENHO 
EDUCAÇÃO VISUAL 1 -7 ° Ano 
EDUCAÇÃO VISUAL 2-8? Ano 
• livros do aluno e proteuor 
DESENHO-9° Ano 
Monoel Lopes 
SAÚDE 
SAODE-9? Ano 
B. P. B. Sodré Borges/M José Cardoso 
INTRODUCAO 
A ACTIV I0ADE ECONÓMICA 
INTRODUÇÃO À ACTIVIDADE 
ECONÕMICA-9? Ano 
F. Antão Oliveira Ramos/Orlando Solcedos Cunho 
CONTABILIDADE 
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Ano NOVO 

PRÁTICAS ADMINISTRATIVAS 
FICHAS DE DACTILOGRAFIA NOVO 

:'�/C:&!g/AOMINISTRATIVA NOVA EDIÇÃO 
-7° . 8? e 9° Anos 
Heleno Lemos/Jorge Santos 
EDUCAÇÃO FÍSICA 
EDUCAÇÃO FISICA E DESPORTO-7°/8?19º Anos 
Noronha Feio 

ENSINO SECUNDÃRIO- 1 0� / 1 1 � / 1 2 �  Anos 
1 
INTRODUÇÃO À HISTÔltlA 
Texto, para dllcullÕ0- 1 2º Ano 
A A do Silvo/Gaspar Pereiro/M. C Serén 
SISTEMAS ORDENADORES 

���������2��o-Vol 1 
J . A Martins do Rocha/Maria do Cormo Serén 
ESTUDOS DE HISTÔlt.lA ESTRUTURAL- 12° Ano - Vol. 2 
António Perelro Coutinho/Maria do Carmo Serén 

FÍSICA E QUÍMICA 
QUIMICA-10� Ano 
QUfMICA- 1 1 ?  Ano 
Mª Heleno Cóncio 
FISICA- 10° Ano 
FISICA- 1 1 ? Ano 
José Notário 
QUfMICA GERAL- 1 1 ?  Ano 
Qulmlcotecnla 
Mª Heleno Cónclo 

MATEMÁTICA 
EU E A MATEMÁTICA-10� Ano 

NOVO 

NOVO 

M. Engrácia Domingos/M. Cerqueiro Correio/ 
Télio T. Fernandes 
EU E A MATEMÃTICA-1 1 ?  Ano 
• livro, de Consulta, Qula 
EU E A MATEMÃTICA- 1 2? Ano 
• Voll. 1, 2 e 3 
M. Engrácia Domingos/Télio T. Fernandes 
EXERClclOS DE MATEMÁTICA- 10° Ano 
EXERCfclOS DE MATEMÁTICA- 1 1 ?  Ano NOVO 
EXERClclOS DE MATEMÃTICA-12? Ano NOVO 
M. Engrácia Domingos 

GEOLOGIA 
GEOLOGIA • O Universo e a Terra- 1 1 ?  Ano 
E. Magalhães/Heleno Pinto/A Guimarães 

GEOGRAFIA 
(ÃREA A) 
GEOGRAFIA FISICA 1- 10? e Hº Anos 
GEOGRAFIA FISICA 2-10° e 1 1 ?  Anos 
Arlindo Ferreiro/M. M. Pereira do Cruz 
GEOGRAFIA- 12� Ano 
ldalino Rosa Motos Leite 
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EXERClclOS DE GEOMETRIA DESCRITIVA-12?  Ano 
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- 1 1 ° Ano - Vol. 2 NOVA EDIÇÃO 
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Amarol/M. Pinto/Mário Freitas 

, NOÇÕES IÃSICAS DE SAÚDE 
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TECNOLOGIA DOS MATERIAIS- 10? Ano 
Horácio de Mouro 

ECONOMIA 
ECONOMIA (Ãreot C e 01- 10? Ano 
ECONOMIA (Ãrea 0)- 1 1  ° Ano 
Manuela CardosoNictor Reis 
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DISCURSO E PRÃTICA SOCIOLôGIC4 
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J. A Martins da Rocha/Maria do Carmo Serén 

SOCORRISMO 
APRENDER SOCORIISMO- 1 1 ?  Ano 
Maria Joaquina Santos 

RELAÇÕES PÚBLICAS 
RELAÇÕES P0ILICAS-10º e 1 1 º Anos - Área D 
Manuela CardosoNictor Reis 

ANTROPOLOGIA CULTURAL 
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lntroduçõo 6 Antropologla CuHural 
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J. A Martins do Rocho/M. do Carmo Serén 

DIREITO 
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Mª Heleno Bonifócio 
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Caracterização da turma 
Modelo de sistematização 

Francisco José Lopes * 

/. Nota introdutória 

A apresentação deste tema/trabalho exi­
ge em primeiro lugar algumas considerações, 
mais que não seja para evitar mal entendidos 
e sobretudo a ideia de que com a presente 
explanação se considera ter encontrado a 
solução para aquela questão educativa, hoje 
tão debatida, comummente designada por 
Insucesso Escolar. 

Com efeito, o que se pretendeu ao levar 
à prática este tipo de trabalho foi sobretudo 
melhorar o sucesso, já que sobre o insucesso 
se conheciam à partida factores que ultrapas­
sam de longe o alcance destas actividades. 

Convenhamos no entanto que resultados 
positivos decorrentes deste trabalho pode­
rão contribuir para a diminuição do insuces­
so, como para a melhoria de qualidade do 
próprio sucesso. No concreto diremos ape­
nas que não há reprovação sem uma quota­
-parte de sucesso e vice-versa; conceito 
pouco discutido entre nós e que deixamos 

* Professor Efectivo do 1 0.0-A, Escola Secundária de 
Torre de Moncorvo. 

no ar, por não ser o objectivo deste escrito. 
I. /. As razões deste trabalho 

A ideia de necessidade de caracterização 
da turma surgiu, afirmou-se e acabou por ter 
concretização prática na relação directa da 
nossa própria experiência/necessidade pro­
fissionais, que os anos foram acumulando. 

A premissa foi simples: no final de cada 
ano, com cada turma, concluíamos que só 
nessa altura · estávamos em condições de ini­
ciar um trabalho verdadeiramente válido. (O 
«estávamos», neste caso não é mero profor­
me literário e quer mesmo significar eu e os 
meus alunos). 

Este ponto de partida, não raras vezes 
comprovado com a amarga constatação do 
insucesso de muitos alunos, aprofundou em 
mim a recusa de aceitar o Sistema Educativo 
e na mesma medida as questões sócio-eco­
nómicas, etc., como o único responsável. 

Convenci-me de que eu próprio poderia 
não estar a fazer tudo. 

Da premissa inicial parti para uma hipóte­
se: se no final do ano o tempo conseguiu . um 
melhor conhecimento/entendimento, 



professor/aluno/professor -, poderá esse , 
conhecimento/entendimento ser acelerado? 
Como? 

Surgiu desta forma a ideia de um trabalho 
sistematizado que pudesse conduzir a uma 
melhor e mais rápida caracterização da tur­
ma, cujos resultados pudessem ser utilizados 
por todos os professores e inclusive pelos 
Encarregados de Educação e alunos ( essa se­
gunda parte só será aqui abordada superfi-
cialmente). 
1 .2. Conceito de caracterização da turma. 

O conceito de caracterização da turma 
(que formulada)- partiu dos objectivos defini­
dos, orientou a escolha das actividades a de­
senvolver e estamos convictos de que é sufi­
cientemente amplo para enquadrar outras 
variantes: 

- Organização e interpretaçfo de infor­
mações sócio/educativas tendentes a melho­
rar o processo Ensino/ Aprendizagem. 

Gostaríamos contudo de frisar que este 
. trabalho apresenta desde logo uma insufi­
ciência, na medida em que é susceptível de 
permitir ao professor, ou professores, um 
melhor conhecimento dos seus alunos, mas 
pouco contribui para o conhecimento do(s) 
professor( es) por parte dos alunos. 
/ .3. Condições de funcionamento 

Prestes a passar ao conteúdo base, será 
importante terminar esta nota introdutória 
chamando a atenção para o facto de que este 
trabalho foi concebido pensando em condi­
cionalismos que nem sempre se verificam nas 
nossas escolas: 

a) abertura atempada• do ano lectivo, 
com a presença de todos os professores da 
turma; 

b) mobilização dos Encarregados de Edu­
cação (E E) para o apoio que se lhes pedirá; 

c) funcionamento dos Conselhos de Gru­
po e dos Conselhos de Turma. 

Poderá perguntar-se se este trabalho 
chegou a ser experimentado com tais con­
dições. A resposta é não. Mas foram conse­
guidos certos requisitos, particularmente no 
que diz respeito à presença de todos os pro­
fessores da turma no início do ano lectivo. ( ') 

2. Caracterizar a turma 
Sendo este texto um resumo bastante 

grande do original que serviu para apresen­
tar esta proposta, tentaremos, na medida do 
possível, seguir o projecto inicial. 

Alguns pormenores, mais necessários 
para complementar a explicação de certas 
questões do que para expor os fundamentos 
base, serão omitidos e, em certa medida, 
substituídos por algumas notas. O resto, 
como é óbvio, ficará ao critério do entendi­
mento dos leitores. 

2. I .  Calendarização e objed:ivos orienta­
dores 

A calendarização deste trabalho não foi 
feita por mero acaso ou arbítrio de circuns­
tância. As actividades a desenvolver distri­
buem-se entre o I .º Período e o início do 2.º, 
numa sucessão que pretendeu ser lógica e 
obedeceu a critérios de escolha baseados no 
princípio da complementaridade, ou seja, 
cada actividade enriquece a anterior e pre­
para a posterior, de forma a permitir um 
final com conteúdo capaz de munir os inter­
venientes para a escolha mais racional das 
estratégias uniformizadas de trabalho. (2) 

Como poderá observar-se na grelha ane­
xa, a calendarização inicia-se em Setembro e 
o importante deste facto é que a primeira 
actividade, - reunião com os E. E. -, se 
efectue antes do início das aulas. 

De uma forma geral, as razões desta ca­
lendarização prendem-se com a convicção 
de que o I .º Período é sobretudo uma fase 
de adaptação, durante a qual a progressão 
exagerada de conteúdos programáticos é 
pouco aconselhável e que por isso mesmo 

( ' )  Em 1 985/86, na Escola Secundária de S. Louren­
ço, em Portalegre, o C. Pedagógico desenvolveu um 
trabalho específico para o 7.º ano unificado - Projecto 
7.0 ano -. que incluía, entre outros aspectos, uma pré­
-selecção de professores para aquele ano, com base no 
corpo docente do quadro e/ou considerado mais 
estável. 

(2) Sobre as estratégias uniformizadas levantam-se 
algumas objecções entre as quais as criadas pela própria 
desarticulação de programas, horários, etc. O que aqui 
se propõe não ignora essa realidade mas é uma sugestão 
à criatividade dos C. de turma. As estratégias não dizem . 
apenas respeito aos conteúdos programáticos de cada 
disciplina. Há que não esquecer os objectivos gerais de 
curso, de ano, a integração no meio, etc. 29 
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pode ser um espaço de tempo aproveitado 
para estas actividades. 

Por um lado acelera-se o processo de 
adaptação, por outro, a primeira avaliação 
serve também de teste à eficácia deste tra­
balho. 

Vale a pena dizer que este abrandamento 
de progressão de conteúdos de cada discipli­
na, em termos da globalidade do ano lectivo, 
é apenas aparente já que um melhor entendi­
mento da turma poderá facilitar posterior­
mente um mais rápido ritmo de aprendi­
zagem. 

Estaremos de acordo se nos disserem que 
se trata de um risco. 

A Educação e o Ensino em par-ticular são 
um risco constante. 

O importante, como entendemos ser o 
caso, é que o risco seja calculado e assumido 
( no caso concreto pelos professores da tur­
ma) ;  não partilhamos a opinião de que as 
«experiências» deste tipo diminuam a quali­
dade de ensino. Nem sequer põem em causa 
a eventual opção de cumprim�nto integral 
dos programas a todo o custo mas poderá, 
isso sirn, saldar-se numa aprendizagem mais 
coerente e duradoura. (3) 

Quanto aos objectivos orientadores eles 
são três e definem outras tantas fases, encer­
rando em si o conceito de Turma/Grupo. ('4) 

a )  Conhecer aspectos fundamentais de 
cada elemento do grupo; ( corresponde à 
fase 1 ,  ca lendarizada para Setembro e 
Outu�ro) 

b) Compreender as motivações indivi­
duais e o funcionamento colectivo ( corres­
ponde à fase li ,  calendarizada para No­
vembro) 

c) Uniformizar estratégias de trabalho 
( corresponde à fase Ili, calendarizada para 

(3) Partimos do princípio que muitas vezes o que se 
aprende, pelo tipo de processos utilizados, tende mais 
ou menos rapidamente a esquecer-se. Nisso entende­
mos residir um dos problemas do insucesso e até uma 
explicação do insucesso no sucesso. 

(,.) Frequentemente temos verificado que se pro­
movem dentro das turmas grupos de trabalho sem ter 
em conta que a turma é também um grupo e como tal 
deve ser entendida. A constituição de sub-grupos que 
não tenha isto em consideração pode apenas contribuir 
para o agravamento das situações que nestes casos sem­
pre surgem. 

Janeiro, com acompanhamento ao longo do 
ano lectivo ). 

Para além da introdução do conceito de 
turma/grupo, os objectivos enunciados esta­
belecem orientações precisas para as activi­
dades a desenvolver, sendo que em primeiro 
lugar se pretende compilar o maior número 
possível de elementos sobre o passado esco­
lar dos alunos, em segundo lugar, a interpre­
tação possível sobre as disponibilidades indi­
viduais e as características colectivas e final­
mente, acertar o compasso de trabalho dos 
vários pr:ofessores 'com a respectiva turma 
sem que tal medida corte a criatividade de 
parte a parte. 

É quase certo para nós que, com maior 
ou menor clareza, com definição escrita ou 
não, estes objectivos não andarão longe da­
quilo que habitualmente tentamos fazer no 
início de cada ano lectivo. Os intervenientes 
também não poderão fugir muito dos que 
apontamos. 

O que talvez seja menos habitual é dar a 
todo este conjunto uma estrutura lógica que 
conduza a resultados observáveis e registá-
• veis, possíveis de manusear como instrumen­
to base do trabalho com a turma durante o 
ano lectivc:,. 

A isto chamamos sistematização da carac­
terização da turma. 
2.2. Os intervenientes 

Já aqui o dissemos, este trabalho poderá 
levar a um melhor conhecimento· do(s) alu­
no(s) por parte do(s) professor(es) mas dei­
xa algumas reservas quanto à possibilidade 
que dá ao(s) aluno(s) de conhecer(em) o(s) 
professor( es ). 

Em certa medida, tal facto poderá ser 
parci_almente ultrapassado se a coordenação 
dos intervenientes tiver em consideração 
esse factor � 

Por exemplo, o tempo que necessaria­
mente será dispendido a colher informações 
e dados dos alunos poderá ser aproveitado 
também para um conhecimento mais con­
creto do professor por parte dos alunos. (5) 

Sem dúvida pbrém que este tipo de tra­
balho só será possível · e eficaz se partir da 
concepção de um Conselho de Turma acti-



vo, funcionando como um colectivo no qual 
o director de turma não será nem o respon­
sável e muito menos o único executor, mas 
o coordenador das actividades. 

Conseguida esta dinâmica de trabalho po­
derá atingir-se uma desconcentração de acti­
vidades que não leye à frequente sobrecarga 
de um ou dois elementos. 

Por outro lado, ao contrário do que pos­
sa pensar-se, os alunos reagem de forma 
mais positiva perante um colectivo de pro­
fessores que eles sintam activos e a trabalhar 
em consonância uns com os outros, o mes­
mo acontecendo com os E. E. 

Alunos, C. T/D. T e  E. E. são portanto os 
protagonistas principais neste trabalho. Se 
para uns e outros não estiver clara a impor­
tância educativa dos resultados dificilmente 
se conseguirão mobilizar. (6) 
2. 3. Actividades a desenvolver 
2.3. /. Fase 1 

A primeira fase deste trabalho tem qua­
tro momentos. 

O primeiro desses momentos é, em nos.; 
so entender, decisivo. Trata-se da abertura 
do ano lectivo. (7) 

São propostas três actividades interliga­
das, sendo que uma delas não é habitual: a 
reunião dos professores da turma com os 
E. E. antes da abertura do ano lectivo. (8) 

(5) Deve considerar-se a existência de uma certa 
desatenção para este fenómeno. Os alunos não são indi­
ferentes às reacções e atitudes dos professores e fre­
quentemente classificam-nos da forma que sintetizamos: 
«professor igual»; «professor infalível»; «professor dis-
tante». 

(6) A mobil ização dos E. E. para a sua participação no 
processo educativo encontra obstáculos de vária or­
dem. Cremos no entanto que muitas vezes os resulta­
dos são negativos pela inflexibilidade dos meios e atitu­
des perante este facto. 

(7) Convém esclarecer que este trabalho não exclui 
nem contradiz outras actividades escolares previstas 
para a abertura do ano lectivo. Em boa verdade, todos 
os aspectos poderão ser aproveitados para uma maior 
eficiência dos resultados finais. De resto, o conceito de 
caracterização não se esgota na turma: desce mais ao 
pormenor e vai aos sub-grupos de cada turma, sobe ao 
geral e vai ao ano, curso e até escola. 

(8) Entendemos de toda a conveniência reunir com 
os E. E. antes da abertura das aulas. Tal contacto é mais 
informal e ainda não carregado de eventuais aspectos 
rtienos agradáveis, comuns durante as aulas. Os E. E. 
sabem que não vão tomar conhecimento de situações 
concretas dos seus educandos mas participar".'ª preven­
ção dessas situaç�es. 

Evidentemente, esta como as restantes 
reuniões com os E. E. deverá ser preparada 
antecipadamente pelos professores para que 
dela se tire o maior proveito possível. 

Nesta reunião deve ser apresentado, fase 
a fase, actividade a actividade, o trabalho que 
se pretende desenvolver e motivar os E. E. 
para a sua participação. 

C�o não existam na escola, situação mais 
corrente, devem solicitar-se aos E. E. todas 
as informações do passado escolar dos res­
pectivos educandos, incluindo as fichas de 
avaliação de período. 

Esta recolha, que constitui por assim di­
zer a segunda actividade, deve ser rápida na 
medida em que toda,o processo se desenca­
deará a partir da ficha individual do aluno 
onde deverão ser sintetiza�os os aspectos 
fundamentais retirados da análise e interpre­
tação daquelas informações. (9) 

O tratamento destes dados poderá ser 
distribuído pelos professores da turma, sen­
do apenas imprescindível que os critérios se­
jam previamente definidos, tal como a termi­
nologia a utilizar. ( 'º) 

Ainda na reunião com os E. E., ou poste­
riormente, mas dentro dá calendarização 
prevista, deverá ser preenchido um inquéri­
to, solicitando elementos pessoais sócio­
-profissionais e opiniões sobre os educandos. 

. ( ' ' )  
1 

O segundo momento desta fase compre­
ende fundamentalmente a sistematização dos 

(9) O conhecimento do passado escolar dos alu;'os é 
muito importante. Nem vemos como é possível traba­
lhar com uma turma desconhecendo ou ignorando ess•? 
aspecto. E não basta perguntar aos alunos se gostam da 
disciplina ou não, se já reprovaram alguma vez, etc. O 
mesmo para a maioria dos chamados testes diagnósti­
cos, que não contestamos, mas na maior parte dos casos 
são incorrectamente elaborados, atendendo apenas a 
aspectos cognitivos e descurando inclusive os progra­
mas anteriores. 

( 1 º) Na aplicação prática efectuada com este traba­
lho util izou-se uma ficha simples com quatro colunas: 
características gerais, disciplinas sem dificuldade, disci­
pl inas com dificuldade e observações. Tudo isto por 
períodos e estes por anos. Como se trabalhou com uma 
turma de 7.º ano, a ficha reportou-se ao ensino prepara­
tório e ao primário. Nos casos em que foi possível, ao 
pré-escolar. 

(' 1 ) Não é aconselhável estanderdizar os inquéritos. 
Mas sugere-se que sejam curtos de resposta directa, 
para que o seu estudo seja mais fácil. 31 
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dados recolhidos, através. do estudo estatís­
tico ( 1 2) dos inquéritos aos E. E. e ·das infor­
mações escolares dos alunos. 

Trata-se de uma actividade exclusiva do 
C. de Turma e prepara a primeira reunião 
deste órgão que constituirá o terceiro mo­
mento da fase. 

Esta · reunião dC:) C. de Turma deveria ser 
efectuada uns quinze dias após a abertura das 
aulas, altura em que os professores poderão 
conhecer já os elementos escolares anterio­
res e os resultados dos inquéritos aos E. E. 

Apontamos dois objectivos para esta reu­
nião do C. de Turma: analisar os elementos 
já disponíveis e elaborar uma ficha de obser­
vação/avaliação dos alunos, cujo preenchi­
mento obedecerá também a calendarização. 
( ' 3) 

Esta primeira fase terminará com um 
quarto momento caracterizado pelo estudo 
comparativo dos dados existentes, incluindo 
já as informações dos professores, prestadas 
através do preenchimento da ficha referida 
anteriormente. 

Nesta fase do processo será já possível 
fazer um primeiro esboço de caracterização 
da turma. Os dados disponíveis cobrem já 
aspectos múltiplos, permitem comparações_ 
entre o que se sabe do passado dos alunos e 
o que se observa no presente ( de notar que 
estaremos em finais de Outubro, princípios 
de Novembro) e permitem a elaboração de 
um quadro comparativo da turma. 

Muito embora a turma esteja a ser trata­
da globalmente, os aspectos indivtduais ficam 
sempre salvaguardados se paralelamente for 
organizado um dossier individual. 

(' 2) A estatística, em educação, como em todo o 
lado, não deve ser entendida como um produto final 
mas como um. instrumento de trabalho. No campo do 
social o apego excessivo à objectividade dos números 
pode ser um obstáculo à compreensão dos fenómenos 
não estatisficáveis. O comportamento dos indivíduos 
não pode ser reduzido a números. 

( 1 3) Nesta ficha, algo diferente das que habitualmen­
te são utilizadas pelos Directores de Turma para reco­
lher informações, foram considerados aspectos cogniti­
vos afectivos e psico-motores identificados em si­
tuações correntes nas aulas: atenção, interesse manifes­
tado, voluntariedade, integração na turma, destreza na 
concretização das tarefas, atitude dentro do grupo de 
trabalho, conhecimentos demonstrados e facilidade da 
sua aquisição, etc. 

2.3.2. Fase li 
A fase li é curta no tempo mas fundar1:1en­

tal para o desenrolar do processo, muito 
embora se reconheça quç1 algumas dás activi­
dades não sejam simples de concretizar. 

Num primeiro momento propomos que 
se efectuem dois tipos de estudos, tão com­
pletos e objectivos quanto seja possível: a 
localização da fase de desenvolvimento em 
que se encontram os alunos e um estudo 
sociométrico. ( 14) 

O segundo e último momento da fase 
será um inquérito aos alunos. 

Na grelha que apresentamos em anexo, 
para esta fase, na coluna dos intervenientes 
aparece o apoio de um psicólogo; tal apoio, 
com que as escolas raramente contam, po­
deria estender-se a um sociólogo e a um 
médico escolar. 

Com efeito, o professor não é enciclopé­
dico e portanto é natural que não domine 
certas matérias, nomeadamente ao nível da 
intervenção prática, como é o caso. ( 1 5) 

A nossa experiência mostrou que para a 
primeira actividade as dificuldades são enor­
mes e os resultados pouco objectivos. Mes- � 
mo assim, é uma actividade que permite uma 
discussão positiva entre os professores e que 
sempre traz elementos que a simples obser­
vação dos alunos não permite descobrir. 

Já para o estudo sociométrico pensamos 
de forma diferente. O aprofundamento da 
sociometria também não será fácil e exige 
muito tempo mas o que propomos são tes­
tes simples de elaborar e de analisar, devida­
mente explicados numa vasta bibliografia. 

( '4) Estas actividades, por nós efectuadas com recur­
so a testes e observação directa registada, são bastante 
subjectivas quanto aos resultados, até porque a situação 
verificada num determinado momento pode alterar-se 
num curto espaço de tempo, sobretudo no campo da 
sociometria. Os testes de desenvolvimento variam de 
acordo com a faixa etária a que se destinam e podem 
bem acontecer que na mesma turma tenha de fazer-se 
mais do que um. Os testes sociométricos utilizados fo­
ram de dois tipos: um para verificar a continuidade dos 
grupos, outro para verificar as disponibilidades de traba­
lho no momento em causa. 

( 1 5) No caso em questão pudemos contar com o 
apoio de uma psicóloga, sobretudo no fornecimento de 
materiais. Mesmo assim, temos de reconhecer a fraca 
eficácia desta actividade mas concordar que seria impor­
tante o seu contributo para a globalidade do trabalho. 



Como é evidente, também não preten­
demos afirmar que a sociometria explique 
todas as situações da turma; os ·resultados 
poderão ter leituras variadas, conforme o 
conceito de trabalho de grupo que se possua 
mas sem dúvida que uma análise colectiva 
permitirá conclusões úteis. 

A questão do trabalho de grupo nas nos­
sas escolas é de resto um dos assuntos que 
os professores deveriam discutir com mais 
frequência porque a situação actual não é 
muito positiva 

A tarefa seguinte será então um inquérito 
aos alunos. 

Frequentemente, estes inquéritos são 
preenchidos pelos alunos logo no início do 
ano lectivo, muitas vezes na primeira aula 
que têm com o D. de Turma. 

Não consideramos correcta essa meto­
dologia, por várias razões: os inquéritos ten­
dem a ser estanderdizados, repetem-se de 
uns anos para os outros, s�o iguais para anos 
diferentes, os professores não podem, nessa 
altura, saber exactamente o que pretendem 
colher dos alunos, os. próprios alunos não 
esti'o integrados e conscientes da nova reali­
dade e respondem frequentemente em fun­
ção da experiência anterior. 

Por outro lado, o inquérito no início do 
ano não se integra num trabalho organizado, 
já que em nosso entender ele deve ser feito 
numa altura em que dispomos de elementos 
que permitam elaborar um inquérito verda­

, deiramente dirigido a quem o preenche. ( ' 6) 

2. 3. 3. Fase Ili 
Esta fase corresponde basicamente à aná-

1 ise e crítica do trabalho efectuado e ao seu 
posterior acompanhamento. 

( 16) Os inquéritos aos alunos devem ser elaborados 
com alguns cuidados. Ter em conta os alunos a que se 
destinam e as suas reais possibilidades de resposta a 
algumas questões; não incidir muito sobre os aspectos 
sócio-económicos e profissionais porque esses dados 
devem ser solicitados aos pais e E. E.; procurar sobretu­
do conhecer a opinião dos alunos sobre os seus méto­
dos e hábitos de trabalho, sobre a utilização que fazem 
das instalações da escola, apoios que possuam, disponibi­
lidades para trabalhos vários, etc. Fundamentalmente, é 
necessário que o inquérito não coloque o aluno numa 
posição de reserva quanto aos motivos do mesmo. Daí a 
importância de os alunos serem envolvidos em todo o 
processo. 

Se todos os dados conseguidos anterior­
mente foram discutidos e analisados pelo C. 
de Turma, se os· pais se mantiveram informa­
dos e participaram sempre que solicitados, 
se os próprios alunos foram chamados a dar 
a sua opinião, agora chega o primeiro teste 
objectivo: a avaliação do l .0 Período. 

Em nosso entender, a análise da avaliação 
do I .º Período deveria ter várias fases. 

Ao Director de Turma, por estar mais 
bem colocado para o fazer e por uma ques­
tão de rapidez, competiria fazer de imediato 
um levantamento estatístico dos dados da 
avaliação, para distribuir aos restantes pro­
fessores da turma e aos E. E. 

Posteriormente, no início do 2. 0 Período, 
o C. de Turma deveria analisar esses dados e 
confrontá-los com a caracterização efectua­
da. Confirmar recuperações ou retrocessos, 
detectar novas situações, enfim, verificar até 
que ponto os «avisos» iniciais foram sufi­
cientes. 

Os E. E. deveriam então ser convocados 
para uma reunião onde todas as questões 
fossem discutidas, juntamente com os pro­
fessores. Evidentemente que situações par.ti­
culares, nomeadamente eventuais casos dis­
ci pi i nares, não deverão ser discutidas em 
plenário de E. E. 

O que se tentaria nesta reunião era con­
jugar esforços com vista à melhoria da quali­
dade da turma, globalmente entendida. 

Igual trabalho deveria ser feito entre o D. 
de Turma, um ou mais professores e os pró­
prios alunos. 

Pensa_mos que depois destas medidas es­
tão criadas as condições para· o passo seguin­
te: a uniformização do trabalho com a turma. 

Não no sentido de todos fazerem a mesma 
coisa mas de desenvolverem o seu trabalho 
com vista a objectivos determinados e mais 
importante ainda, planificar o trabalho a par­
tir de dados comuns. 

Este ciclo tem necessariamente de, repe­
tir-se ao longo do ano. Não significa desen­
volver de novo todas as actividades mas con­
vém actualizar as informações, até porque 
algumas delas se alteram em espaços de tem­
po curto. 33  
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Cabe aqui um papel determinante da ob­
servação (registada) dos professores. 

• 
3. Conclusão 

Este projecto de sistematização da C�­
racterização da turma foi testado pela pri­
meira vez em 85/86, com uma 'turma do 7.º 
ano Unificado. 

Posteriormente foi posto à discussão dos 
professores, de vários graus de ensino, nas 
Jornadas Pedagógicas do Sindicato dos Pro­
fessores da Zona Sul e ainda numa escola 
secundária de Lagos. 

Os resultados do trabalho com aquela 
turma de 7.º .ano foram francamente positi­
vos e permitiram aos respectivos professo­
res um conhecimento mais pormenorizado 
dos alunos em causa o que veio a saldar-se 
em resultados finais mais aceitáveis do que as 
percentagens a que estamos habituados. Não 
diremos no enta�to que se,,tenha conseguido 
tirar o melhor partido dos dados disponíveis. 

É de considerar que uma experiência des­
te tipo seria importante se, por exemplo, 
começando com o 7.º ano a turma se manti­
vesse mais ou menos a mesma nos anos se­
guintes, o mesmo acontecendo com os pro­
fessores. 

A aceitação por parte dos professores foi 
geral, muito embora se tivesse considerado 
que alguns aspectos do projecto são dema- . 
siado complexos e podem ser inviabilizados 
pela realidade da vida do professor. Mais uma 
vez ressaltou a necessidade de existência nos 
horários, dos alunos e dos professores, de 
tempo para estas questões. 

Mas o certo é que ninguém parece duvi­
dar da necessidade de caracterização da tur­
ma em moldes mais coerentes do que habi­
tualmente se faz. 

O que agora apresentamos é um primei­
ro contributo para esta questão. Nós esta­
mos convencidos de que este trabalho, ou 
outro que tenha os mesmos objectivos, mes­
mo quando efectuado em condições excep­
cionais, não resolve todos os problemas do 
processo ensino/aprendizagem. Considera­
mos, todavia, que poderá ser um importante 

contributo e os seus resultados um instru­
mento de tralialho útil para todos. 

Para possibilitar uma melhor leitura do 
que se pretendeu expor anexam-se a grelha 
geral de Caracterização e o Quadro de Tur­
ma referido nessa grelha. 

As notas procuram contribuir para a cla­
rificação de alguns conceitos e aspectos con­
cretos das actividades propostas. 

A ideia aqui fica, para quem a quiser utili­
zar. ■ 
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Cancte� da turma - Modelo de sistematização 

Objectto Fase Actividades Tratamento Intervenientes 
. 

1 .  1 1 .  Abertura do ano lectivo 
Conhecer aspectos a) I .• reunião e/ os E. E.; Profs e· E. E. 

� fundamentais de cada b) Inquérito aos E. E.; 
,:Q 

elemento do grupo. e) Recolha de informações escolares. Ficha individual D.T. e outros 
l: profs. 
w ! .... 2. Estudo sistematizado dos dados Ficha individual 

recolhidos Estatístico 

( a) Tratamento dos inquéritos aos E. E. e colectiva C. Turma 
b) Tratamento das informações C. Turma 
escolares --
3. I .• reunião do C. Turma 
a) Análise dos dados existentes C. Turma 
b) Ficha de recolha de informações Profs (individual-

� 
escolares ment� . .  

,:Q 

4. Estudo comparativo dos dados 5 -
existentes 

o a) Inquérito aos E. E.; informações Quadro com- O. T. e outros 
escolares; informações dos profs. parativ'o profs 

-� - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - -

� 2. li 1 . Estudo psico/sociométrico Teste(s); O. T. (Apoio de 
,:Q Compreender as a) Localização da fase de desen- observação; psicólogo) 
l: motivações individuais volvimento dos alunos entrevista. 
w e o funcionamento b) Estudo sociométrico Testes Grupo de profs. 
o é:olectivo 2. Inquérito aos alunos Estatístico O. T.; outros profs. 
z 

- - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - ·  - - - - - - - -- - - - - - - -
� ; 

w 3. I l i  1 .  Estratégias de trabalho. C. T./E. E. 
z Uniformizar estratégias a) Análise da avaliação do I .º período Estatístico O. T./Alunos 
� de trabalho b) Discussão da caracterização efectuada Quadro de turma - e) Uniformização do trabalho e/ a turma 

80 2. Acompanhamento ao longo do anó. 
z z o <  
.... o � o  
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Preciso que me ouçam! 

Isabel Correia * 

Sento-me a uma mesa do café e olho 
em meu redor. Vejo as pessoas, os jovens, 
que são os principais clientes desta casa, a 
agitarem-se, a movimentarem-se, ou a con­
versarem sobre a escola, sobre motocros­
se, sobre o que viram na televisão... Então 
vêm-me à cabeça imagens de quando eu 
própria era estudante e como não podia 
deixar de ser, surgem as comparações en­
tre a época anterior e a minha situação, 
act�I. Começo também a fazer uma série 
de perguntas a mim mesma, como por 
exemplo: como seriam estes jovens quando 
a lunos na escola primár.ia? Quantos profes­
sores tiveram? Como seriam as suas atitu­
des?... E, começo a tentar imaginar como 
serão os meus alunos, um dia, já crescidos, 
com todas as cargas sociais e defesas pro­
venientes delas. 

O passo · seguinte são as reflexões: o 
que é que a escola lhes dá? O que é que 
eu como professora lhes transmito subti l­
mente da minha maneira de ser e de ver o 

(*) Professora do Ensino Primário. 

mundo? Até que ponto esse factor pode 
influenciar as suas personalidades? 

Atrás disso surgem outras questões: 
como é que é possível eu atender a tantos 
problemas trazidos por todas as crianças? 
São 23, reparo eu. 

E, começo a pensar em cada um. Vejo-
a-lhes as carinhas, recordo-me dos seus ges­

tos, das suas expressões, da sua VC?Z, das 
suas características pessoais. Todos diferen­
tes, todos desiguais, todos muito interes­
santes. Cada um com um mundo cheio de 
curiosidades: vivências felizes e frustres, fal­
ta de afecto, de carinho, alguns sujeitos a 
chantagens afectivas de pais divorciados, ou 
outros problemas famil iares, capacidades 
menos desenvolvidas, dificuldades de adap­
tação e de integração. Enfim, uma roda 
viva de situações para cada um. E eu sozi­
nha!... Penso! 

Sinto uma angústia muito grande. Tento 
enumerar uma l ista de soluções possíveis e 
tenho a maior força de vontade para as 
pôr em prática, mas, no minuto seguinte 
olho o relógio e são horas • de regressar à 



escola. Tenho que voltar para a sala de aula 
e e�frentar todas as expectativas de les e 
começar a trabalhar. Acabaram-se as refle­
xões. 

Mais tarde, toca e aí vou eu quase a 
correr para apanhar o autocarro. Depois, 
já no comboio, entrego-me a novos pensa­
mentos na continuidade dos anteriores. 
Continuo a pensar nas crianças que de ixe i 
e mais uma vez me vêm à mente os seus 
rostos, o seu alarido, aque la alegria imensa 
de viver, nítida no bri lho dos seus olhitos 
que se movem constantemente. 

A lista de soluções já foi esquecida, ou 
parte de la. Sinto de novo um aperto na 
garganta e aque la angústia lá· no fundo do 
meu ser. Pergunto: será que eu faço tudo 
aquilo que posso para os ajudar? Será que 
eu tento ter as atitudes mais convenientes? 
Será que eu lhes dou as respostas que e les 
precisam? 

A escola ... Vejo aquele edifício enorme 
com jane las que têm vidros quadrados, 

li 
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João de Almeida Santos 
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uma porta ao centro e aque le branco sujo 
nas paredes. O portãozinho é de ferro e o 
muro foi pintado de cinzento. Várias vezes 
me pergunte i porque teriam pintado aque­
le muito de cinzento? E, quando faço . essa 
pergunta ocorrem-me mais perguntas: Será 
que se fossem as crianças a construir uma 
escola, a faziam parecida com esta? Com 
certeza que não. O que acharão e las desta 
escolaL. Chegam, brincam, correm e lá na 
sua memória aque le ed ifício irá acompanhá­
-las por toda a parte, durante a vida iflte i:­
ra, assim como a imagem do(a) profes­
sor(a). 

O comboio cont inua a andar. . .  Pára 
numa estação.. . Entram muitas crianças . . .  
Fazem muito barulho . . .  

Ouço as vozes me d izerem: (recordo 
mentalmente) 

- Senhora professora, conte uma his­
tória ... 

- Senhora professora o R. bateu-me na 
cabeça ... 

SIICIEDADE DE PAIWIIIAS Ã�r,X LDA. 

Con vida todos os seus 
clientes e amigos, a visitar 
na  s ua Galeria de A rte 
uma exposição do Pintor 
Jorge Marcel que se man­
tém este mês 
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- Senhora professora, não vê a V. . .. 
- Senhora professora não sei fazer 

isto ... 
- Senhora professora tirou-me a bor­

racha ... 
� O que é isso de 2 em 2, senhora 

professora?! ... 
- Posso ir fazer chichi?... 
- Hoje há s�I, senhora professora? ... 
... Fecho os olhos. Sinto-me atordoada. 

Já se passou mais um dia. Vou · para casa. 
Mas não me sinto aliviada. Transporto um 
peso comigo. E de repente, sinto esse 
peso ainda mais pesado, ao lembrar-me 
que estou sozinha numa escola grande, 
com muitas colegas. Mas, quanto mais pen­
so nisso e tento rever as caras, mais a sen­
sação de sol idão e amargura aumentam. 
Pergunto: quem me ouve? Alguém tem de 
me ouvir! 

Apetece-me gritar. Gritar bem alto: 
- Preciso de falar. Preciso que me 

ouçam. 
Mas quem me ouve? 
Olho em volta. Ninguém estaria dispos­

to a me ouvir naquele comboio, a não ser 
uma colega que viaja no mesmo horário, 
que já sabe o nome de quase todos os 
meus alunos sem nunca os ter visto. 

Onde? Onde estão os espaços para ex­
pormos os nossos problemas profissionais? 
Onde é que nós professores do ensino pri­
mário pudemos trocar experiências peda­
gógicas, falar dos problemas dos nossos 
alunos, tirar dúvidas, levantar questões? 

Onde é que se faz «a prometida forma­
ção», depois de acabado o curso do Magis­
tério Primário? E aquele espaço de conse­
lho escolar?! Funciona? Todos o cumprem 
como um «frete» ... 

E porque nos agridem alguns colegas 
mais velhos com atitudes subtis? 

O comboio pára. Levanto-me com pas­
sos indiferentes e encaminho-me para a es­
tação. Abro a porta do �arro, ligo a chave 
e aí vou eu conduzindo pela estrada preta. 

No caminho encontro uma mãe com o 
filho pela mão ... 

A outra face do prisma. . .  Os pais . . .  

Como lhes fazer entender que o M. preci­
sa mais de construir  objectos com plastici­
na do que «fazer letras»? Como explicar­
-lhes que o comportamento da S. tem a 
ver com a crise afectiva que está atraves­
sando? 

E quando vêm à escola para que eu pos­
sa explicar-lhes estas questões? 

« Os papel inhos» bem os escrevo; as 
reuniões de pais são para os outros ... 

No fim do ano, concerteza, aparecerão 
ansiosos para saberem se o filho «passou», 
e, se eu não lhes transmitir · essa ideia, en­
tão, para esses pais eu não ensinei nada, 
não andou a fazer nada na escola, a profes­
sora não presta, ele até é espertinho!... -
Dirão. 

Chego a casa. Abro a porta. Sento-me 
no sofá ... 

S i nto-me cansada desta série de s i­
tuações, que é preciso denunciar. Alguém 
deveria nos ajudar ... Mas quem é que repa­
ra em nós? Quem se preocupa com as pes­
soas que preparam a educação dos homens 
e mulheres do amanhã? Quem os apoia? ■ 
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A estrutura narrativa 
_da novela « Miguilim», 

de João Guimarães Rosa 

/dalécio Cação* 

De qualquer ângulo que abordemos a obra de João Guimarães Rosa, o que prioritaria­
mente logo se impõe - mesmo ao leitor menos atento - é o seu compromisso aberto 
com a linguagem, uma linguagem de certo modo ousada no conspecto da novelística brasilei­
ra contemporânea, que sobreleva de longe, porque mais plena de autencidade, os anteriores 
experimentos formalistas do «modernista» Mário de Andrade. 

Mas este primeiro impacto não equivale a que perfilhemos uma série de preconceitos 
atentatórios da obra do autor de Sagarana. nomeadamente quando . se afirma ou se dá a 
entender que João Guimarães Rosa constrói um enredo para dar corpo ao estilo que mana 
da sua arte de prosador. Estão neste caso os exemplos de dois críticos, aliás ilustres, como 
Euryalo Cannabrava e Adolfo Casais Monteiro. Afirma o primeiro que «enquanto outros 
escrevem para narrar alguma coisa, Guimarães Rosa narra alguma coisa como pretexto 
exclusivo para aplicar a sua técnica de manuseio linguístico». Quanto a Adolfo Casais Montei­
ro, interroga-se o autor de A Palavra Essencial sobre a obra do escritor mineiro, 15erguntan-

..; do a si próprio «se a preocupação do estilo não iria fazer dele um autor que toma um 
assunto como pretexto para escrever bem para "fazer estilo"». 

Por muito respeito que nos possam merecer os críticos, afigura-se-nos que estas suas 
opiniões constituem, a nosso ver, uma ofensa que se faz ao narrador épico de Grande 
Sertão: Veredas, ao contista admirável de Primeiras Estórias. Ofensa ou juizo apressado. O 
que acontece é que a linguagem assume em Guimarães Rosa o suporte de um real tão 
transcendentemente complexo que o universo por ele veiculado requer, por isso mesmo, 
toda uma magia verbal à sua medida, uma força torrencial identificada com a grandeza do 
sertão mineiro. 

* Docente do CIFOP da Universidade de Aveiro; 
Membro da Direcção do SPRC. 



_ Na verdade, a complexidade l inguística roseana deflui da própria natureza tropical, da sua 
fauna e flora prodigiosas, como acontece com outros escritores latino-americanos, sobretudo 
com o Miguel Angel Astúrias das Lendas da Guatemala O escritor identifica-se, como quer 
por mimesis, com a luxúria da paisagem e o primarismo brutal e telúrico do elemento 
humano que nela coabita. Ora, esta . identificáção, longe de constituir um aspecto lúdico e 
gratuito através de processos esti l ísticos e l inguísticos tão surpreendentes, é, bem pelo 
contrário, um radicar profundo na realidade envolvente. E, para prová-lo, convém ter pre­
sente que o elemento humano, por exemplo, se apresenta em «MIGUIL/M» com todas as 
suas grandezas e misérias universais, seja no projecto de alegria para que aponta o espírito 
do herói, seja no drama famil iar subjacente à relação amorosa entre a mãe de Migui l im e o 
Tio T erêz. Felicidade e sofrimento convivem, ou substituem-se alternadamente, como o fluir 
da própria vida, só que esta perspectiva vem até ao leitor veiculada através da visão de um 
menino de oito anos que, muitas vezes, se confunde com a visão do narrador, como é o 
caso do passo seguinte, na página 7 1  : «Ah, meu-deus, mas, e fôsse em estória contada, 
estoriazinha assim êle inventando estivesse - um menino indo levando o tabuleirinho com o 
almôço - e então o que era que o Menino do T abuleirinho decifrava de fazer? Que palavras 
certas de falar?!».  

Antes de tentarmos a abordagem da es­
trutura narrativa da novela, confessamos 
desde já que hesitámos bastante na escolha 
do modelo a adoptar. «MIGUIL/M», como 

, narrativa aberta que é, tem várias leituras 
e muito dificilmente se conseguirá que um 
único modelo de adapte à análise estrutural 
de cada uma dessas leituras. Barthes ou 
T odorov?; Bremond ou Grei mas? 

Para a nossa leitura, decidimo-nos por 
este último, tendo em conta que: 

a) - a leitura foi real izada tomando · 
como ponto de partida as acções desenca­
deadas por Migui l im, que é quem, na ver­
dade, conduz e perspectiva a narrativa em 
ordem à obtenção do objecto que deseja e 
busca; 

b) - nesta ordem de ideias, pareceu­
-nos re lativamente acessível determinar 
q ua i s  os e l e m e ntos actuantes e suas 
funções no projecto gerador da narrativa, 
como se articulam entre si e como condi­
cionam o desenvolvimento da mesma. 

Entretanto, e para chegarmos a estes 
dois factores de decisão, tivemos de passar 
por cima de todo o esplendor formal do 
texto de Guimarães Rosa, muito a contra­
-gosto, d iga-se, tão rico de inovações l in­
guísticas e de estilo ele se apresenta, tão 
cheio de originalidade metafórica: « Mãe 
pegou T omezinho no colo, disse que êle 

era um ftozinho caído do cabelo de Deus. » 

(p. 8 1  ), tão fresco de l irismo encantatório. 
Por outro lado, há uma emocional idae 
transparente em todos os actos e gestos 
de Migui l im, nas suas alegrias e tristezas, 
nos seus anseios e perplexidades, emocio­
nalidade que penetra bem fundo em cada 
um de nós, no menino que todos já fomos 
e que ainda perdura em nós. E mal irá o 
mundo adulto quando a sua visão infantil é 
posta de parte, definitivamente, no tempo 
convencionado, como quem assina uma es­
crjtura. 

Não perdemos de vista, enfim, que fa­
zer a análise estrutural de uma narrativa 
tão sedutora em seus atavios verbais quan­
to o é «MIGUILIM» é como atravessar 
uma ponte estreita e s·em resguardos entre 
duas margens de um abismo. Por muito 
tentadora .que seja a paisagem envolvente, 
não nos deveremos deixar seduzir - pelos 
seus atractivos, sob pena de, antes mesmo 
de atingirmos o outro lado da ponte, mer­
gulharmos nesse mesmo abismo. Para além 
das mil e uma opulências como a da p. 20 
( « O  coe l h inho tinha toca na borda-da­
-mata, saía SÓ no escurecer, queria comer, 
queria brincar, sessépe, serelé, coelhinho 
da si lva, remexendo com a bôquinha de 
muitos jeitos, esticava pinotes e sentava a 
bundinha no chão, cismando, as orêlhas 43 
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dêle estremeciam constantemente.»), esta­
mos perante um texto perfeitamente ver­
tebrado, onde as acções, determinadas por 
relações de causalidade, parece acontece­
rem quase que por acaso, como um riachi­
nho a manar em suas vagarezas, ou um 
curso de vida a cumprir-se com naturalida­
de, sem pressas de maior. 

A estrutura actancial proposta por 
Greimas, que vamos procurar adaptar à 
novela de Guimarães Rosa, prevê o seguin­
te quadro componencial: 

em contrapartida e simultaneamente, exis­
tem forças que, opondo-se a estes, condu­
zem o sujeito no sentido do restabeleci­
mento do equilíbiro inicialmente abalado. 

No trajecto percorrido pelo sujeito, 
vamo-nos dando conta das reacções de Mi­
guilim, neste jogo de oposições em que a 
busca se processe. Assistimos assim, em di­
ferentes planos, às suas intuições e psiquis­
mo, experiências afectivas e reflexões, per­
plexidade ante as origens e o destino da 
vida, sonhos e fantasias, desejo de apreen-

SUJEITO OBJECTO DESTINADOR DESTINATÁRIO ADJUVANTE OPONENTE 

Este modelo organiza-se em torno de 
um processo de busca e prevê, a partir das 
reduções efectuadas no número de ele­
mentos apresentados por Propp( «Morpho­
logie du Conte»), os seis seguintes elemen­
tos na estrutura do conto popular: 

• um sujeito, isto é, o herói; 
• um objecto, ou seja, a princesa dese­

jada; 
• um remetente, que é o rei impondo 

uma luta como alternativa para a ce­
dência do objecto; 

• um destinatário - representado pelo 
povo, o qual, ameaçado pelo dragão, 
disfrutará do êxito do herói; 

• a força do mal - oposta ao herói ( a 
fada má, o dragão); 

• a força do bem - que intercede em 
favor do herói (a fada boa). 

É da redução de uma narrativa a estes 
elementos básicos que melhor nos damos 
conta de toda a mecânica generativa que a 
enforma. 

No caso concreto de «MIGUILIM», o 
modelo de análise que propomos, funda­
mentado nas funções, permite a esquemati­
zação dos seguintes momentos da narrati­
va: à ruptura inicial de equilíbrio - que é 
o despertar do herói accionado pela sua 
sensibilidade de criança - segue-se o ro­
teiro da busca, que se irá definindo mais 
concretamente à medida que formos avan­
çando na área textual. Essa procura encon­
tra obstáculos de tomo no caminho, mas, 

são do universo que o rodeia, no cumprir­
-se um trajecto importante da sua , vida, 
que é a infância em sua última e decisiva 
fase. 

Neste percurso, tem de haver-se com a 
crise do seu crescimento, onde surgem à 
uma o drama íntimo e a tragédia familiar, 
conflitos, represálias, superstições, • ingenui­
dades, pequenas alegrias e tristezas bem 
duras, chocando-se . na mente de quem já 
traça um rumo para a vida, e onde a ale­
gria é especialmente visada: «Alegre era a 
gente viver devagarinho, miudinho, não se 
importando demais com coisa nenhuma.» 
(p. 24) 

É neste processo de busca que surpre­
endemos o herói em todas as suas derrotas 
e vitórias, refluxo e fluxo, regularmente, 
até à cena final, quando, destruídos por ele 
próprio os seus últimos brinquedos, se vê 
já um homenzinho crescido de repente, 
pronto a deixar o Mutúm, «lugar bonito 
entre morro e morro, com muita pedreira 
e muito mato, distante de qualquer parte». 

Após as reflexões que deixamos expen­
didas, vamos retomar os agentes que fun­
cionam segundo o esquema já sumariamen­
te proposto, identificando-os com as res­
pectivas funções assumidas ao longo da 
narrativa, alinhando-as a partir do remeten­
te ( Destinador, na terminologia proposta 
por Greimas), pois é nele que tem lugar o 
ponto de partida, quando se dá a ruptura -
inicial do equilíbrio já referida. 



Destinador - é constituído pela imagi­
nação e sensibilidade de Miguilim, a sua ân­
sia de conhecer o princípio e o fim das 
coisas, a sua curiosidade e interesse por 
tudo quanto o rodeia. É força detonadora 
da busca empreendida pelo herói; 

Sujeito - identifica-se e assume-se 
como o verdadeiro herói da história, isto 
é, Miguilim. Devido à sua pouca idade, este 
actante é um elemento em crise de cresci­
mento, cheio de s\Jsceptibilidades e muito 
na dependência do destinador; 

Objecto - é a procura de um mundo 
onde seja possível a alegria e a fraternidade 
entre os seres que habitam o universo do 
herói: pessoas, animais, aves, coisas; 

Destinatário - é um actante configura­
do também em Miguilim e em tudo quanto 
lhe é querido: a mãe, o tio T erez, as irmãs, 
os trabalhadores de casa, a Cuca Pingo-de­
-Ouro, as pessoas amigas. Beneficia directa­
mente do bom resultado da «quête»; 

Adjuvante - identifica-se com tudo o 
que converge para o cumprir-se o projecto 
presente no espírito do herói: ainda a mãe, 
o tio Terez e as irmãs, Papaco-o-Paco, o 
gato Sossõe, as orações ingenuamente en­
gloradas; 

Opositor - está consubstanciado nos 
elementos que persistem em subverter e 
ofuscar o projecto do herói, ou se lhe 
opõem frontalmente: o pai, Liovaldo, Pato­
ri, o medo à doença e à morte, a morte 
do Dito e de Luisaltino. 

Ant�s de outras considerações sobre 
cada um destes actantes, convém sublinhar 
que a intriga - só aparentemente diminu­
ta - se apresenta como que dissimulada 
na riqueza verbal do texto, onde linguagem 
e estilo, pela sua força e originalidade, vei­
culam, afinal, uma carga semântica de igual 
qualidade. Intriga que parece envergonhar­
-se de surgir à flor do texto, que lhe sub­
jaz, quase insuspeitadamente, de uma forma 
acessória e secundária, o que não corres­
ponde minimamente à realidade. 

Repare-se que o suicídio do pai de Mi­
guilim, por exemplo, nos surge como que 
por desfastio ou simples informação, simu-

lando uma falta de impacto que efectiva­
mente não há. Na verdade, esse aconteci­
mento vai conduzir ao desdramatizar de 
uma outra narrativa contida no texto, e 
que é o romance entre a mãe e o tio do 
menino. Já a morte do Dito - que é o 
irmão predilecto do herói - assume uma 
extensão sintagmática e ideológica só com­
parável à sua sabedoria e à importância que 
ele desempenhava no ânimo da persona­
gem que dá o seu nome à novela de Gui­
marães Rosa. 

Torna-se evidente, porém, que estas 
duas perspectivas da morte estão relacio­
nadas com um contexto afectivo, são filtra­
das pela visão do herói, para quem o desa­
parecimento do irmão constitui a suprema 
tragédia. Comparem-se estas duas passa­
gens: «O Dito, morto, era a mesma coisa 
que quando vivo, Miguilim pegou na mãozi­
nha morta dêle. Soluçava de engasgar, sen­
tia as lágrimas quentes, maiores do que os 
olhos. Vovó lzidra o puxou, trouxe para 
fora do quarto. Miguilim sentou no chão, , 
num canto, chorava, não queria esbarrar de 
chorar, nem podia» (p. 96); «O Dito sabia. 
Se o Dito estivesse ainda em casa, quem 
sabe aquilo tudo não acontecia. Miguilim 
chorava devagar, com cautela para cabeci­
nha não doer; chorava pelo Pai, por todos 
juntos. Depois ficava num arretriste, aquela 
saudade sozinha.» (p. 1 22). 

A morte do irmãozinhó querido inunda­
-o de dor, dilacera-o num pranto incontido 
e arrebatado. O contraste ·com a notícia da 
morte dó pai é evidente e o choro que 
tem pelo progenitor é quase que por obri­
gação. Choro que, além de ser «devagar, 
com cautela», não resiste à evocação do 
Dito, tido na conta do herói como um 
ente superior capaz até de evitar a tragé­
dia do suicídio do pai, logo após este ter 
assassinado o serviçal Luisaltino. 

A intriga está bem dentro do corpo da 
novela, mas o seu deflagrar, violento e 
abrupto, nunca se faz marcadamente, ex­
cepto quando o herói, numa irazinha con­
tra o pai, destrói os seus brinquedos, enge­
nhocas e armadilhas: «Foi ao fundo da hor- 45 
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ta, onde tinha um brinquedo de rodinha­
. -d'água - sentou o pé, rebentou. Foi no \ 
cajueiro, onde estavam pendurados os alça-
pões de pegar passarinhos, e quebrou com 
todos. Depois veio, ajuntou os brinquedos 
que tinha, tôdas as coisas guardadas - os 
tentos de ôlho-de-boi e maria-preta, a pe­
dra de cristal prêto, uma carretilha de cis­
terna, um besouro verde com chifres, ou­
tro grande, dourado, uma fôlha de mica 
tigrada, a garrafinha vazia, o couro de co­
bra-pinima, a caixinha de madeira de cedro, 
a tesourinha quebrada, os carretéis, a caixa 
de papelão, os barbantes, o pedaço de 
chumbo, e outras coisas, que nem quis es­
piar - e jogou tudo fora, no terreiro. E 
então foi para o paiol. Queria ter mais rai­
va.» (p. 1 1 6). Havendo apenas esta excep­
ção, tal facto poderá levar o leitor distraí­
do a supor que, em «M/GU/LIM», haverá 
uma ausência de intriga, o que não pode 
acontecer, como é óbvio,_ dada a condição 
sine qua non da existência desta em rela­
ção a qualquer narrativa. 

Passemos agora mais em detalhe à análi­
se de cada um dos elementos do . esquema 
actancial aplicado à novela, para melhor nos 
apercebermos da sua estrutura. 

O Destinador - Impulsionado pela sua 
força interior, o herói rapidamente estabe­
lece uma relação de empatia com o leitor. 
Em breve nos apercebemos da sua sensibi­
lidade e- imaginação, da sua curiosidade e 
ânsia de saber ou de indagar os porquês do 
mundo que é o seu, lá no Mutúm. E são 
estes predicados que levam Miguilim a in­
vestir contra tudo o que possa dificultar o 
seu processo de busca ou constranger-lhe 
o universo infantil: «( ... ) e Miguilim se en­
tristeceu, porque tinha mentido; ele não 
estava pensando em nada, estava pensando 
só no que deviam sentir os sanhaços, quan­
do viam que já estavam presos, separados 
dos companheiros, tinha dó deles.» (p. 9); 
«Entre chuva e outra, o arco-da-velha apa­
recia bonito, bebedor; quem atravessasse 
debaixo dêle - fú! - menino virava me­
nina, menina virava menino; será que de­
pois desvirava?» (p. 39); «Miguilim inventa-

va outra espécie de nôjo das pessoas gran­
des. Crescesse que crescesse, nunca havia 
de estimar aquêles, nem ser sincero com­
panheiro. Aí, êle grande, os outros podiam 
mudar, para ser bons - mas, sempre, um 
dia êles tinham gostado de matar o tatú 
com judiação, e aprontado castigo, essas 
coisas tôdas, e mandado embora a Cuca 
Pingo-de-Ouro, para lugar onde ela não ia 
reconhecer ninguém e já estava quase ce­
guinha. » (p. 50); «O garrote tourava as va­
cas, depois nasciam os bezerrinhos. O Pa­
torí falava que podia ensinar muitas coisas, 
que homem fazia com mulher, de tão feio 
tudo era bonito.» (p. 5 1  ); «A coisa mais 
difícil que tinha era a gente poder saber 
fazer tudo certo, para os outros não ralha­
rem, não quererem castigar.» (p. 66). 

A força interior do herói leva-o a em­
pr�ender um projecto onde a alegria e a 
fraternidade assuhiissem um papel normati­
vo. Quase diríamos que o destinador esta­
rá também na mudança da idade, a infância 
de Miguilim a chegar a uma fase de transi­
ção, com as suas crises específicas, outros 
horizontes a abrirem-se no trajecto da 
vida. E ainda, simultaneamente, uma certa 
forma de rebeldia a impelir o herói no ca­
minho da rota escolhida. 

O Sujeito - Miguilim é, na prática, o 
instrumento da sua sensibilidade. Ele age 
motivado pela força da sua idiossincrasia, 
onde a idade assumirá também, como já 
afirmámos, influência de relevo. Elevado à 
categoria de herói, Miguilim é um sujeito 
cujas acções decorrem da sua personalida­
de ainda em formação - flutuante, portan­
to - e do grau de afectividade que, em 
determinados momentos, ele experimenta 
relativamente a certos actores. 

Em suas antipatias de circunstância, Mi­
guilim .manifesta ressentimento até pelo 
Dito e, já depois da morte deste, por to­
dos os da casa, incluindo a mãe: «Naqueles 
três dias, Miguilim desprezou qualquer sau­
dade. Ele não queria gostar mais de pessôa 
nenhuma de casa, afora Mãitina e a Rosa. 
( ... ) Um dia êle ia crescer, então todos 
com êle haviam de comer ferro. E mesmo 



agora não ia ter mêdo, ah, isso! Mex�ssem, 
fôsse quem fôsse, e mandava todo-o�·mun­
do àquela parte, cantava o nome-da-mãe; e 
pronto. » (p. 1 1 5) .  

Verifica-se, assim, quanto é precária, 
muitas vezes, a análise do comportamento 
afectivo do herói da novela, além de que a 
sua sensibi l idade e imaginação estão muito 
para além das de uma criança da sua idade. 

O Objecto - Qual é o bem supremo 
perseguido pelo herói, logo que o narra­
dor no-lo apresenta na situação inicial, as­
sim desta forma: « Um certo Miguilim mo­
rava com sua mãe, seu pai e seus irmãos, 
longe, longe daqui, muito depois da Vere­
da-do-Frango-d' Água e de outras veredas 
sem nome ou pouco conhecidas, em ponto 
remoto, no Mutúm. »? (p. 7). 

Em sua ingenuidade de criança, cabem 
vários projectos de fel icidade para todos os 
que com ele convivem, e a quem o arro­
cho da vida se compraz em fustigar. Para a 
mãe, que «se doía áe tristeza de ter de 
viver al i » , no Mutúm; para o tio Terez, 
sofrendo com o amor clandestino pela mu­
lher de seu irmão; para a cachorra Pingo­
-de-Ouro, dada a uns tropeiros; para Dito, 
inesperadamen.te vencido pela morte; para 
a Maria Pretinha e o vaqueiro Jé, os dois 
amantes fugindo da fazenda. 

O projecto de Migui l im está na suprema 
sol idariedade entre tudo o que é vivo, en­
tre tudo o que carece de ter um sopro de 
felicidade. Dito, por ser o irmão dilecto e 
porque está condenado a morrer, tem 
sempre a primazia dos cuidados de M igu;-
1 im: « - "Dito, as três perdizinhas são 
diabinhas! A galinha pensa que elas são fi­
lhas dela, mas parece que elas sabem que 
não são. Todo o tempo ',se assanham de 
correr para o bamburral, fogem do meio 
dos pintinhos irmãos -(. .. )"» (p. 92); «Migui­
l im vinha trazer as pipocas, saltantes, con­
tava o que a Rosa tinha gritado, prometia 
que Papaco-o-Paco já estava começando a 
soletrar o nome do Dito.» (p. 94). 

O objecto de busca do herói reside em 
sua imaginação exacerbada, · no sentido po­
ético que ele procura ·em todas as coisas e 

actos da vida. É um objecto todo feito de 
sensibil idade e candura, o que Migui l im vai 
perseguindo no seu dia a dia da fazenda, 
obsessivamente, de nodadamente: « -
"Dito, como é que a gente sabe certo 
como não deve de fazer alguma coisa, mes­
mo os outros não estand� vendo�" » (p. 
64). 

E também no seu desejo de combater o 
mal - para o que terá primeiramente de 
saber o que é -, perguntando ao Dito, à 
Rosa, à mãe, ao vaqueiro Jé, ao vaqueiro 
Salúz, em que é que consiste. O mal • não 
pode caber no seu projecto de busca. Daí, 
por exemplo, a perplexidade e hesitação 
do herói entre a amizade (tio Terez) e o 
dever (pai), quando o primeiro o encarrega 
de levar um bilhete à mãe. 

Em «MIGU/LIM», estabelece-se uma cu­
riosa relação entre os actantes sujeito e 
objecto, que deriva do facto de o primeiro 
conter o s�gundo, dado que este só existe 
e toma consciência ao nível psicológico 
daquele. 

O Destinatário - O próprio herói 
será, com a sua visão de menino-poeta, o 
beneficiário de todo o processo de busca 
em que está empenhado. Mas a alegria e a 
felicidade que Migui l im demanda enquanto 
sujeito reverterá também em favor dos se­
res queridos que o rodeiam: a mãe e o tio 
Terêz, as irmãs, os animais da fazenda, as 
pessoas suas conhecidas: «Tudo era uma 
claridade, tudo novo e l indo e diferente, as 
coisas, as árvores, as caras das pessôas. Via 
os gr�ozinhos de areia, a pele da terra, as 
pedrinhas menores, as formiguinhas pas­
seando no chão de uma distânc ia. » (p. 
1 25); « M igui l im abraçava todos, um por 
um, dizia adeus até aos cachorros, ao Papa­
co-o-Paco, ao gato Sossõe que lambia as 
mãozinhas se asseando. » (p. 1 27). 

Vê-se como os actantes destinador e 
destinatário se articulam à volta do · objecto 
de busca, que · é, reciprocamente também, 
objecto de c�municação. Nesta narrativa, a 
força que impede Migui l im no transcurso 
da sua infância situa-se espacialmente no 
ponto oposto ao actante que vai receber o 47 



48 

resultado da busca do herói. Entre um • e 
outro, funcionando como elemento de de­
sejo e de comunicação, estão a fraternida­
de e a alegria, que serão partilhadas por 
um destinatário compósito, como já se dei­
xou afirmado. 

O Adjuvante - Esta categoria actancial 
consiste, de acordo com a informação de 
Greimas, «à apporter l'aide en agissant 
dans le sens du désir, ou en facilitant la 
communication» . 

Na nossa narrativa, e actuando nesse 
sentido, temos a mãe e o tio do herói, o 
Dito e as irmãs, alguns animais da fazenda, 
as orações e a própria natureza. Os dois 
primeiros estão sempre prontos à compre­
ensão dos arrebatamentos de Miguilim, ou 
a responder-lhe às suas interrogaçõesa: « 
- "Deixa de cisma, Béro. O menino está 
nervoso ... ". Mas o pai ainda ralhou mais:» 

(p. 9); « - "Que é que é flauta, Tio Te­
rêz" Flauta era assovio feito, de instrumen­
to, a melhor remedava o pio assim do sa­
nhaço grande, o ioioioim dêles ... Tio T erêz 
ia aprontar para êle uma, com taquara, 
com canudo de mamão?» (p. 42); «O ca­
chorrinho era com-côr com a Pingo: os 
dois em amarelo e nhalvo, chovidinhos. Êle 
se esticava, rapava, com as patinhas para 
diante, arrancando terra mole preta e jo­
gando longe, para trás, no pé da roseira, 
que nem quisesse tirar de dentro do chão 
aquêle cheiro bom da chuva, de fundo.» (p. 
1 4); «E o caminhozinho descia, beirava a 
grota. Põe os olhos para diante, Miguilim! 
Em ia contente, levava um brio, levava des­
tino, se ria do grosso grito dos papagaios 
voantes, nem esbarrou para merecer uma 
grande arara azul ( ... ) » (p. 58); «Tinha de 
morrer? Quem sabia, só? Então - êle re­
zava pedindo: combinava com Deus, um 
prazo que marcavam... Três dias. De den­
tro daqueles três dias, ele podia morrer, se 
fosse para ser, se Deus quisesse.» (p. 43-
-44). 

Mas o supremo auxiliar dq nosso herói 
está no irmãozinho condenado, no Dito. 
Espelho e conselheiro sempre disponível, a 
sua influência continuará a exercer-se mes-

mo para além da sua morte, pois Dito era 
quem possuía o segredo de ser-se feliz, ele 
dava as chaves da alegria até nos instantes 
mesmo de morrer: « - "Demais. A gente 
brincar muito, tempos e tempos, de em 
diante crescer, trabalhar, todos, comprar 
uma fazenda muito grande, estivada de ga­
dos e cavalos, pra nós dois!"» (p. 52); « -
"Miguilim, Miguilim, vou ensinar o que ago­
rinha eu sei, demais: é que a gente pode 
ficar alegre, alegre mesmo com tôda coisa 
ruim que acontece acontecendo. A gente 
deve de poder ficar então mais alegre por 
dentro!..."» (p. 96). 

E que dizer, finalmente, da cabacinha 
que acompanha o herói, sempre que ele 
empreende uma grande viagem, como 
acontece no início e no termo da novela?: 
«Mas quase sempre era secos os caminhos, 
nas chapadas, então tio T erêz tinha uma 
cabacinha que vinha cheia, essa dava para 
quatro sêdes; uma cabacinha entrelaçada 
com cipós, que era tão formosa.» (p. 8); 
« Tio T erêz deu a Miguilim a cabacinha for­
mosa entrelaçada com cipós.» (p. 1 27). 
Não funcionará ela também como adjuvan­
te, uma espécie de talismã ou auxiliar má­
gico em que o pequeno herói pode con­
fiar? Cremos que essa inténção estaria, , 
porventura, no espírito de Guimarães 
Rosa, até porque a referência a esse «ob­
jecto mágico» · - para utilizarmos à termi­
nologia de Propp - se faz apenas em mo­
mentos bem fulcrais da narrativa. 

O Opositor - Socorrendo-nos ainda 
da informação de Greimas, diremos que 
este actante se define, essencialmente, por 
«créer des obstacles, en s'opposant soit à 
la réaHsation du désir, soit à la communica­
tion de l'object» . 

Em «MIGU/L/M», teremos como inte­
grando o opositor os seguintes compo­
nentes: 

• o pai do herói: «Mas dali já o arranca­
va o pai, batendo nêle, bramando. Miguilim 
nem gritava, só procurava proteger a cara 
e as orêlhas; o pai tirara o cinto e com êle 
golpeava-lhe as pernas, que ardiam, doíam 
como queimaduras quantas, Miguilim sapa-



teando. Quando pôde respirar, estava pôs­
to sentado no tamborete, de castigo. » (p. 
I S); 

• Patorí: «O Patorí debochava. Saía para 
o pátio. Daí, quando Miguilim estava des­
cuidado, o Patorí pegava um bocado de 
lama, jogava nêle, sujando.» (p. 33); 

• o medo à doença e à morte: «Sempre 
, cismara mêdo de adoecer, mesmo era ver­

dade.» (p.37); «Nem não estava com re­
ceio do trovão de chuva, a reza era só 
para êle conseguir de não morrer, e sa­
rar.» (p. 38); 

• a morte do Dito: «Mas aí, no vôo do 
instante, êle sentiu uma coisinha caindo em 
s·eu coração, e adivinhou que era tarde, 
que nada mais adiantava. Escutou os que 
choravam e exclamavam, lá dentro de casa, 
correu outra vez, nem soluçava mais, só 
sem querer dava aquêles suspiros fundos.» 

(p. 98); 
• Liovaldo: «O Liovaldo era malino. Vi­

nha com aquelas mesmas conversas do Pa­
to rí, mas mesmo piores. - "Miguilim, 
você precisa de mostrar sua pombinha à 
Rosa, à Maria Pretinha, quando não tiver 
ninguém perto ... "» (p. 1 1 O). 

É nítido o confronto entre adjuvante e 
opositor, tão certo um e outro represen­
tarem as forças do Bem e do Mal, como é 

óbvio. Na própria narrativa, estes dois ele­
mentos aparecem identificados com Deus e 
com o Diabo, explicitamente:. «O Liovaldo 
ria por metades, parecia o capêta. » (p. 
1 1 7); com as orações e as pragas ingénuas 
de Miguilim: «Pai batia . até matar. Mas, na 
hora de morrer, êle rogava praga sentida.» 

(p. 1 1 5). 

A estas duas forças contrári·as, «adjuvan­
t » / «opposant » (particípios pres_entes), 
Greimas atribui-lhes um carácter secundá­
rio, pois trata-se apenas de «participantes»· 
circunstanciais e não de verdadeiros actan­
tes, acentuando que « les participes ne 
sont, en fait, que des adjectifs qui déterui­
nent les substantifs dans la même mesure 
que les adverbes déterminent les verbes» . 

Todos estes elementos do modelo grei­
masiano se dispõe à volta do objecto do 
desejo demandado pelo sujeito. Aquele, as­
sumindo também uma função de comunica­
ção, situa-se entre o destinador e o desti­
natário - uma espécie de traço de união 
- condicionado à relação de forças entre 
o adjuvante e o opositor. 

Assim, este modelo actancial pode resu­
mir-se, na sua estrutura e relativamente à 
narrativa a qe nos temos vindo a referir, 
ao seguinte, esquema: 

DESTINADOR O8/ECTO DESTINATÁRIO 

A imaginação e a sensibilidade A descoberta de um O próprio herói; a mãe; o tio ' de Miguilim; a sua curiosidade; / mundo em que coexis- / T erêz; as irmãs e as pessoas 
a sua ânsia de saber o princípio ta a alegria e a frater- amigas; os animais que com ele 
e o fim das coisas. nidade entre os seres. convivem na fazenda. 

/[\ 

ADlUVANTE SUJEITO OPOSITOR 

A mãe; o Tio T erêz; Dito; as ' O herói da narrativa, O pai; Patorí; o medo à doen-
irmãs; os animais; as orações; a isto é, Miguilim, que dá 1/ ça e à morte; o irmão Lioval-/ 

nature/a ;  a cabac inha  (ta- o nome a esta. do; a morte do Dito. 
lismã�). 

Como frequentemente acontece neste 
tipo de estrutura, aponte-se o facto de o 
sujeito ser, simultaneamente, um dos com­
ponentes do· actante destinatário e de al­
guns e lementos do adjuvante f igurarem 

também como constituintes do destina­
tário. 

Finalmente, e a rematar esta análise, di­
remos com Franklim de Oliveira que <<Mi­
gui/im,; é «uma prospecção da infância», 49 
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uma infância situada, feita a partir da m e  .. 
mória do narrador. Este aparece no texto 
fundido, muitas vezes, as suas reflexões 
com as do próprio herói e assumindo, em 
sua vez, o acto de narração: «Quando a 
gente voltou, se tomou café, nem ninguém 
não precisou de fazer café forte demais, e 
amargoso, só Pai e Vovó lzidra é que be­
biam daquêle café desgostável.» (p. 83).  

Nesta perspectiva, não será ousado in­
tuir-se · que «MIGUILIM» é a presentifica­
ção de um passado vivido pelo seu autor, 
donde o fusionar-se amiúde prosa e poe­
ma, com o narrativo e o lírico a partilha­
rem à uma o àesenvolvimento da novela. 
Autobiografia d issimulada� Vários são os 
estudiosos da obra roseana a admitirem a 
hipótese, nomeadamente Mary L. Daniel, 
que nos diz: «o pequeno Miguil im, com os 
seus problemas e perguntas, seus inocentes 
prazeres e sua miopia, reflete as experiên­
cias dp próprio Guimarães Rosa jovem». 
Não ficamos isoládos, portanto, ao enten­
dermos «MIGUILIM» como uma narrativa 
de índole auto-biográfica e, semanticamen­
te, um projecto de felicidade elaborado 
pelo autor, em que a fraternidade e o con­
vívio entre todos os seres constituem a 
charneira-base desta novela exemplar. ■ 
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O carácter de c lasse da 
educação na clesagregação 

do feudal ismo 

Vítor Tiago 

Partindo da tese de que a educação, 
como elemento da superstrutura social, é 
determinada pelas alterações das relações 
de produção, objectivamente dependentes 
do desenvolvimento das forças produtivas� 
� paulatino desenvolvimento destas entra 
e m  conf l ito com a imperante infra­
- e s tr u t u r a  f e u d a l  e c o m  a s u a  
correspondente superstrutura sacia i .  

, Antagonismo que só pode ser resolvido 
por uma revolução social: demolição das 
obsoletas relações de produção e a sua 
consequente substituição por novas, que se 
coadunem com o nível de desenvolvimento 
d a s  f o r ç a s  p r o d u t i v a s ,  o u  s e j a ,  a 
substituição do feudalismo pelo capitalismo. 

No período em análise, a forma de 
estado predominante foi a monarquia 
absoluta. 

Os grandes progressos nos transportes 

vieram dar um significativo contributo às 
grandiosas descob�rtas geográficas. 

O advento do modo de  produção 
capitalista trouxe alterações fundamentais à 
estrutura social. 

O desenvolvimento das técnicas e da 
organização da produção acentuou a 
divisão social do trabalho e aumentou a 
produtividade, o que, ao entrar em conflito 
com a produção artesanal, preparou o 
surgimento das manufacturas capitalistas. 

A acumulação primitiva, «processo pelo 
q u a l  os p r o d utores  d irecto s  f o r a m  
violentamente privados dos seus meios de 
produção e transformados em assalariados 
que, para poderem viver, eram obrigados a 
vender a sua força de trabalho» ('), levou à 

( ' )  A origem do capitalismo, ABC do Marxismo 
Leninismo - série A - a sociedade e o estado - n.º 
3, Edições Avante, 1 976, p. 7. 51 
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concentração dos meios de produção nas 
mãos de uma minoria, ao prolongamento 
do dia de trabalho, ao trabalho feminino e 
infantil e à pilhagem colonial. 

As manufacturas em expansão não 
a b s o r v i a m  a e n o r m e  m u l t i d ão 
coercivamente expropriada. Forçados à 
vagabundagem e ao roubo, caíam sob a 
alçada de uma sanguinária legislação. 

A p ro l i fe ração d e  m u l t i d õ e s  d e  
mendigos e vagabundos, privados de meios 
de produção e de subsistência, servia os 
interesses capitalistas, já que quantos mais 
houvesse mais barata poderia ser comprada 
a sua força de trabalho. 

«O capital -Jem (assim) ao mundo a 
escorrer sangue e inundice por todos os 
poros da cabeça aos pés» (2) .  

O humanismo surgido em Itál ia, país 
o n d e  a b u rg u e s i a  a l c a n ç a r a  c e rt o  
esplendor, difundiu-se, paulatinamente, por 
toda a Europa. É indubitável a existência 
d e  d i sc repân c i as ,  d e  pa ís para pa ís ,  
p rove� i e ntes das t rad ições h istórico­
- c u  I tu r a i s  e da m u l t i p l i c i d a d e  d as 
p a rt i c u l ar i d ad e s  n ac i o na i s ,  m as�  n o  
fu n d am e nta l , a s  s u as l i n h as mest ras 
mantiveram-se constantes. 

O d esenvo lv imento harmonioso da 
personalidade, ideal pedagógico da Grécia 
C lássica, era retomado, pelo que, para 
além da educação religiosa, se dava grande 
re levo à educação i nte lectua l ,  física e 
estética. 

Os castigos corporais eram banidos e 
modificava-se o estatuto do educando no 
processo educativo - de objecto passivo 
tornava-se sujeito activo. 

Adoptando a cultura clássica como meio . 
. educativo primordial, a teologia cedeu o 
lugar à filologia no processo educativo. 

Certas discipl inas escolares, estudadas 
até então, diferenciaram-se: a gramática em 
gramática, l iteratura e história; a geometria 
em geometria e geografia; a astronomia 
em astronomia e mecânica. 

(2) Marx, Karl, O Capital, Tomo 1, Dietz Verlag, 
1 9◄7, p. 800. 

Não se dando a devida importância à 
o b s e r v â n c i a  e e x p e r i m· e n ta ç ã o �  o 
conhecimento mantinha-se l ivresco. 

Tendo e m  conta a i nexistênc ia  de  
estudos inferiores e a inacessibil idade dos 
e s t u d o s  s u p e r i o r e s  às  c a m a d as 
e c o n o m i came nte m e nos abonadas ,  a 
educação d i r igia-se à nova aristocracia 
burguesa. 

No século XV, e particularmente no 
XVI, a resistência ao jugo feudal passava 
por uma luta tenaz pela reforma da Igreja 
Católica. No movimento reformista, então 
surgido, demarcaram-se duas tendências: a 
pequeno-burguesa reformista, l iderada por 
M a rt i n h o  L u t e r o ,  q u e  e x 1 g 1 a  a 
reorgan i zação da  Igreja Catól ica  e a 
camponesa-plebeia, l iderada por Thomas 
Müntzer, que exigia a reformulação do 
sistema social. 

Como refere Engels na sua obra «A 
Guerra dos Camponeses na Al�manha», 
Martinho Lutero, ao aperceber-se de que 
as massas não se quedavam na exigência de 
uma simples reforma da Igreja, traiu-as, 
tendo mesmo acusado, na « Carta aos 
Príncipes da Saxónia contra o Espírito 
Re b e l d e » ,  M ü ntze r d e  i n stru m e nto 
satânico que, atentando contra a ordem 
instituída, deveria ser expulso do país. 

Para Lutero, a instrução constituía uma 
p o d e ro�a arma  i d e o l ógka da Igre ja  
Católica, donde a sua pretensão de  colocá­
- 1  a sob a dependênc ia  do mov imento 
protestante. 

Ao aconselhar os pais a enviarem os 
seus filhos à escola,' Lutero não tinha em 
mente a difusão da instrução às massas 
populares. Em sua opinião «Herr Omnes 
( expressão pela qual designava as massas 
p o p u l a r e s )  d e v e  s e r o b r i g a d o  
violentamente a trabalhar e a cumprir os 
seus deveres piedosos, d� mesma forma 
que mantemos acorrentados e aprisionados 
os animais selvagens» (3) e num outro passo 
ac rescentava: « ne nhuma to l e rânc ia  e 

(3) Mémoires de Luther; Ecrits par lui même, tra­
duits et mis en ordre par Michelet. Tomo 1, p. 1 56. 



n e n h u m a m i se r i c ó rd i a  p a ra c o m  os 
camponeses, que devem ser tratados como 
cães raivosos».  ('4) 

Para além das escolas primárias, Lutero 
defendia a criação de escolas secundárias 
em que se ministraria a religião, as Unguas 
(mate rna, grega, l at ina e he braica),  a 
história, a dialéctica, as ciências naturais, a 
matemática, a música e a educação física. 
Justificava o estudo das l ínguas por através 
delas podermos aprender o Evangelho e 
«viver em unidade com Deus»; o estudo 
da história por ela não ser senão o « índice, 
a memória e a declaração da obra divina»; 
o estudo das ciências naturais por nos dar 
a compreensão da acção divina na natureza; 
o estudo da música e da educaç�o física 
por nos afastar dos maus pensamentos. 

A intenção do protestantismo era, pois, 
educar a burguesia abonada e, ao mesmo 
tempo, não «abandonar as classes desfavo­
recidas» (5), «na medida em que a difusão 
da leitura permitia o manuseio da Bíblia e 
orientava o povo na direcção da Igreja Re­
formada» (6). 

Apoiada nos proprietários feudais, nos 
países onde a burguesia era ainda fraca, a 
Igreja Catól ica saiu à liça contra a reforma 
protestante ( movimento que se designou 
por Co ntra- Reforma) , se rvi ndo-se da 
Companhia de Jesus, ordem fundada por 
Santo Inácio de Loiola, e da Inquisição, re­
organizada em 1 54 2. 

De acordo com a constituição jesuíta, 
os estabelecimentos educativos dividiam-se 
em curso inferiorlstudia inferiora/ e curso 
superior/ studia superiora/ com cinco anos 
de curso. Existiam, ainda, os colégios jesuí­
tas, correspondentes às universidades, com 
cursos de dois anos de filosofia e de quatro 
anos de teologia. 

No curriculum, as l ínguas clássicas, com 
destaque para o latim, e a rel igião ocupa­
vam o lugar central. Grande relevo era 
dado ao estudo da dialéctica e da retórica, 

(4) Mémoires de Luther, ob. cit. 
(5)Ponce, Anibal, Educação e Luta de Classes, Edi­

torial Vega, 1 979, p. 1 56. 
(6) Ibidem, p. 1 55. 

sendo os restantes ramos do conhecimento 
. humano (ciências · naturais, história e geo­
grafia) suscintamente estudados na discipli­
na «erudição»/ eruditiol. 

Fruto do programa de estudos e, parti­
cularmente, do método de ensino e de 
educação, o sistema educativo jesuíta atin­
giu o objectivo a que se propôs: formar 
cegos serviçais da Igreja. A sua acção edu­
cativa visava, na Europa, a educação das 
classes abonadas e, nas colónias, a' educação 
dos colonizadores e a catequese dos colo­
nizados. 

Ordens catól icas como a de S. Jerónimo 
e a dos Irmãos das Escolas Cristãs ocupa­
vam-se da educação das massas populares 
com o fito, não de instruí-las, mas de cate­
qu izá-las. A título de exemplo, o padre 
Charles Demia, em 1 666, por sugestão da 
Confraria do Santíssimo Sacramento, exor­
tou as autoridades da municipal idade de 
Lião a criarem escolas gratuítas. Ao acede­
rem a subsidiar uma dessas escolas, em 30 
de Novembro de 1 670, as autoridades mu­
nicipais referem que aí se ministrariam «os 
princípios da religião cristã e até a ler e a 
escrever» (7) .  

«Colocar sob o controlo da Igreja a es­
cassa ins�rução que se ministrava na época, 
e orientar para a mansidão as aspirações 
dos trabalhadores, eram esses, na realidade, 
os propósitos fundamentais das escolas po­
pulares de Demia» (ª). 

No século XVI e XVI I ,  o desenvolvi­
mento do comércio permitiu o estabeleci­
mento de contactos entre a Europa Oci­
dental e_ Central; as descobertas geográfi­
cas permitiram o acumular de uma imensi­
dade de observações no campo da metere­
ologia, zoologia, botânica e fisiologia; o de­
senvolvimento da indústria conduziu à ob­
servação de uma imensidade de fenómenos 
naturais; a criação . de novos instrumentos 
veio aumentar a capacidade de observação 
dos sentidos humanos. Assim, � paralela-

(7) Compayré, Carlos Démia y los Origenes de la 
Enseíianza primaria. p. 26. 

(8) Ponce, Anibal, Educação e luta de classes, Edi­
torial Vega, 1 979, p. 1 63. 5 3  
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mente à consol idação da burguesia como 
classe . dominante, consolidou-se um novo 
tipo de conhecimento - o conhecimento , 
científico - e_ a consequente elaboração 

' da «fi losofia da ciência». 
Apesar do sentimento divino, da crença 

em milagres e do surgimento de várias sei­
tas religiosas, Francisco Bacon e Réne Des­
cartes deram significativos passos na forma­
ção de u m a  conce pção c i e nt ífi ca d o  
mundo. 

Apesar do empirismo do primeiro e do 
racionalismo do segundo, ambos deram um 
valioso contributo para o renascimento da 
ciência f , para a iQstauração do novo méto­
do de investigação, o que se reflectiu na 
ciência pedagóg!ca com a formulação dos 
princípios fundamentais da nova didáctica 
por Wolfgang Ratke e; particularmente, 
por João Amós Coménio. ■ 



A Escola e Zeca Afonso 
uma homenagem * 

Maria da Conceição Santos C.  Salgado 

Permito-me ( com a devida vénia) invo­
car, neste momento e nesta Coimbra que 
ele tanto viveu, primeiro calcorreando-a, se­
renateando-a, sonhando-a e, depois, desatan­
do-a de amarras, renovando-a em cantos be­
los de fraternidade e de solidariedade, desas­
sossegando-a - esse homem criador de sen­
sibilidades, mensageiro de ideias vasadas em 
poemas cheios de musicalidade e de lirismo, 
despertador de consciências - Zeca Afon­
so, o poeta, o trovador, o amante do povo, o 
professor, também. 

Do Zeca dizia outro grande homem -
Bernardo Santareno: 

«A arte do José Afonso é um jorro de 
água clara, puríssima, portuguesa sem mácu­
la. Realmente é a pureza a nota maior desta 
arte: pureza na voz, pureza no poema, pure­
za na música. Trova antiga purificada, folclo­
re limpo de excrecências, balada de combate 
em que a justiça vai de bandeira.» 

Neste momento em que estamos aqui 
reunidos, envolvidos num compromisso de 

* Comunicação apresentada no 1 .° Congresso de 
Professores do Centro, realizado em Coimbra, nos 
dias 1 3 e 14 de Março de 1 987, e organizado pelo 
Sindicato de Professores da Região Centro. 

classe, preocupados com o nosso futuro e 
com o dos jovens nossos alunos, não deve­
mos esquecer a palavra crítica e auto-crítica 
do Zeca quando afirmava em entrevista, cor­
ria o ano de 1 970: «as relações entre profes­
sor e aluno, dentro da sala de aula, no seio da 
rotina escolar, impedem que o jovem veja o 
mestre para além da missão de pôr os riscos 
vermelhos nos pontos e ensinar a matéria» . 

Recordemos que ele, enquanto docente, 
contactou e cantou os «meninos sem condi­
ção» e os «meninos do mal · trajar» , protes­
tou contra a existência dos humilhados em 
«Meninos do Bairro Negro» e correu com 
eles as areias do Mondego e as praias algar­
vias. 

A melhor · maneira de lembrarmos o 
«nosso» Zeca (ainda que ele seja um pedaço 
de todos) é pedir, é exigir que os seus poe­
mas, verdadeiros cantos populares, sejam 
trazidos à Escola, ensinados e estudados, 
para que esta seja, de facto, um pólo difusor 
de cultura. 

Que não cesse o orvalho da esperança 
e que continue em nós e nos jovens o 
grande coro de fraternidade sonhada pelo 
trovador. ■ 55 
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O futuro da educação 
a educação do futuro 

I .º Aniversário da Revista Galega 
de Educación 

José Francisco Nereu 

Convidados pela _ Revista Galega de Edu­
cación, da Nova Escola Galega, estivemos, 
em Abri I passado, em Santiago de Çom­
postela e La Coruna, na Galiza, nas come­
m o rações do I .º an ive rsár io  daq u e l a  
revista. 

Cabe aqui destacar a hospitalidade, sim­
patia, carinho e amizade com que fomos 
recebidos e acompanhados durante a nossa 
estadia. 

Na mesa-redonda organizada, que tinha 
como tema para debate «o futuro da edu­
cação - a educação do futuro», participa­
ram directores de revistas espanholas e ga­
legas, Fabrício Caivano (Cuademos de Pe-

dagogia), Mariano Fernández Enguita (Es­
cuela y Sociedad), Menchu Rey (Comuni­
dad Escolar) e o chefe de redacção de o 
professor. 

Aqui deixamos alguns extractos da in-
tervenção de José Francisco Nereu.-

« ( . . .  ) Durante o voo de Lisboa para 
aqui ,  ocorreu-me que naquele espaço de 
tempo alguns milhares de crianças nasce­
ram em todo o mundo. Crianças que, de 
hoje a 1 5 anos, estarão já vivendo no sécu­
lo XXI.  

Estarão? 
E perguntei-me. Que futuro espera es­

tes seres que nem ainda sequer nome têm? 

...
 



A pergunta era vaga e simultaneamente 
complexa. 

Continuei pois a perguntar-me. 
Quantos nasceram com assistência 

médica? 
Quantos sobreviverão, quantos ficarão 

pelo caminho vitimados pela fome, pela do­
ença e pelo abandono? 

Rapazes uns, raparigas outras, de que 
modo será isso decisivo? 

Serão ot . pais analfabetos ou letrados, 
operários ou trabalhadores do campo, em­
pregados de serviços ou quadros supe­
riores? 

Em que continente ou região terão vis­
to a luz do dia, e de que maneira a raça, a 
cor, a re l igião irão determinar o seu 
futuro? 

Terá sido num país desenvolvido, ou 
num outro dito em vias de desenvolvimen­
to, e o regime económico, social e político 
terão alguma influência no seu crescimen­
to? E será de paz, ou de guerra, a região 
que os viu nascer? 

E ... e ... e ... 
O futuro da educação - a educação do 

futuro, é o tema sobre o qual aqui nos 
iremos debruçar, partilhando experiências 
.e reflexões naturalmente diversas e diver­
sificadas mas, estou seguro disso, com o 
objectivo de encontrarmos afinidades e, se­
não respostas, ao menos ideias e pistas de 
trabalho comuns. 

Interrogam-nos hoje, como já outros o 
f izeram no passado, sobre o que deverá 
ser a educação amanhã. E isto, certamente, 
porque acreditamos que a Educação é, 

. mais do que nenhum outro, um domínio 
ligado ao futuro. Educadores hoje, a 1 3 es­
cassos anos do final do século, é natural 
que queiramos saber se a escola que hoje 
conhecemos e�tará apta a preparar as 
crianças que serão jovens no século XXI. 
Efectivamente, nos ú ltimos decénios temos 
assistido a um vertiginoso desenvolvimento 
técnico, científico, cultural, social e econó­
mico, de que estamos longe de adivinhar as 
consequências. Mas, pergunto-me e per­
gunto-vos, corresponderá esse desenvolvi-

mento em benefício - como seria legíti­
mo exigir - duma educação mais demo­
crática, mais humana e mais fraterna? 

Deixem que, a título de exemplo, vos 
diga o que se passa neste momento em 
PortugaJ. 

Fala-se muito e o Governo pretende 
poder provar isso, que o nosso crescimen­
to económico é dos mais elevados da Eu­
ropa; que o nivel de vida nunca foi tão 
bom; que os trabalhadores nunca estiveram 
tão satisfeitos. Ora, como possivelmente 
saberão, faz hoje exactamente uma semana 
que os professores portugueses fize.ram 
uma greve nacional, à qual aderiram mais 
de 70% dos trabalhadores do sector, isto 
é cerca de 60 000. Porquê? 

Porque em P-ortugal, 1 3 anos passados 
sobre a Revolução de Abril, ainda não al­
cançámos o direito · à negociação ( consagra­
do aliás na Constituição da República); não 
temos um Estatuto da Carreira Docente; 
não existe a garantia de estabilidade de 
emprego; 2000 educadores estão desem­
pregados - sabendo-se que temos ,a mais 
baixa taxa europeia de frequência de edu-

. cação pré:..escolar; mais de meio milhão de 
crianças vêem frustradas as suas aspirações 
à conclusão dos estudos; mais de I O 000 
alunos formados pela Universidade de Le­
tras não encontram colocação. E se é cer­
to que conseguimos a desfascização dos 
programas de ensino, que conquistámos a 
gestão democrática nas escolas do ensino 
preparatório e secundário, que obtivémos 
a melhoria da qualificação profissional, tam­
bém é certo que a penúria de estabeleci­
mentos e de materiais a degradação de es­
colas, o excesso de alunos por professor, 
são alguns dos males que nos afligem ainda 
no limiar do século XXI. 

Mas, Portugal não é, infelizmente, caso 
único. 

O panorama do futuro da Educação não 
se apresenta brilhante aos nossos olhos . 
Apesar do surto expansionista dos sistemas 
de educação nos ú ltimos 30 anos - o nú­
mero de alunos e as despesas com a educa- 57 
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ção quase duplicaram em relação ao passa­
do - tal não significou um progresso. De 
facto, também o crescimento demográfico 
entretanto registado se traduziu no au­
mento do número de adultos analfabetos 
em todo o mundo. Os números são bru­
tais: cerca de 500 milhões, o que represen­
ta mais de 60% da população em idade de 
trabalhar. 

Por outro lado, também não é possível 
ignorar que em muitos dos países em vias 
de desenvolvimento se instauraram pela 
primeira vez sistemas epucativos nacionais 
e, muitas crianças, puderam pela primeira 
vez estudar a sua própria língua, a história 
e a geografia cíos seus próprios países. 

E no entanto, mantém-se a enorme de­
calage entre a Educação e o conhecimento 
científico; entre as transformações das so­
ciedades e as aspirações dos indivíduos. 

Que perspectivas se abrem então à 
Educação? 

Deveremos quedar-nos pessimistas face 
à inegável crise da Educação em quase 
todo o mundo? Ou, ao contrário, espelhar 
um optimismo exagerado? 

Só uma análise profunda e detalhada do 
qµe se passa em cada país, no mundo, po­
deria responder a essa questão. Mas essa 
não é, aqui, a nossa tarefa. 

Sem pessimismos ou optimismos exces­
sivos, creio sinceramente que podemos 
confiar hoje, mais do que nunca, no futuro 
e no progresso da Educação. Alguns factos 
o demonstram: o seu desenvolvimento 
quantitativo e qualitativo; a explosão da in­
formação, as inumeráveis descobertas cien­
tíficas; as agudas exigências da vida social e 
do mundo do trabalho. 

E digo isto, consciente de que sobre as 
nossas cabeças paira o espectro duma he­
catombe nuclear; e digo isto, apesar da rai­
va e da revolta de saber que há camaradas 
nossos perseguidos e torturados no Chile; 
e digo isto, quando milhares de crianças 
sofrem nos cárceres do odioso regime do 
apartheid, na África do Sul; e digo isto, 
sabendo que centenas de homens, mulhe­
res e crianças - no Líbano, no Irão, no 

Iraque, em Angola, em Moçambique 
não verão amanhã o raiar do sol. 

É que o futuro e o progresso da Educa­
ção não são, nunca foram, indissociáveis do 
futuro e do progresso das sociedades. 

E estas, nos últimos decénios, progredi­
ram tão vertiginosamente - ou mais -
do que os avanços científicos e tecnoló­
gicos. 

Que o digam os povos libertados do 
colonialismo, em África; os guerl-ilheiros da 
América Latina; que o digamos nós, espa­
nhóis e nós portugueses, libertados final­
mente das ditaduras fascistas. 

Só pela luta constante dos povos pela 
independência, pela liberdade, pelo bem­
-estar social, nascerá uma Educação do 
futuro. 

Apesar das contrariedades sociais, de­
mográficas, económicas, financeiras, políti­
cas e administrativas, apesar de tudo isso, 
que passos gigantescos se deram na Educa­
ção, tanto ao nível dos conteúdos e das 
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\ metodoiogias, como da formação dos do­
centes e da democratização do Ensino. 

De um futuro, em que o homem há-de 
ser o senhor de si próprio e do seu pró­
prio destino. 

De um futuro, em que ninguém fique 
excluído do processo educativo, em que a 
uma igualdade de oportunidades no acesso 
à Educação, corresponda uma igualdade no 
sucesso. 

Num futuro, em que os valores espiri­
tuais, a dignidade humana, a paz universal 
sejam tão importante quanto a competên­
cia científica, o progresso técnico e a pros­
peridade material. 

E o que hoje fizermos influenciará, deci­
sivamente - do ponto de vista positivo ou 
negativo - o futuro das novas gerações. 

Sobre nós, educadores, nós professores, 
nós sociólogos, filósofos, psicólogos, eco­
nomistas, políticos, matemáticos, físicos, 
biólogos, padres ... nós cidadãos, recai a res­
ponsabilidade de agir, de intervir, na socie­
dade e na esco_la. "Pensamento que não 
age, ou é aborto ou é traição", disse Ro­
main Rolland. 

E as crianças que connosco ensaiam os 
seus primeiros passos na grande caminhada 
para o século XXI, não poderão, pelo nos­
so silêncio, pela nossa passividade, ficar 
alheias e insensíveis às questões do desen­
volvimento; ao desequilíbrio da repartição 
dos bens alimentares no Planeta; aos pro­
blemas da demografia, dos recursos ener­
géticos, das questões do ambiente. 

Os programas de ensino terão que 
estar aptos a proporcionar, às crianças, a 
capacidade para conhecer a realidade, para 
prever novas situações, para intervir, para 
modificar. E hão-de ensinar a tolerância, e 
hão-de abrir à cultura, e hão-de defender a 
paz. E estarão abertos para o futuro e não 
só para o passado, como acontece nos nos­
sos dias. E os conteúdos adquirirão tanta 
importância quanto os métodos que os 
hão-de transmitir. 

Face aos enormes progressos científicos 
e tecnológicos, o ensino das ciências, apre­
sentadas como um conjunto integrado, terá 
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de ser revisto, dando prioridade às apli­
cações práticas, baseando-se nos conceitos 
fundamentais. As ciências terão que ser, 
cada vez mais, ligadas à vida dos homens e 
das sociedades, no seu dia-a-dia. 

A escola do futuro, também não poderá 
continuar a ignorar a linguagem dos media 

que hoje, por toda a parte proliferam, in­
vadem a nossa privacidade, nos colonizam e 
nos agridem. Teremos de saber dominar a 
informação e a informática. É preciso que 
nós próprios aprendamos a ter uma visão 
crítica, por um lado e, por outro saibamos, 
criativamente, tirar partido das suas enor­
mes potencialidades. 

E que dizer do ensino da História? Con­
tinuaremos a têr ,e a veicular uma perspec­
tiva ocidental e cristã - a um tempo sub­
serviente e colonizadora - ignorantes dos 
factos sociais e económicos que são o seu 
fulcro e o seu motor? 

E a educação física, a educ·ação estética, 
a educação moral e cívica? Continuarão a 
ter um espaço subalterno? 

Permitiremos, no futuro, que se perpe­
tue a divisão entre 1trabalho manual e tra­
balho intelectual? Só o trabalho é educati­
vo - disse, não me lembro quem. Então, 
será que de agora em di�nte iremos abrir 
as portas da escola ao mundo do trabalho, 
e que saltaremos os muros das escolas para 
ir ao encontro desse mundo? 

Será que saberemos traduzir igualmente 
o sucesso escolar pela igualdade de opor­
tunidades no acesso à Universidade e ao 
mundo do trabalho? 

Será desta, enfim, que a família e a co­
munidade participarão connosco nas tarefas 
educativas e no crescimento harmonioso 
das crianças? 

E os manuais escolares? 
De repositório de saberes acumulados 

- quantas vezes ultrapassados já no mo­
mento da sua publicação - irão eles escla­
recer sobre os conhecimentos até agora 
alcançados, ou irão também debruçar-se 
sobre as nossas incógnitas, incertezas e fra­
cassos, abrindo assim caminho ao desenvol­
vimento criativo dos alunos? 

E serão mais acessíveis do ponto de vis­
ta dos custos? E mais flexíveis e adaptáveis 
às mudanças em curso e por acontecer? 
( . . . ) 

( . . .  ) Sabemos que a reciclagem dos es­
pecialistas que somos - que urge e já está 
atrasada - envolverá mais pessoas ( e mais 
meios) do que as �ue hoje estão envolvidas 
na formação inicial. Sabemos também, que 
em todo o mundo, os dinheiros para a 
educação ficam muito aquém daqueles que 
se esbanjam na indústria da guerra - que 
muitos dos envergonhados continuam a 
chamar de despesas com a defesa. 

Sabemos. 
E ficaremos por aí? 
Educação do futuro. 
Educação do futuro? 
Sim. Ela é possível. 
Mesmo, e sobretudo, quando nas ruas 

de Bona, Paris, de Madrid e de Lisboa, a 
juventude vem dizer: que assim não pode 
ser. Que assim, não pode continuar. 

Educação do futuro. 
Educação do futuro? 
Sim, Ela é possível. 
Só, e quando, prevalecerem os valores 

da justiça social, da paz universal, da frater­
nidade entre os povos, da compreensão in­
ternacional, do respeito pelas liberdades 
fundamentais; 

Só, e quando, a repartição equitativa 
dos recursos planetários for um facto e 
não uma miragem; 

Só, e quando, os homens construirem 
uma sociedade que promova e atenda ao 
bem-estar de todos - na sua diversidade 
- e se não guie, como hoje, pelo privile­
giar de minorias, e concorra para a segre­
gação. 

Só, e quando, cada vez mais professores 
venham engrossar as fileiras dos que já 
hoje, em todo o mundo, têm na escola, 
como na vida, um papel determinante na 
formação d� novas gerações - tanto pela 
sua actuação profissional, como pela sua 
participação empenhada na sociedade em 
que estão inseridos ( ... )» ■ 
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EDUCAÇAO 
NO MUNDO 

Aprender 
num sistema 
cooperativo * 

Monique Queritier 

Quando, a determinada altura da minha 
vida profissional, decidi mudar o sistema de 
ensino da minha turma de alunos de 1 0- 1 1 
anos, para um sistema cooperativo - mais 
concretamente para o método Freinet -
tinha razões muito claras para o fazer. 

Era para mim evidente que as aulas tra­
dicionais tinham pouca relação com a vida 
quotidiana e davam aos alunos poucas pos­
sibilidades de participação activa. O meu 
objectivo era levar os alunos a participa­
rem na sua própria educação. A tarefa 
principal iria centrar-se na edição de um 

* in Educadores dei Mundo, n. º 4 de 1 986. 

jornal, jornal em que os �lunos seriam de 
facto os verdadeiros directores. 

Uti1izando nas aulas o método Freinet e 
da Cooperativa «Aprender e Trabalhar» 
seriam os próprios alunos a protagonizar as 
suas lições. A pouco e pouco apropriar-se­
-iam do método, aprenderiam a ser inde­
pendentes e despertaria neles o desejo de 
saber. 

O método Freinet está estreitamente 
relacionado com a vida social. Os alunos 
são activos na aquisição dos conhecimentos 
e aprendem assim a . participar activamente 
na vida social. 61 
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Num�circular �nviada antes do início ensino determinados comportamentos 
do ano lectivo, em Setembro de 1 984, • , individuais e de grupo: introdução de or-
eram assinalados todos estes princípios. dem no trabalho, métodos de trabalho em 
Pode ler-se nessa circular: grupo, ajuda mútua, aprendizagem da res-

«A escola é um lugar de co�unidade, ponsabilidade e métodos de trabalho indivi-
de educação e de preparação para a vida. dual. A criança tem assim a possibilidade de 
A escola é um lugar onde se aprende e desenvolver a sua capacidade de expressão 
onde se prepara para a vida e para uma e de ampliar a sua independência e os seus 
profissão. A escola é um lugar onde se conhecimentos. Mas como as relações se 
aprende a trabalhar com independência... tornam cada vez mais multifacetadas, é in-
Há que assegurar a ligação entre a escola e dispensável estabelecer determinadas re-
a vida.» gras que devem ser acordadas em comum. 

Resultados individuais e colectivos 

Levar para a sala de aula situações da 
vida real, implantar novos métodos de en­
sino e criar condições para os levar à práti­
ca, é, sem dúvida, uma questão de organi­
zação. É necessário dar a cada criança a 
possibilidade de realizar o seu próprio pro­
jecto; mas é também necessário dar ao co­
lectivo a possibilidade de exercer a sua 
função orientadora sem com isso deixar de 
respeitar a acção de cada indivíduo. O 
Conselho de Turma organiza a cooperativa 
por meio de convénios, atribuindo respon­
sabilidades, estabelecendo regulamentos. 
Os alunos retiram da sua própria experiên­
cia e das suas próprias vivências os ensina­
mentos para isso necessários. 

A elaboração de um jornal escolar, 
como todas as actividades realizadas de 
acordo com o método Freinet, é simulta­
neamente um meio e um objectivo. A 
criança aprende a ler,. a escrever e a con­
tar, a conduzir-se de um modo indepen­
dente, a compreender o sentido da res­
ponsabilidade e da liberdade. 

Numa turma organizada em cooperativa 
há lugar para um vasto conjunto de activi­
dades todas elas interligadas: a criação e a 
impressão do jornal escolar, o texto livre, 
a correspondência escolar, as entrevistas. 
Todas estas actividades podem funcionar se 
as aulas forem bem planificadas. Para isso é 
necessário desenvolver - como acontece 
com a generalidade dos novos métodos de 

E isso incumbe ao Conselho de Turma. 
No meu caso específico, a experiência 

desenrolou-se numa escola frequentada 
quase exclusivamente por crianças oriundas 
do Norte de África, da África negra e da 
Índia. 

A elaboração do jornal escolar 

No começo do ano distribui cadernos 
aos alunos e pedi-lhes que escrevessem ou 
desenhassem qualquer coisa. Como tinham 
aulas comigo havia já dois anos e conhe­
ciam o meu método de ensino, sabiam que 
alguns desses textos e desenhos seriam pu­
blicados no jornal. 

A escolha do texto 
Duas vezes por semana, todas as segun­

das e quintas-feiras de manhã, escolhíamos 
os textos (geralmente entre 2 e 7) que 
queríamos publicar. A escolha é feita na 
aula, por votação. No_rmalmente pergunto 
aos alunos se alguém tem uma proposta a 
apresentar sobre algum texto. Traço de­
pois no quadro um determinado número 
de casas, correspondendo cada casa a um 
dos textos propostos. Os alunos lêem os 
seus textos segundo uma ordem pré-esta­
belecida. 

Se uma criança tiver dificuldade em ex­
pressar-se de forma escrita, o seu texto 
pode ser considerado «lido». Mas deve de 
qualquer modo apresentar-se frente à tur­
ma com uma «ajuda» na mão (um desenho, 
um apontamento, uma frase) pois isso mos-



tra que preparou o tema que vai apre- . 
sentar. 

O objectivo é que as crianças apren­
dam, antes de mais, a falar livremente _ (o 
e:xercício desenvolve a sua capacidade de 
expressão) e a respeitar o seu auditório. 
Os alunos aprendem também a ouvir e a 
respei�ar o conferencista mesmo quando o 
que este expõe os desilude. Quem fala 
deve ser ouvido, é um das regras. 

Terminada a exposição, os que têm 
perguntas a fazer pedem a palavra. A dis­
cussão é dirigida a pelo próprio aluno que 
apresentou o texto. Dá a palavra a um de 
cada vez e reserva-se o direito de respon­
der às perguntas formuladas. (Está estabe­
lecido que devem ser formuladas entre 
quatro e seis perguntas). A discussão não 
pode alargar-se muito pois todos os textos 
propostos devem ser ouvidos. Eu desenho 
no quadro um determinado símbolo para 
cada texto lido. 
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Uma vez apresentados todos os textos 
dou uma versão resumida de cada um para 
que as crianças os recordem. Os símbolos 
desenhados no quadro também ajudam as 
crianç� a recordarem os textos. 

Na votação cada aluno escolhe dois tex­
tos. A escolha de dois textos evita a ten­
dência da criança para se decidir pelo tra­
balho de um amigo. Eu escrevo debaixo de 
cada casa o número de votos recebidos. 
No jornal só será publicado um trabalho, 
mas todos os textos são apreciados de 
uma forma ou de outra. O processo dura 
no máximo meia hora_. 

Eu copio para o quadro os textos esco­
lhidos para que sejam colectivamente cor­
rigidos. Nesta etapa é realmente importan­
te que toda a turma trabalhe. Existe um 
regulamento para a realização desta activi­
dade. 

Um aluno, cujo texto durante a correc­
ção colectiva não foi considerado significa­
tivo deve, de qualquer modo, corrigir ele 
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próprio o seu trabalho ou com a ajuda de 
um colega. Depois do aluno copiar o texto 
corrigido para o seu caderno de controlo, 
pode apagar o seu símbolo no quadro. 
Mostra assim ter cumprido o seu compro­
misso para com o colectivo e para consigo 
próprio. 

Pronuncio-me depois sobre os textos 
escolhidos que apresentam erros ortográfi­
cos ou expressões que deveriam ser alte­
radas em benefício da composição. Os alu­
nos procuram as palavras nos dicionários 
que foram previamente distribuídos, en­
quanto eu escrevvo no quadro o texto que 
foi escolhido pela turma. 

Correcção co/ectiva 

O objectivo do exercício é não só cor­
rigir os erros ortográficos e gramaticais, 
mas também melhorar a aptidão das crian­
ças para redigir, pois o texto deve ficar 
pronto para ser publicado. Um texto nes­
tas condições deve estar escrito num fran­
cês correcto e redigido de uma forma cla­
ra ( dividido em parágrafos, bem pontuado, 
ter uma boa apresentação gráfica, utilizar 
diversos tipos de letras, títulos, etc.). Mas, 
como é evidente, a forma de expressão 
das crianças deve ser res·peitada. 

Na correcção dos textos também são 
observadas determinadas regras. Todas de­
vem participar na actividade de acordo 
com as suas aptidões. Todos devem traba­
lhar. 

Se alguém não cumprir as regras é re­
preendido de acordo com o regulamento 
em vigor, o que significa que pode perder 
por determinado tempo o direito de voto 
ou do uso da palavra. 

O exercício demora em geral 30 a 45 
minutos. No final fazemos o balanço e ela­
boramos uma lista com todas as palavras 
que foram corrigidas e que as crianças pas­
sam para os cadernos. É dessa lista que 
retiro depois as palavras para a tarefa de 
controlo ortográfico (ditado). 

Ao longo do ano escolar vou reunindo 
num ficheiro as palavras que apresentam 
dificuldades. Durante a correcção colectiva, 

tomo nota dos erros espec1a1s que serão 
objecto de um estudo mais aprofundado 
nos dias seguintes. Para isso proponho um 
exercício colectivo de francês (gramática, 
conjugação, análise de texto) ou retiro do 
livro de gramática (Genouvier CE-2) exer­
cícios sobre as noções em causa. 

A correcção colectiva dos textos escri­
tos apresenta duas vantagens: primeria, dá 
aos alunos, duas vezes por semana, oportu­
nidade de testarem os seus conhecimentos 
de francês, e, segunda, permite aperfeiçoar 
muito rapidamente os textos escritos por 
uma criança e utilizar os conhecimentos de 
todo o colectivo. E não me excluo desta 
tarefa: intervenho quando julgo oportuno 
ou quando os alunos solicitam os meus co­
nhecimentos. O que um aluno sabe redun .. 
da em benefício de toda a comunidade e 
isto reflecte-se depois no quotidiano da 
turma. Os resultados individuais transfor­
mam-se no jornal numa componente dos 
resultados colectivos. 

Quando as crianças já se exercitaram o 
suficiente na correcção colectiva, utilizo 
então outro método: a correcção em equi­
pa. Todas as equipas participam no trabalho 
de correcção. As crianças têm de encon­
trar uma forma de orgánização para o tra­
balho em equipa, têm de dividir o trabalho 
entre todas para que esteja pronto o mais 
depressa possível. 

A seguir escrevo no quadro as palavras 
de cada equipa e comparamos todos em 
conjunto. Através do trabalho em equipa 
as crianças aprendem a dividir as tarefas 
entre si, aprendem a utilizar os conheci­
mentos e as aptidões de cada um em bene­
fício de todo o grupo e conseguem obter 
bons resultados mais rapidamente. 

Composição e impressão do texto 

O texto está pronto e o seu autoro 
instala-se na impressora com a ajuda dos 
outros membros do seu grupo. 

A impressão é feita colectivamente de 
acordo com um plano prévio. Leva bastan­
te tempo a imprimir 1 00 folhas numa im­
pressora simples. Por isso é necessário or-



ganizar bem este trabalho, para que não se 
torne aborrecido. O grupo encarregado da 
impressão é constitu�do por quatro alunos, 
cada um dos quais tem uma tarefa precisa, 
como, por exemplo, a colocação das folhas, 
a aplicação do calor para imprimir, a im­
pressão em si, o controlo do tempo, a re­
visão e a secagem. As tarefas são divididas 
antes do início do trabalho e ninguém faz 
trocas durante o processo de impressão. 

A impressão é a fase mais difícil do pro­
cesso de edição de um jornal. Em média, 
imprimem:-se dois ou três textos por. se­
mana. O aluno que elaborou um texto que 
está pronto para ser impresso dá-se conta 
de que o seu trabalho pode ser policopia­
do. Isto valoriza . o trabalho das crianças. Dá 
ao colectivo da turma um sentimento de 
satisfação por ter realizado um bom traba­
lho. Todos se sentem contentes e eu ale­
gro-me sempre que comprovo que têm 
consciência de que o jornal é um produto 
do seu próprio trabalho. 

Cada um dos alunos sente-se «alguém» 
na produção das páginas. E cada página re­
flecte a actividade coletiva. O jornal é lido 
por toda a gente e isto incita a trabalhar 
seriamente para não cair no ridículo. 

Edição do jornal 

Quando estão impressas todas as pagi­
nas de uma edição ( 1 O a 1 2  por jornal) 
falta ainda imprimir as gravuras. Utilizamos 
para isso diversos processos técnicos: linó­
leo, matrizes, impressão em tela, etc. As 
crianças escolhem as ilustrações, os dese­
nhos, as cores e as técnicas corresponden-

, tes e depois de tudo estar acordado divi­
dem as tarefas. 

A .• edição de um jornal é um todo e a 
maioria dos alunos participa nos pontos 
chave do processo: escolhem os textos, 
preparam as capas, dobram os cadernos. 
Editam-se 1 00 exemplares do nosso jornal 
e cada aluno tem direito a um exemplar. 
Depois lêem-no, analisam e revêem cada 
página escrupulosamente. 
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Os a lunos ava liam os resu ltados do seu 
próprio traba lho. Regra gera l as crianças 
fazem boas propostas e dão ideias constru­
tivas para o próximo número. O jornal é 
obra sua e estão orgu lhosos disso. Mal a 
edição está pronta a turma organiza a dis­
tribuição. A venda é feita dentro e fora da 
escola. O jorna l é também enviado para os 
correspondentes e para os a lunos com 
quem mantemos intercâmbio. A venda re­
dunda em benefício do colcetivo da turma. 

Apreciação e avaliação 

Numa turma cooperativa, a • professora 
nunca se sente só. Já não é a pessoa que 
possui conhecimentos e os entrega prontos 
a crianças passivas que têm maior ou me­
nor vontade de aprender. 

Num sistema cooperativo a turma ex­
põe as suas necessidades e projectos e ava­
l ia a aquisição de conhecimentos. Também 
existem fases em que um membro do co­
lectivo (inc luindo o professor) entrega aos 
outros o seu saber, exp lica os seus conhe­
cimentos e verifica depois se foram com­
preendidos. 

Os textos são corrigidos em conjunto e 
cada um dá a sua opinião sobre o assunto. 
O resumo de todas as reflexões individuais 
ref lecte de novo o trabalho colectivo. Os 
a lunos podem comprovar o seu níve l de 
conhecimentos, testar-se a si próprios e 
auto-ava liarem-se. Todos têm oportunida­
de de falar, ninguém é exlcuído. 

Um ponto decisivo na vida colectiva da 
turma e que contribui para criar uma at­
mosfera sã e para a unidade da turma são 
as reuniões do conse lho de turma. 

Nessas reuniões fa la-se do traba lho 
cooperativo da turma, resolvem-se diferen­
dos, organizam-se e preparam-se as tarefas, 
dão-se informações sobre todos os as­
suntos. 

O trabalho de grupo 
Nas minhas au lass as crianças rea lizam 

em grupo as mais diversas tarefas: impres­
são, correcção de textos, tarefas criativas, 
trabalho com ficheiro, etc. 

Geralmente os alunos escolhem o grupo 
com que querem trabalhar. 

Para que o trabalho de grupo apresente 
resu ltados proveitosos é necessário não só 
um certo tempo para que os a lunos se fa­
miliarizem com este tipo de traba lho, mas 
é também necessário que sejam tidas em 
conta determinadas regras, como: 

• boa compreensão entre os elementos 
do grupo; 

• um projecto de traba lho c laro e defi­
nido nas suas l inhas gerais (conhecer o 
objectivo, ter vontade de saber); 

• divisão das tarefas de acordo com as 
aptidões de cada um ( o reconhecimento e 
a apreciação das aptidões de cada um deve, 
evidentemente, ser feito pe los próprios 
a lunos); 

• boa organização do materia l e disposi­
ção para recolher os documentos necessá­
rios para a execução das tarefas. 

Num grupo em que cada a luno tem a 
sua função, deve sublinhar-se a importância 
da responsabilidade individual e estar certo 
de que todos a sentem. É necessário que a 
criança aprenda a respeitar o traba lho dos 
outros e a parti lhar o materia l de que o · 
colectivo dispõe. 

É c laro que os resu ltados conseguidos 
dependem do compromisso e da motivação 
de cada criança. O a luno dá-se conta de 
que o seu traba lho é apreciado e de que a 
turma tem confiança ne le. Por isso deseja 
fazer o me lhor que lhe é possível. 

Para poder traba lhar de um modo ver­
dadeiramente independente, a criança deve 
poder contar com todas as possibilidades e 
todos os meios oferecidos pelo colectivo 
da turma. A competição individua l está ex­
c luída numa turma cooperativa. A criança 
sabe que as suas aptidões estão ao serviço 
do grupo e que a tarefa por ela rea lizada 
se junta à do grupo. O grupo funciona até 
para resolver prob lemas pessoais: as crian­
ças ajudam-se mutuamente. 

O trabalho individual 
Numa au la em que as crianças têm de 

rea lizar ao mesmo tempo traba lhos dife-



rentes, é indispensável organizar as tarefas 
i ndividuais. Com essa final idade, elaborei fi­
chas para francês, matemática e fichas de 
autocorrecção. As fichas permitem dar ta­
refas a todos os alunos, especialmente aos 
que não estão incluídos �um trabalho de 
grupo e· são também um meio de -aquisição 
de conhecimentos. Trata-se de um trabalho 
i ndividual - o que permite a cada um rea­
l izar o seu trabalho segundo o seu próprio 
ritmo. 

As fichas são também importantes para 
os alunos quando não conseguem resolver 
uma tarefa pois encontram nelas uma ajuda. 
O trabalho com o ficheiro contribui para o 
d esenvolv i me nto da i ndependênc ia  da 
criança, uma vez que lhe permite encon­
trar por si sô a solução do seu problema e 
deste modo adquirir coRhecimentos. 

O trabalho individual é ainda importànte 
para uma aquisição de conhecimentos segu­
ra. O que se aprende entrega-se ao colec­
tivo, por exemplo, quando se elabora um 
texto colectivo. Só quando uma criança é 
realmente capaz de explicar aos outros o 
que sabe, existe a comprovação de que 
compreende profundamente o - assunto. O 
trabalho individual e o trabalho colectivo 
estão estreitamente interl igados, não é 
possível separá-los. Encontra-se apoio no 
grupo e dá-se apoio ao grupo. 

O jornal escolar: 

motivação e aquisição 

de conhecimentos 

O jornal escolar tornou-se o centro da 
vida da turma; é o motor de toda a activi­
dade, a motivação para os alunos se auto­
-expressarem. 

Escrevendo a criança aprende a escre­
ver. Tão frequetemente quanto possível o 
aluno deve escrever sobre situações vividas 
por si. A principal motivação para escrever 
é o jornal. 

A criança escreve não só para mostrar 
que adquiriu determinados conhecimentos 

gramat1ca1s ou de léxico, como pelo gosto 
de escrever ou para obter uma boa nota. 
Escreve sobretudo porque sabe que o que 
escreve é necessário. Deseja que os futu­
ros leitores a compreendam. /!i,. criança dá­
-se conta de que para melhorar o seu tex­
to tem de contar com os conselhos do 
grupo. Procura ajuda em dicionários, fichas, 
material de apoio ou, simplesmente, diri­
gindo-se ao professor. 

Preocupa-se com a gramática, com a 
ortografia e com o léxico não só porque é 
uma exigência das lições, ou porque tem 
obrigação de aprender, mas porque corres-

• ponde a uma necessidade. O aluno sente 
necessidade de aprofundar o seu idioma. O 
jornal escolar dá também sentido às exi­
gências da aprendizagem escolar. Os co­
nhecimentos são adquiridos através da edi­
ção do jornal. 

A língua francesa é ensinada na prática. 
Quando mais os alunos escreverem, quanto 
mais textos corrigirem, menos erros co­
meterão. 

Corrigir os erros ortográficos ajuda a 
fixar os conhecimentos e a desenvolver o 
sentido crítico. A correcção colectiva per­
mite à criança recordar sistematicamente 
formas gramaticais esquecidas e corrigir as 
incorrectas. 

Qu·ando a criança passa um texto a l im­
po tem possibil idade de melhorar a 5lntaxe 
para que o que escreveu seja claro e com­
preensível para os futuros leitores. Através 
de uma discussão aberta, através de pe�­
guntas e respostas entre o autor do texto 
e o grupo, a criança aprende a defender a 
sua posição e amplia o seu vocabulário. 

No decurso destas discussões a criança 
desenvolve o seu sentido crítico e procura 
novas formas de expressão. Colocam-se 
novos problemas, novas questões que têm 
de ser resolvidas: 

• dificuldades gramaticais e a sua expli­
cação; 

• aprofundar determinados conhecimen­
tos de geografia, ciências naturais ou his­
tória; 

• tarefas de matemática. 67 
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Algumas crianças encarregam-se de pn,­
curar nas fichas de francês a forma de re­
solver estas dificuldades. Eu tomo nota das 
d ificuldades dos alunos para mais tarde 
aprofundar os problemas mais comuns. 
Procuro passagens de te��os de escritores 
que estejam relacionadas com o que as 
crianças escreveram e elas têm· assim possi­
bilidade de comparar, de ver como outras 
pessoas falaram sobre o mesmo tema, etc. 
As crianças sentem o seu trabalho valoriza­
do quando as suas opiniões são comparadas 
com as de um escritor conhecido. 

É, na verdade, um trabalho demorado 
procurar uma g,ande quantidade de livros 
e escolher as passagens necessáriass. Por 
isso comecei um ficheiro denominado 
« Textos de escritores» e organizei-o por 
temas: resumos de livros, jornais, etc. Este 
ficheiro, como é evidente, também faz par­
te da documentação da turma. 

Para mim é muito importante estimular 
os alunos a escreverem sobre as suas expe­
riências pessoais pois aprendem assim a ex­
pressar as suas emoções, a ordenar as suas 
ideias, o que constitui uma base importante 
para a formação da personalidade. 

Influência no comportamento 
das crianças 

O emprego do método Freinet não é 
algo rígido. Muitas vezes procuro determi­
nado objectivo educacional: uma educação 
e objectivos socializados. Através deste 
método a criança afirma a sua personalida­
de, aprende a domina·r a língua de uma 
forma criativa, adquire o sentido do traba­
lho correctamente realizado, dá-se conta 
dos seus êxitos, aprende a avaliar-se e a 
continuar o seu processo de desenvolvi­
mento. 

Mas isto não acontece por si mesmo. O 
professor deve ter o direito de ligar o tra­
balho cooperativo a uma rigorosa organiza­
ção da turma. E para que a individualidade 
da criança se possa manifestar, o professor 

deve procurar utilizar os métodos e os sis­
temas mais apropriados. 

Trata-se de desenvolver o pensamento . 
crítico da criança. Este aspecto tão impor­
tante· do trabalho do professor consiste es­
sencial mente em abrir campos de acção 
(imprensa, ficheiro para correcção, recolhá 
de materiais de apoio) e em melhorar os 
métodos de trabalho (Conselho da Turma, 
trabalho de grupo, investigação). 

O professor deve introduzir um pensa­
mento cooperativo na turma: mais .coope­
ração, menos competição. As crianças de­
vem viver todos os dias em democracia e 
as mais fracas devem encontrar respeito e 
apoio. Todos se devem ajudar mutua­
mente. 

Nada é mais gratificante para o profes­
sor do que a repetição desses belos mo­
mentos em que as crianças manifestam a 
sua �legria por estar juntas. 

Quando ocasionalmente \sucede a turma 
ser visitada por outros professores ou por 
um inspector, os alunos mostram com en­
tusiasmo os seus progressos e explicam 
como se trabalha na turma. 

A turma é como uma colmeia, onde 
cada criança e cada jovem faz alguma coisa, 
vive numa atmosfera feliz repleta de traba­
lho e de alegria. ■ 



NOTICIÁRIO 

Estados Unidos da América do 
Norte 

Discrim inadas as crianças das 
minorias nacionais 

Com uma marcha de silêncio próximo do 
Parque Humboldt, a noroeste de Chicago, 
centenas de pais de ascendência latino-ame­
ricana, acompanhados pelos filhos, chamaram 

. há pouco tempo a atenção para um facto 
alarmante: 70% de todas as crianças Hispa­
nics - como se chama vulgarmente ao ter­
ceiro grupo maior da população da cidade 
industrial das margens do Lago Michigan, que 
conta sete milhões de habitantes - abando­
nam as escolas públicas sem terem termina­
do o ciclo de estudos. Representantes deste 
grupo da população de língua espanhola in­
formaram que para muitas crianças desfavo­
recidas o abandono prematuro da escola si­
gnifica o ingresso nos numerosos «bandos de 
rua» com as consequências que isso acarreta. 
O cura Charles Kyle assinalou que além das 
barreiras do idioma, que isola completamen­
te as crianças, há outros motivos para o 
abandono como o uso de drogas e o reduzi­
do avanço na aprendizagem. A isto acrescen­
ta-se a guerra entre os «bandos de rua» que 
frequentemente tot;"na impossível a muitas 
crianças a frequência duma escola na «esfera 
de poder» de um bando de outra zona. 

O motivo principal é, como explicou o 
defensor dos direitos civis Joan Soliz, que os 
Hispanics são considerados nos EUA como 
«vítimas de abandono». Expressão disso são 
as aulas repletas em escolas quase destruídas. 

Em Nova Iorque, cidade de sete milhões 
de habitantes, a percentagem de todas as 
crianças. em idade escolar que abandonam a 
escola sem certificado é de 45%, mas é mui-

to mais eleyada entre Hispanics e Afro-ame­
ricanos. José Gonzalez, membro de uma 
Comissão de Direito Civil formada por 1 8  
pessoas, destacou que o prbblema é o mes­
m o  em todas  as regiões  dos Estados 
Unidos. 

1 Congresso 

dos Professores do Centro 

Extractos da intervenção de 
Abertura de Unhares de Castro, 
presidente do Sindicato dos 
Professores da Região Centro 

«( ... ) A realização do I Congresso dos 
professores do Centro corresponde à ne­
cessidade objectiva, sentida pelos educado­
res e professores de aprofundarem o co­
nhecimento da região onde todos desen­
volvemos a nossa acção quotidiana. 

Fazer a sistematização possível do en­
quadramento social, político e económico 
dos nossos seis distritos é o início natural 
do Congresso quando temos consciência 
da importância social da função docente. 

Os professores já não são máquinas de 
dar aulas, pagos para debitarem conheci­
mentos que tanto podem ser transmitidos 
em Coimbra ou na Nigéria, na Austrália ou 
em Sever do Vouga, na Pesqueira ou na 
Patagónia. 

Ser professor é «ajud?r a crescer». E só 
poderemos cumprir cabalmente esta mis­
são se soubermos onde estamos e porque 
estamos. É um imperativo profissional a re­
cusa de velhos-novos conceitos que pre­
tendem transformar-nos em tecnocratas do 
ensino, até porque a matéria com que tra- 69 
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balhamos tem ossos e pele e carne e olhos 
e ouvidos e cérebro.:. 

Torna-se hoje inevitável e indispensável 
o conhecimento da região onde exercemos 
o magistério, pois só esse conhecimento 
nos permite participar activamente nas mu­
danças da sociedade; só esse conhecimento 
nos faz entender melhor o País e o Povo 
que somos e que queremos ser. 

Afinal o que é a Região Centro? 
São 77 municípios, mais de 1 1 00 fregue­

sias, representando 26% da superfície do 
continente. 

São mais de 1 800 000 habitantes, éor­
respondendo a 1 9% da população. 

Somos muitos 9u poucos? 
Percentualmente, este valor de 1 9% 

corresponde ao mais baixo verificado des­
de 1 864 - não é engano, é mesmo 
1 864 -, o que evidencia a dimiunição pro­
gressiva do peso demográfico da região no 
contexto nacional. 

Se quisermos ajuizar um pouco melhor 
dos valores em jogo, diga-se que entre 
1 960 e 1 98 1 ,  enquanto a população do 
País teve um acréscimo de 1 1 ,  9% a região 
centro diminuiu 4, 1 %. 

Causas para esta situação poderão bus­
car-se no êxodo das áreas rurais para os 
centros urbanos e na emigração para o es­
trangeiro. 

A emigração - que encontrou o seu 
viveiro preferencial em zonas com uma 
base cultural mínima - deixou marcas no­
tórias em certos meíos, onde apenas ve­
lhos e crianças ficaram. 

Quantos de nós não trabalhámos já em 
povoações quase fantasmas, cenários possí­
veis de um filme de Hitchcock? 

A pobreza destes meios pouco ou nada 
melhorou com a emigração. Só em muito 
pequena medida as remessas dos emigran­
tes foram utilizadas em investimentos pro­
dutivos nas zonas geográficas de origem. 

Em muitas das freguesias da região cen­
tro, sinais da emigração só na casa, a «casa 
do emigrante», construída à imagem e se­
melhança da que havia na terra onde pro­
curaram vida melhor. 

A análise da situação do sistema educa .. 
tivo não poderá escamotear esta real idade. 
Questões que se prendem com a rede es­
colar, com a colocação de professores, 
com o insucesso, com as dificuldades de 
integração das segunda e terceira gerações 
de emigrantes terão que ser balizadas por 
estes e outros parâmetros. 

Da mesma forma, não se poderá deixar 
de ter em consideração que, segundo os 
últimos dados disponíveis, os 25 concelhos 
situados mais a litoral comportam cerca de 
5 1  % da população da região, enquanto os 
52 concelhos do interior albergam os res­
tantes 49%. 

Os quase dois milhões de habitantes dos 
nossos seis distritos distribuem a sua activi­
dade em 32% pela agricultura, pecuária, 
silvicultura, pesca e minas, em 36% pelos 
têxteis, vestuário, couro, madeira, cortiças, 
alimentação e bebidas, vivendo os restantes 
32% de actividades ligadas ao sector ter-
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ciário da economia, como a banca, os segu­
ros, o comércio, a função pública. 

Não percamos estes números de vista, 
pois eles são bem importantes no desen­
volvimento do nosso trabalho. É que os 
alunos são filhos desta gente que utiliza a 
enxada, a máquina de costura ou a caneta 
para ganhar o seu sustento e pagar o luxo 
que é hoje comprar livros, dicionários e 
compassos, na miragem de que o futuro 
seja melhor do que o presente. 

E os jovens: como vivem e como que­
rem viver? 

As profissões que os nossos alunos mais 
procuram são a de empregado de escritó­
rio, a de vendedor e as que não exigem 
grande nível de qualificação. 

Paradoxalmente -ou talvez não -a 
oferta de 

I 

emprego na região . é dirigida a 
pessoal qualificado. 

Dá-se então este fenómeno que, creio, 
nos passa por vezes despercebido: o núme­
ro de jovens desempregados ou à procura 
do primeiro emprego aumenta, enquanto 
sobra oferta para pessoal qualificadoo em 
metalomecânica, carpintaria, marcenaria e 
construção civil. 

Quer dizer, nestes sectores há jovens 
que procuram emprego como não qualifi­
cados, quando o que as entidades patronais 
pretendem são operários qualificados. 

lnterroguemo-nos: os cursos técnicos e 
profissionais não estarão desajustados à 
realidade regional? 

Só para reflectirmos aqui fica este dado: 
nos sectores de actividade onde há o re{e­
rido excesso de oferta para pessoal qualifi­
cado, em 1986, os cursos técnico-profissio­
nais em funcionamento nas escolas secun­
dárias da região representaram apenas 
7,6% da totalidade, enquanto nos cursos 
profissionais a realtdade é substancialmente 
melhor, com 32,4%. 

Seja como for, há ainda que saber em 
que medida estes cursos, enfim, os cursos 
de que nós somos professores, estão a res­
ponder positivamente às exigências de um 
mundo em mudança. ( ... ) 

( ... ) Feita esta breve radiografia da Re-

g1ao Centro, falta acrescentar meia dúzia 
de palavras sobre alguns aspectos que, pela 
sua importância, devem estar na ordem do 
dia das nossas preocupações. 

Trata-se da situação difícil em que vi­
vem hoje as famílias -milhares de famílias 
-de muitos dos nossos alunos. 

É sabido que não há receitas pedagógi­
cas que resistam à instabilidade familiar, à 
fome, à miséria, à violência, à opressão. 

O respeito pelos direitos da criança 
passa, nas sociedades democráticas, pelo 
cumprimento de compromissos para com 
os respectivos, progenitores: o direito ao 
emprego, o direito ao salário, o direito à 
saúd�, o direito à habitação. 

Os momentos angustiantes que se vi­
vem nas minas da Panasqueira, com o es­
pectro do seu encerramento e o que isso 
constitui para 1000 famílias que têm na 
mina o ganha-pão; a situação dos têxteis da 
Covilhã e dos vidros da Marinha Grande, 
com salários em atraso; o da Companhia 
Portuguesa de Fornos Eléctricos, no distri­
to de Viseu; o próprio barril de pólvora 
em que as empresas do sector químico 
transformaram Estarreja, tudo isto são as­
pectos que se reflectem no processo de 
ensino-aprendizagem, a que os professores 
não podem ficar alheios e que lhes exigem 
uma permanente atenção e solidariedade 
com os restantes trabalhadores, pais das 
crianças e dos jovens que • recebem todos 
os dias nas salas de aula. 

Como não podem ficar alheios a essa 
verdadeira vergonha nacional que é o re­
crudescimento da utilização de mão-de­
-obra infantil um pouco por todos os dis­
tritos. Como na passada semana dizia um 
jornalista «pervertida pela corrupção, pela 
impunidade, pela miséria, a democracia 
transforma-se-nos em pântanos de violên­
cias consentidas, silenciadas». 

Nós não podemos meter a cabeça na 
areia e fingir que nada disto é connosco. É 
tanto mais connosco quanto é muitas vezes 
no espaço da aula que as tensões pulsam, 
que as fantasias deixam cair o manto para 
mostrar a nudez crua da verdade.» ■ 71 
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Associação de Professores 

de F i losofia 

No passado dia 29, os professores de 
F i losofia constitu íram a sua Associação. 
Tem ela, conforme consta dos estatutos 
então aprovados, por objectivos a dinami­
zação dos estudos filosóficos, o debate so­
bre problemas específicos do ensino da Fi­
losofia e o apoio, nesse âmbito, aos profes­
sores na sua actividade científica e profis­
sional. 

A assembleia constituinte realizou-se no 
âmbito do 2.º encontro de Filosofia. Este 
encontro deco�reu nos dias 28, 29 e 30 de 
Abri l, no Teatro da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra e foi promovido 
pelo Instituto de Estudos F i losóficos da 
mesma Faculdade e pelo Sindicato dos Pro­
fessores da Região Centro. O seu progra­
ma integrou, além da referida assembleia 
constitu inte, uma conferência inaugural 
proferida pelo Prof. Doutor José Barata­
-Moura intitulada: «Fi losofia e ensino da Fi­
losofia, hoje»; e debates vários sobre os 
temas seguintes: «Aspectos do pensamento 
português contemporâneo», «Problemas da 
formação de professores de Fi losofia» e 
«Hermenêutica, teoria crítica e gramatolo­
gia» . Os temas foram introduzidos e escla­
recidos pelos Drs. Fernando Catroga (An­
tero de Quenta�, Piteira Santos (António 
Sérgio), António Reis ( Raul Proença), Olga 
Pombo ( Problemas de formação) , Tito 
Cardoso e Cunha ( Habermas) e ainda pelo 
Prof. Doutor Manuel Sumares ( Paul Rico­
eur).  ■ 

Do Secretariado da FENPROF 

recebemos o seguinte 

comunicado: 

Ensino do Português e da Cultura 
Portuguesa. Projecto de Lei 326//V 

De acordo com o que determina o 
ponto 7, do art.º 47.º da Lei n.º 46/86, de 

1 4  de Outubro «o ensino - aprendizagem 
da l íngua materna deve ser estruturado de 
forma que todas as outras componentes 
curriculares dos ensinos básico e secundá.; 
rio contribuam de forma sistemática para o 
desenvolvimento das capacidades do aluno 
ao nível qa compreensão e produção de 
enunciados orais e escritos em português». 

O n.º 1 ,  do art.º 59, na sua alínea e) faz 
prever a publicação, até 1 4  de Outubro de 
1 987, de _um decreto- le i  sobr� «planos 
curriculares dos ensinos básico e secundá­
rio».  Surpreendentemente, o Ministério da 
Educação, apesar de conhecer oficiosamen­
te o conteúdo da Lei n.º 46/86 que apenas 
aguardava publicação, fez sair o despacho 
n. º 32/EBS/86, datado de 1 7  /9/86, que con­
sidera, no seu n.º 1 ,  alínea b), a reprovação 
na disciplina de Língua Portuguesa el imina­
tória para os alunos dos cursos normais e 
supletivos diurnos do ensino preparatório 
e curso geral unificado do ensino secun­
dário. 

Sem analisar os problemas de fundo que 
afectam o ensino-aprendizagem da Língua 
Portuguesa e sem perspectivar as soluções 
que cada um del�s exige, o MEC demons­
trou mais uma vez a l igeireza e a incompe­
tência que uti l iza no quotid iano da sua 
acção. 

A FENPROF considera que a legislação 
a publ icar sobre o processo ensino-apren­
dizagem da Língua Portuguesa terá que ter 
em atenção os seguintes aspectos: 

• A necessária revogação, pelos motivos 
atrás expressos e ad iante ind icados, do 
despacho n.º l 2/EBS/86; 

• Os actuais programas não estão articu­
lados entre si, sendo que alguns deles são 
demasiado ambiciosos quanto aos con­
teúdos; 

• Os manuais escolares não correspon­
dem aos objectivos da disciplina; 

• Os professores possuem formações 
muito diferenciadas, sendo, em alguns ca­
sos, manifestamente insuficientes; 

• Não estão garantidos os necessários 
apoios aos alunos que revelam mais dificul­
dades. 



Tendo por base estes pressupostos será 
possível, estamos certos, encontrar legisla­
ção global e específica que resolva e pers­
pective no tempo a resolução dos proble­
mas existentes. 

Quanto ao Ensino do Português e da 
Cultura Portuguesa no estrangeiro a FEN­
PROF, interpretando o art.º 1 ,  n.º 1, da Lei 
n.º 46/86, defende a publicação de legisla­
ção que consagre: 

• A promoção, por parte do Estado 
português, do ensino da l íngua e da cultura 
portuguesa aos emigrantes e à generalidade 
dos seus filhos e o apoio às associações e 
grupos culturais de emigrantes; 

• O empenho do Estado português, 
através da sua actividade diplomática, na in­
c lusão da l íngua e da cultura portuguesa 
nos currículos escolares dos países de aco­
lh imento, de acordo com recomendações 
aprovadas pelo Conselho da Europa e ou­
tras instâncias europeias; 

• A apl icação de medidas transitórias de 
apoio aos jovens, filhos de emigrantes, que 
i ngressaram nas escolas em Portugal; 

• A criação pelo Estado português de 
um Departamento especial izado no apoio 

- aos professores cooperantes e que traba­
l ham junto das comunidades de emigrantes, 
nomeadamente no respeitante ao ensino da 
l íngua portuguesa. 

A propósito da reforma dos currículos 
e dos programas anexamos a posição que 
sobre o assunto a 1 .  ª Conferência Nacional 
dos _ Ensinos Preparatório e Secundário, 
reunida na Póvoa de Varzim nos dias 1 9  e 
20 de Fevereiro aprovou. 

É neste quadro que a FENPROF consi­
dera positivo a apresentação e aprovação 
na general i dade do Projeco de Lei n.º 
326/IV, da iniciativa do Grupo Parlamentar 
do PCP, prc;,pondo-se contribuir para, na 
ocasião do debate na especilidade na Co:. 
m issão de Educação, Ciência e Cultura, 
apresentar propostas que enriquecam o di­
ploma e o tomem um instrumento de va­
lorização do ens ino do Português e da 
Cultura Portuguesa. ■ 

li 
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Posição da _FENPROF sobre a 
reforma dos currículos e dos 
programas * 

A FENPROF tem insistido que a demo­
cratização do sistema educativo também 
passa pela renovação dos conteúdos do en­
sino. A Lei de Bases, ao determinar que, 
no prazo de um ano, o Governo deve pu­
blicar legislação complementar sobre os 
«planos curriculares dos ensinos básico e 
secundário» (art.º 59.º, n.º 1 ,  e) vem permi­
tir a abertura de um período de reflexão e 
de debate que podem conduzir a uma sig­
nificativa renovação dos conteúdos do ensi­
no, dos métodos e da prática pedagógica. 

A legislação prevista na Lei de Bases 
deve c:onsagrar uma estratégia educativa 
voltada para a formação. global do indivíduo 
( entendido como sujeito autónomo e res­
ponsável, interveniente e produtor), desen­
volvendo a personalidade em todas as suas 
componentes - intelectual, social, afectiva 
e motora - o que significa recqnhecer à 
educação física, à educação artística e à 
educação tecnológica, lugar de c idadania 
nos conteúdos formativos da escola. 

O primeiro passo dessa estratégia passa 
pela construção dos currícula 

Construir um curriculum pressupõe es­
tabelecer, não só objectivos e listagens de 
matéria a ensinar (programas), mas tam­
bém todas as condições educativas que 
permitam planificar, implementar e avaliar 
as actividades que se desenvolvem na Esco­
la tendo em vista os objectivos gerais do 
nível e (ciclo) de ensino em que se inte­
gram, incluindo as actividades de ocupação 
de tempos livres. 

A FENPROF tem defendido que a re­
formulação dos currícula e dos programas 
de ensino devem ser factor de renovação 
da prática pedagógica, em três campos: 

/. na ligação da escola à vida, pelo alar­
gamento das comunidades da criança e do 

* Resolução aprovada na 1 .• Conferência Nacional 
dos Ensinos Preparatório e Secundário, Póvoa de Var­
zim, 20 Fev. 87. 

jovem: da comunidade 'familiar e escolar, ao 
conhecimento e .participação nos proble­
mas e aspirações dos trabalhadores e do 
povo, à criação duma sólida consicência na­
cional, à solidariedade de todos os homens 
na luta pela paz e o" progresso social; 

2. na procura .da verdade, pela existên­
cia de um elevado nível científico; 

3. na união da teoria à prática, pela liga­
ção do trabalho manual ao trabalho intelec­
tual: o aluno deve tomar parte no trabalho 
social produtivo, ligando-o organicamente a 
conhecimentos gerais obtidos na escola 

Isto pressupõe: 
• currícu/a com potencialidades de adap­

tação regional, de forma a poderem con­
templar os interesses e as necessidades da 
comunidade; 

• currícula adaptadas à sociedade mo­
derna, não só quanto aos conteúdos pro­
gramáticos mas sobretudo no que se refe­
re aos métodos e técnicas utilizadas na 
escola; 

• a criação de condições que estabele­
çam, entre a Escola e a Vida, uma relação 
de continuidade e não de ruptura; 

• dotar as escolas de todo o país de 
condições mínimas de aplicabil idade dos 
currícula que vierem a ser estabelecidos, 
tanto no que se refere a condições mate­
riais como no que diz respeito à formação 
actualizada dos seus professores. 

No que se refere aos programas de en­
sino de cada ano, de cada ciclo e de cada 
nível de escolar i dade, devem ter em 
atenção: 

/. a definição de objectivos e conteúdos 
de ens ino que tenham em consideração 
objectivos e conteúdos dos programas do 
ano ( ciclo ou nível) anteriores, numa pers­
pectiva de articulação vertical; 

2. a definição de objectivos que con­
templam conhecimentos, capacidades e ati­
tudes, numa perspectivas de desenvolvi­
mento integrado da personalidade (intelec­
tual, socioafectivo, motor) e em articulação 
com os objectivos definidos para as outras 
áreas ou disciplinas do mesmo ano de es-



colaridade, numa perspectiva de articulação 
horizontal; 

3. a adequação ao grupo etário a que se 
destinam - o que pressupõe a concepção 
de um projecto educativo centrado no alu­
no, respeitador do desenvolvimento biol<> 
gico e estimulador do desenvolvimento in­
tegral; 

4. a necessidade de se fazer acompanhar 
os objectivos e os conteúdos de sugestões 
de actividades que permitam individual izar 
a aprendizagem e dar a cada aluno a possi­
bilidade de ter o máximo de sucesso no 
seu processo de aprendizagem; 

5. a r,odernização dos conteúdos e a 
valorização dos métodos e técnicos - que 
passa por não sobrecarregar programas de 
conteúdos mas sim por actualizar conteú­
dos e clarificar metodologias e práticas de 
ensino que: 

• desenvolvam nos alunos um espírito 
científico aberto; 

• desenvolvam capacidades para uma 
aprendizagem permanente; 

• dêem aos jovens uma visão do mundo 
e da cultura numa perspectiva histórica de 
desenvolvimento social e teórico; 

• estabeleçam a ponte entre a Escola e 
Vida moderna, de tal forma que fiquem a 
descoberto os laços múltiplos existentes 
entre a Ciência, a Cultura e a Vida valori­
zando-se assim o papel da Escola. 

Os novos currícula e programas devem 
consagrar orientações para que na escola 
sejam organizadas actividades que reforcem 
na juventude os ideais de paz, de coopera­
ção, de solidariedade internacional, de res­
peito pelos direitos do homem, de justiça 
social e participação nas institu ições e 
na vida democrática do País. A educação 
sexual, a educação ecológica, a educação 
para a saúde e o combate às toxicodepen­
dências, a educação cívica e o combate à 
violência e à agressividade, devem consti­
tuir  matérias a integrar nos programas e a 
abordar de acordo com as ideias e as con­
dições concretas de cada região. Esta infor­
mação faz parte integrante da educação 
moral da juventude. 

Os novos currícula e programas devem 
incentivar a l igação da escola ao trabalho 
produtivo ou, de outro modo, ao trabalho 
socialmente. úti l. As vantagens desta l igação 
são, par� a FENPROF como para todos os 
que lutam pela democratização da educa­
ção, múltiplas. Primeiro, uma cultura «ge­
ral » que exclu i  tanto o trabalho manual 
como o un iverso i ndustrial dific i lmente 
pode, os nossos dias, aparecer como tal; 
uma escola que ignora os gestos, os utensí­
l ios e os modos de produção que contri­
buíram para o progresso do homem e são 
características da sua condição, não está se­
guramente inserida num esforço educativo • 
plenamente humanista. Segundo, o trabalho 
é fonte de aprendizagem, está intimamente 
l igado às pedagogias da descoberta e ofe­
rece múlt ip las ocasiões de investigação. 
Terceiro, a necessidade de produzir alguma 
coisa é motivante: o trabalho produtivo 
pode constitui r  um centro de interesse 
para uma boa parte dos estudos. 

Mais facilmente que o estudo, o traba­
l ho dirigido para a produção de um objec­
to útil permite desenvolver uma educação 
geral do trabalho, tanto intelectual como 
manual, e o sentido do trabalho com uma 
finalidade - o objecto pode ser uti l izado. 
A l igação da escola ao trabalho produtivo, 
ao dar aos jovens um conhecimento intrín­
seco das próprias profissões, é um isntru­
mento insubstituível da orientação profis­
sional e um estimulador de profissões. 

A FENPROF é favorável à introdução 
do trabalho produtivo entre as disciplinas 
do ensino geral e pela existência de um 
lugar significativo da cultura geral nas for­
mações profissionais. Os alunos devem, 
desde muito cedo, ser famil iarmdos com o 
manuseamento dos utensílios e dos instru­
mentos do trabalho. 

Em Portugal, a elaboração dos «currícu­
la» e dos programas têm estado ao sabor 
do improviso e de orientações ideológicas 
prevalecentes em diferentes momentos no 
M EC, sendo, em regra, e laborados por 
grupos de trabalho restritos, em reduzido 
espaço de tempo e de forma acientífica e 

' 
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aleatória e sem recorrer à experiência dos 
professores. As alterações introduzidas em 
Agosto de 1 986 na carga horária de algu­
mas disciplinas do ensino secundário com­
plementar são o exemplo recente da le­
v iandade com que o MEC encara esta 
questão. A actual organização curricular e 
muitos programas de ensino são evidentes 
factores de insucesso escolar e contribuem 
decisivamente para a diminuição da qualida­
de do ensino. 

A FENPROF tem defendido a criação 
de um Instituto de Inovação Pedagógica e 
Desenvolvimento Curricular, que integre 
diferentes equipas interdisciplinares em ín­
tima articulação com os centros de investi­
gação universitários e com os docentes nas 
escolas, e se responsabi l ize pela elaboração 
e actualização dos «currícula» e dos pro­
gramas e pela promoção da inovação peda­
gógica. Ao Instituto caberá a responsabil i­
dade de promover uma cooperação estrei­
ta com as estruturas pedagógicas existen­
tes nas escolas e com os professores, dina­
mizando amplos processos de debate e de 
aperfeiçoamento dos programas e das prá­
ticas pedagógicas que os concretizam. 

A «redefinição organizacional» do MEC, 
recentemente aprovada em Conselho de 
Ministros, ao criar um « Instituto de Inova­
ção Educacional» não lhe atribui qualquer 
competência nos domínios do desenvolvi­
mento curricular e da elaboração dos pro­
gramas, deixando prever lamentavelmente 
a manutenção da situação actual e abando­
nando diversas sugestões e propostas con­
vergentes com as da FENPROF, algumas 
provenientes de próprios técnicos do MEC. 

Uma estratégia educativa voltada para o 
sucesso escolar dos jovens impõe uma polí­
tica destinada a tornar a escola um centro 
educativo, em ligação permanente com a 
comunidade e o meio. Tal impl ica uma cui­
dada atenção ao preenchimento educativo 
dos tempos livres, articulando-os com a or­
ganização curricular e desenvolvendo os in­
teresses e as aptidões individuais. 

Uma tal orientação implica: um horário 
dos jovens muito próximo do horário de 

trabalho dos pais; a criação de clubes des­
portivos escolares, de centros de interesse 
ou de clubes de física, de matemática, da 
biologia, da informática; o desenvolvimento 
do gosto pela natureza e pelo equi l íbrio do 
meio ambiente; a criação de clubes de lei­
tura, de pintura e de outras formas de ex­
pressão plástica; a formação de grupos de 
teatro. A escola não se pode limitar, até 
por omissão, a encarar o sistema de ensino 
nos seus estreitos l imites curriculares. 

Foi nomeado recentemente, . no âmbito 
do MEC, um grupo de trabalho coordena­
do pelo ex-Ministro da Educação, Fraústo 
da Silva, destinado a apresentar uma pro­
posta de organização curricular e de objec­
tivos para os ensinos básico e secundário, 
na sequência do estipulado na Lei de Bases 
do Sistema Educativo. Sem pôr em causa a 
capacidade e competência dos seus mem­
bros, a FENPROF exige que os trabalhos 
produzidos no âmbito do referido grupo 
de trabalho sejam objecto de ampla partici­
pação e debate entre os professores e ou­
tros técnicos de educação. 

A FEN PROF considera que as d ispo­
sições legais sobre a matéria em questão 
devem considerar a democratização do sis­
tema educativo, prevista na Lei n. º 46/86, 
interrelacionada com a renovação dos con­
teúdos do ensino e com as estratégias edu­
cativas conducentes à formação global dos 
alunos. Os «currícula» e os programas es­
colares, defende a FENPROF, devem res­
ponder à necessidade de renovação da prá­
tica pedagógica e promover uma equilibra­
da harmonia, nos planos horizontal e verti­
cal, entre os níveis de desenvolvimento físi­
co e motor, cognitivo, afectivo, estético, 
social e moral dos alunos. ■ 

O Ensino, a Geografia 
e a Associação 

Rita Magrinho 
Os professores de Geografia e os geó­

grafos em geral têm finalmente a sua asso­
ciação profissional. No 1 .  º Encontro Nacio­
nal de Professores de Geografia, realizado 
a 27 e 28 de Abri l na Escola Secundária da 



Amadora foi, por aclamação, aprovada a 
sua constituição e votados os respectivos 
estatutos, tendo sido também eleita a co­
missão instaladora. Pod�rão agora os pro­
fissionais directamente l igados a esta ciên-

., eia desenvolver, em melhores condições, o 
seu trabalho. 

Dirá neste momento o(a) leitor(a): es­
tranho título este, «O Ensino, a Geografia 
e a Associação» para uma notícia com tais 
características. Contudo o título justifica­
-se. De facto, o nosso primeiro encontro 
nacional tendo sido o espaço de criação da 
associação foi, fundamentalmente, o espaço 
da discussão amadurecida, viva e empenha­
da sobre o papel da Geografia, da sua im­
portância na formação das crianças e dos 
jovens, em suma, do seu contributo para 
um ensino mais digno no nosso país. Foi tam­
bém o grande encontro dos jovens professo­
res (em larga maioria) com os profissionais 
menos jovens mas não menos empenhados 
na transmissão da SlJa experiência e recepti­
vos às novas ideias e concepções. 

Inevitavelmente pecámos em alguns as­
pectos: na ambição de tudo querer discutir 
em tempo tão curto. Mas como não come­
ter erros se os problemas há tanto tempo 
detectados continuam sem resolução e se 
para a criação dum espaço de discussão 
apenas contámos com a incansável boa 
vontade de «meia dúzia» que a nada se 
pouparam para pôr de pé esta realização 
( i nteiramente correspond ida, a l iás, pela 
participação de mais de 350 profissionais 
de todo o País)? Também a metodologia 
adoptada, nomeadamente as fichas apresen­
tadas para base de discussão não foram 
isentas de críticas por parte de alguns par­
ticipantes. Estas ou outras seriam sempre 
d iscutíveis mas pensamos que o conheci­
mento prévio do conteúdo do controlo do 
encontro pôde possibil itar, apesar das difi­
culdades do nosso trabalho, uma prepara­
ção individual em termos de conteúdos e 
de final idades que as fichas necessariamente 
não anularam. Mas não será nesta diversida­
de de pontos de vista que também se enri­
quece o nosso trabalho? 

Significativa, igualmente, foi a necessida­
de apontada pela maioria dos grupos da 
definição e concretização urgentes de pro­
cessos de formação contínua dos professo­
res, sem a qual grande parte das nossas 
propostas ficarão comprometidas. 

Não esquecendo uma especial referên­
cia à forma como a Escola Secundária da 
Amadora nos proporcionou uma recepção 
e apoio exemplares termino com um voto 
final: que esta importante iniciativa não seja 
mais uma, mas o motor para que o Minis­
tério da Educação finalmente possib i l ite 
( atendendo às nossas propostas) que os jo-

. vens e os professores tenham um ensino 
digno desse nome no âmbito da Geografia. 
E que a Associação, assim o desejamos, 
para tal contribua, através da nossa inter­
venção e do nosso entusiasmo. ■ 

Encontro Internacional 

de Matemática em Lisboa 
Um encontro internacional sobre o en­

sino de Matemática vai decorrer em Lis­
boa, de 27 a 3 1  de Julho próximo. 

É o 1 6.º encontro anual do GIRP -
«Groupe lnternational de Recherche en 
Pedagogie de la  Mathematique>>, que pela 
primeira vez se realiza no nosso país, nas 
i nstalações do Instituto Jacob Rodrigues 
Pereira (Casa Pia). 

Estarão presentes como dirigentes de 
sessões de trabalho Rafaella Borasi (Itál ia), 
Robert Dieschbourg (Luxemburgo, tesou­
reiro do GIRP), Edward C. Martin (EUA, 
secretário do GIRP), Jean-Claude Matthys 
(Bélgica), Frederique Papy (Bélgica), -Geor­
ges Papy (Bélgica, presidente do GIRP) e 
uma equipa de professores portugueses. 

O encontro é aberto a especial istas, 
desde matemáticos, professores de mate­
mática de todos os graus de ensino, a psi­
cólogos e pedagogos, técnicos de informá­
tica e de educação e também a todos os 
que se interessem pela qualidade de apren­
dizagem desta matéria. 

A Comissão organizadora func iona na 
Cooperativa «A Torre», Rua D. Cristóvão 
da Gama, 1 7, 1 400 Lisboa, telefone: 6 1  1 407. 77 
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SOLIDARIEDADE 

L iberdade para o co lega 
P ierre-André Al bert in i ! 

O professor-cooperante francês Pierre­
-André Albertini, membro do Sindicato Na­
cional dos Professores do Ensino Secundário 
de França (SNES) está preso há vários meses 
na África· do Sul, no bantustão. do Ciskei. 

As autoridades racistas pretenderam jul­
gá-lo em falso processo, por alegado relacio­
namento e transporte de armas para o ANC, 
não conseguindo provar as acusações. Mas, 
em vez de o deixarem em liberdade, conser­
vam-no detido, isolado, a fim de o obrigarem 
a declarações e testemunhos falsos num ou­
tro processo contra militares anti-apartheid. 

Pierre-André recusou prestar-se a tais 
propósitos, pelo que foi condenado a quatro 
anos de cadeia «por recusar testemunho». 

Apelamos a todos os professores e às 
suas organizações para que expressem a sua 
solidariedade a Pierre-André Albertini por 
intermédio do SNES ( 1 ,  rue de Courty, 
75007 PARIS CEDEX, França) e para que 
exijam às autoridades _de Pretória a liberta­
ção do colega francês enviando cartas, tele­
gramas, etc., para as embaixadas otJ directa­
mente a P. W. Botha (Primeiro-Ministro, 
Pretória, RSA). ■ 



LIVROS E REVISTAS 

palavras 

Revista da Associação dos 

Professores de Português 

N.º 9, Dezembro de 1 986 

A revista palavras, depois de uma ausên­
cia de certo modo prolongada que Maria 
Lúcia Lepecki justifica nas palavras do edi­
torial, regressa com um número extrema­
mente interessante não só pelo conteúdo 
temático mas também pela qualidade dos 
artigos inseridos ao longo das 80 páginas. 

Optou� quanto a nós bem, a actual di­
recção da APP por subordinar cada núme­
ro da revista a um tema central a ser de­
senvolvido, em diversas perspectivas, na 
secção denominada Dossier. 

O Dossier hoje em apreço trata de Lin­
guística e Pedagogia da Língua Materna, em 
nove artigos de grande interesse para os 
professores de Português. Na verdade, 
este Dossier vem entrecortado de artigos 
teóricos e de testemunhos de ordem práti­
ca ( o que não significa menor reflexão so­
bre a matéria versada) que sã� em si mes­
mos um contributo infinitamente mais va­
l i9so para um eficaz ensino-aprendizagem 
da Língua Portuguesa do que os abstrusos 
despachos ministeriais sobre o assunto e 
seu cortejo de medidas (?) complemen­
tares. 

PassaMos a dar conta aos nossos leito­
res da colaboração integrada naquela 
secção. «Competência narrativa e ensino 
da língua materna» de Fernanda Irene Fon­
seca; «A frase no texto. Algumas propostas 

de trabalho para a aula de língua materna» 
de Joaquim Fonseca; «A propósito de gra­
mática» de Júlia Lopes Ferreira; «O ensino 
da língua materna na escola infantil» de Ro­
salina Gomes de Almeida; «O ensino­
-aprendizagem da língua materna nas escola 
primária» de Armanda Paz dos Reis; «O 
ensino-aprendizagem da língua materna na _ 
escola secundária» de Ivone Niza; «O ensi­
no-aprendizagem da língua materna a crian­
ças com dificuldades de aprendizagem» de 
Júlia Lucas Soares; «Português de 2:, Disci­
plina de 2.a, Programas de 2:», de A Vala­
dares de Seixas; «O ensino da gramática: 
do imobilismo às modas» de Inês Duarte; 
«A língua materna ensina-se?» de Fernanda 
Dantas Ferreira; «Progressão gramatical e 
estratégias de ensino» de Jean-Louis Chiss. 

A rubrica Escreviver conta com um 
texto de Mário Dionísio, a vários títulos 
fascinante, sobre aquilo que poderíamos 
designar, na esteira de Herberto Hélder, 
por «os poderes originais da criação e os 
poderes criadores da originalidade». É do 
trabalho anterior e interior do escritor até 
se sentar em frente da folha de papel, 
«esse deserto armadilhado» (Mário Dioní­
sio), e do seu «sofrimento de criar» que 
nos fala M.D. De um trabalho que o poeta 
e romancista considera, tal como o pintor 
Júlio Pomar, que «se nourrit de ce qu'il 
déchire». 

Finalmente, na secção Estudos, palavras 
oferece-nos três artigos: «Fala e escrita: 
Homologia dos dois modos de expressão?» 
de Odete Santos que com clareza e rigor 
nos coloca perante o problema epistemo­
lógico e técnico instaurado pela dicotomia 79 
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oral Vs escrita a qual não é, segundo Ode­
te Santos, « inseparável de uma reflexão 
histórica flUe d iga respeito à repercussão 
dos efeitos da escrita sobre as práticas cul­
turais e da retroacção destas sobre aquelas 
( ... )» ; «A vitalidade dos sufixos comparati­
vos -ão e -inho» de Eugénia Malheiros­
-Poulet e «O diálogo do silêncio em Júl io 
Dinis» de Maria Gabriela Buescu, breve en­
saio sobre os monólogos i nteriores de 
Carlos e Manuel Quintino em « Uma Famí­
lia Inglesa» . 

Aguardamos com regozijo a concretiza­
ção da promessa e do anúncio que Maria 

Lúcia Lepecki produziu no editorial: «A Di­
recção da A.P.P. está empenhada ao máxi­
mo em regularizar a publicação de palavras. 
Assim, os dois próximos números estão já 
em fase adiantada de planeamento e orga­
nização. Um deles tratará o tema 'Sucesso 
e Insucesso no ensino-aprendizagem da Lín­
gua Materna' e o outro ocupar-se..:á da 'Pe­
dagogia do texto de Teatro'. » Dois temas 
de insofismável interesse para os professo­
res de Língua Materna. Para todos os pro­
fessores. ■ 

Paulo Sucena 

palavras 

Dossier: 

Linguística 

e Pedagogia 

da Língua Materna 



PORTUGUÊS 

LER E COMUNICAR 7!'8? e 9? ANOS 
Por Jú l io Martins, Mário Carmo, Cecí l ia  
Soares, Cristina Pimentel e M . Carlos 
Dias. Uma série de l ivros para o Ensino 
Secu ndário, concebida em conformidade 
com u ma pedagogia moderna. Novas edi­
ções revistas e com i lustrações a cores. 

TEXTOS DE LiNGUA PORTUGUESA 
Textos 10 - (Vols. 1 e l i) 
Textos 1 1  - (Vols. 1 e l i) 
Por Jú l io Martins, Mário Carmo, Cecí l ia 
Soares, M .  Carlos Dias, Jaime da Mota e 
Manuel Lopes. 

PORTUGUÊS 1 0? 
Textos e actlvldades 
Por J ú l io M artins, M ário Carmo, Cecí l ia 
Soares e Manuel Lopes. Livro novo. 

NOVA GRAMÁTICA DE PORTUGUÊS 
Por Carmen Nu nes, M. Lulsa Ol ive i ra e M. 
Leonor Sardinha. 
Para o Ensino Secu ndário. Nova edição, 
remodelada. Com Caderno de Exercícios 
de AplicaçSo. 

INTRODUÇÃO AO TEXTO LITERÁRIO 
Por M ário Carmo e M . Carlos Dias. Ma­
nual de consulta prática, com noç ões de 
l ingu lstica e literariedade. 

TDG - TRABALHOS DIRIGIDOS DE 
GRAMÁTICA 
Por Ana Maria Lopes M oreira e Isabel Ma­
ria L ima de Carvalho. Proposta de exerci­
c ios para u ma eficaz sistematização e 
mecanização das matérias respeitantes á 
Llngua Portuguesa. 

ANÁLISE DE «A SIBILA» 
de Agustlna Bessa Luís 
Por João Manuel Morais / Maria Antón ia 
Câmara M anuel. 

FRANCÊS 

PARLER, RIRE ET CHANTER 
Por Eulympia Roman e Ana Maria L. Mo­
reira. 
Vol, 1 - 1? ano Preparatório e 7? de esco­
laridade (N ível 1) 
Vol. l i  - (Rouge) - 2? ano Preparatório 
Vol. li - (Bleu) - 8? ano de escolaridade 
(N lvel 2) 
Cahlers de Travaux Pratiques e comp leto 
material aud iovisual.  

LIRE, ÉCRIRE ET DISCUTER 
Por Eu lympia Roman, Patrícia Roman e 
Ana Maria L. Moreira no 9? Ano, N lvel 3. 
7? Ano, N lvel 3 9? Ano, N ível 3 
8? Ano, N lvel 4 1 0? Ano, N ível 4 
9? Ano, N ível 5 
Apoiados pelo respectivo Cahler de l'Elé· 
ve 

AU PLAISIR DES MOTS 
Por F.  Antunes Domi ngues 
7? Ano, N ível 3 9? Ano, N ível 3 
8? Ano, N lvel 4 Livro Novo. 
9? Ano, N ível 5 1 0? Ano, N ível 6 
Com colaboração de Vitor Lourenço no 

ú lt imo volume ,  que é também um livro no­
vo. Cada vol ume incluí  questionários e fi­
chas de exploração do texto . 

ING LÊS 

THE YELLOW ROAD 
Por M. Amália Chaves e M. I sabel Batalha 
Vol. 1 - 1? ano Ciclo Preparatório e 7? 
ano de escolaridade 
Vol. li - 2? ano Ciclo Preparatório e 8° 

ano de escolaridade 
Apoiado com Livro do Professor e Blocos 
de Figuras. 
N ICE TO M EET VOU 
7? Ano, nível 1 
Por Eduarda M . Lopes Rodrigues 
e Margarida Lopes Rodrigues 

ALEMÃO 

FRISCHER WIND 
Por  M argarida V i lela, Antón io Franco e 
Carlos Lapa 
Vol. l - 1? ano Ciclo Preparatório e qual­
quer in iciação 
Vol. l i  - 2? ano Preparatório e N ível 2 

ARBEITSBUCH 1 
Livro de exercícios de apoio ao 1 ?  volume 

ESTU DOS SOCIAIS 
E HISTÓRIA 

ESTUDOS SOCIAIS 
Por M aria Gonçalves Mart ins Felisol, Ma­
ria Fernanda de Brito Costa e Maria Lu ísa 
das Neves Si lva. 
Novo livro para o 5? ano de escolaridade. 

HISTÓRIA DE PORTUGAL 
Por M iguel Teodoro 
Novo livro para o 6? ano de escolaridade. 

CIÊNCIAS DA NATUREZA 
E BIOLOGIA 

TEMAS DO M U N DO VIVO - Os Seres 
Vivos e o Ambiente 
Por M agda Botelho A. M . Gonçalves, A. 
M. Mascarenhas, M. Helena Torres e M .  T. 
R io de Carvalho 
Para o 7° ano de escolaridade, com Gu ias 
de Leitura e Fichas de Trabal ho. 

TEMAS DO M U N DO VIVO - O Homem 
e o Ambiente 
Pelas mesmas autoras 
Um novo l ivro para o 8? ano de escolari­
dade, com as características do volume 

CIÊNCIAS FÍSICO-QUÍMICAS 

FQ 8 - CIÊNCIAS FiSICO-OUÍMICAS 
Vol. 1 - FÍSICA Vol. li - QUÍM ICA 
Por Luís Si lva, Jorge Valadares, Ana M.  
Faria e V. Teodoro 
De acordo com o programa, completa­
mente remodelados. 

FQ 9 - TEXTO, GUIA DE ESTUDO, 
MAN UAL DE ACTIVIDADES 
E EXPERIÊNCIAS 
Vol. 1 - FÍSICA Vol. l i  - QUÍM ICA 
Pelos mesmos autores 
Novas edições, de acordo com os progra­
mas 

MANUAL DE FÍSICA 1 0  
MAN UAL D E  FÍSICA 1 1  
MANUAL D E  FÍSICA 1 2  
Vol. 1 - M ECÂNICA 
Vol.  li - CAM POS E ON DAS 
Por Luis Si lva e Jorge Valadares 
Novas edições remodeladas. 

ITENS E PROBLEMAS DE FÍSICA 
Pelos mesmos autores 
Vol. 1 - 1 0? ano Vol. li - 1 1 ?  ano 

OUIMICA 10 
Por Ana M .  Far ia,  M . I rene Ribe i ro e M. Te­
resa Sá 

OUIMICA 1 1  
Por A n a  M . Faria e M . I rene Aibeiro 
Novas edições, cuidadosamente revistas. 

ELECTROTECN IA 
ELECTRÓNICA 

CORRENTE ALTERNADA 
CORRENTE CONTIN UA 
MAG NETISMO E ELECTROMAGNETISMO 
Por José Rodrigues 
Para os 9? e 1 0? anos 

ELECTROTECNIA 
- PROBLEMAS E ITENS 
Por José Matias 
Vol. 1 - Corrente contínua, Electromag­
netismo, Corrente a l ternada. Programas 
em « Basic» 
Vol. l i  - Sistemas tri fásicos. Transforma­
dores. Máqui na assíncrona. Máqu ina sín­
crona. M áq u i na de corrente contínua. 
Programas em « Basic» 

TECNOLOG IA 
DA ELECTRICIDADE 

1 .  AUTOMATISMOS IN DUSTRIAIS/ 
COMANDO E REGULAÇÃO 

2. SISTEMAS DE PROTECÇÃO 
ELÉCTRICA 

3. PRODUÇÃO, TRANSPORTE 
E DISTRIBUIÇÃO DE EN ERGIA 

Por José Matias e Ludgero Leote 
Para o 1 1 ?  ano. 

MÁQUINAS ELÉCTRICAS 
- TRANSFORMADORES 
Por José Rodrigues e José Mat ias 
profusamente i lustrado e com mu itos 
problemas 

GUIA DE LABORATÓRIO DE 
ELECTRICIDADE 
Por José Matias 
Um bom aux i l iar para professores e alu­
nos dos 10? e 1 1 ? anos 

TECNOLOGIA DA ELECTRICIDADE 
1 0? Ano. Livro novo. 
Por José Matias 

SE É PROFESSOR, DIRIJA-SE PESSOALMENTE OU POR ESCRITO 
A O  CENTRO DE A POIO A PROFESSORES 

DIDÁ CTICA EDITORA - A V. DA ILHA DA MADEIRA, 26-A - 1400 LISBOA 
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PIArANO EDITORA 

A PLÁTANO EDITORA possu i  um vasto leque ed itorial que, no l ivro escolar, abrange 
todos os graus de ensino. Dessa longa l ista, perm it imo-nos destacar as mais recentes 
publ icações, que estarão à d isposição do Ex.mº Professor a part i r  de Maio, com vista à 
aprovação para o próximo ano lectivo - 87 /88. 

ENSINO PREPARATÔRIO 

PORTUGUÊS 
O MENINO AZUL (5 .º e 6.º anos) - 2 vols. 
por M." Alzira Cabral e Ermelinda Ribeiro. 

EDUCAÇÃO FÍSICA 
DIÁRIO DO ALUNO 2 
por Maurício Carvalho, Telmo Godinho 
e Pelágio Moreira 

TRABALHOS MANUAIS 

ARTE E SABER 1 e 2 - 2 vols. 
por Agostinho Mateus, M." Paula Gomes 
e Orlando Fragata 

ENSINO SECUNDÁRIO 

FRANCÊS 
TGV (5 .º ano de língua) 
por M." Isabel O. Baptista 
e M." João N .  Frade 

SOLIDARITÉ ( 1 1 .º ano) 
• Areas A, B ,  C e E 
· Área D 
por João R. Ferreira, M." Fernanda Silva 
e M." Madalena Pinheiro 

LABO DES MOTS 3 
por M." Clara Ferrão 

HISTÓRIA 

HISTÓRIA VIVA (7 .º, 8.º e 9.º anos) - 3 vols. 

HISTÓRIA VIVA DE PORTUGAL ( 1 0 .º ano) 
- 1  vol. 
por Ana Maria de Azevedo 

GEOGRAFIA 

GEOGRAFIA (7 .º, 8.º e 9º anos) - 3 vols. 
· Edições remodeladas e actualizadas 

GEOGRAFIA FÍSICA ( 1 0.º ano) 
por João Antunes 

GEOGRAFIA ( 1 1 .º ano - área A) 
por Dragomir Knapic 

BIOLOGIA 

BIOLOGIA (8.º ano) 
por M." Conceição Tuna 
M." Manuela Galhardas e V. Alves Ribeiro 

BIOLOGIA ( 1 0.º ano - 2 vols) 
por Dragomir Knapic 

CONTABILIDADE 
CONTABILIDADE ACTUALIZADA 
COM O IVA ( 1 0.º ano) 

CONTABILIDADE GERAL ACTUALIZADA 
COM O IVA ( 1 1 .º ano) 
por Maria Fernanda Assis Costa 

CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇÃO 

DOCUMENTAÇÃO 
E LEGISLAÇÃO COMERCIAL E LABORAL 
• Curso Complementar - Área C 
• Curso Técnico de Contabilidade e Gestão 
por M." Fernanda Assis Costa 

ELECTROTECNIA E ELECTRÔNICA 

INICIAÇÃO À ELECTROTECNIA 
E ELECTRÓNICA 
(7.º e 8.º anos) 

PRÁTICAS OFICINAIS (9.º ano) 
por Victor Martins 
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